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184 Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
adia ESTADO DO PARANÁpego

eapra. po reuão

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

TIPO DE LICITAÇÃO
Menor Preço Global

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE
REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

PRAZO DE VIGÊNCIA:
12 (doze) meses, podendoser prorrogado

VALOR
R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos
e noventa e quatro reais e noventa centavos).

FORMA DE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta), nos termos do
Cronograma Físico-Financeiro, após a prestação dos serviços,
condicionados a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada das
certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(Dtresbarras.pr.gov.br



ESTADO DO PARANÁ.
XE, Prefeitura Municipal de Três Barcas do Paraná |

mão
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Três Barras do Paraná, 15 de abril de 2024

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

PARA: Gabinete do Prefeito Municipal

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS

URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

1, JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO- Artigo 18, Inciso |, Lei Nº

14133/21
O Município de Três Barras do Paraná mediante contrato de repasse Nº

953315/2023 do Ministério das Cidades irá realizar pavimentação asfáltica sobre

pavimento poliédrico em vias públicas urbanas. Os trechos a receberem o recapeamento
serão no prolongamento da Avenida São Paulo, Rua Ipé, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco,

Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes

Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan, Rua Verena Dal Magro. Não obstante, verifica-

se que em alguns locais, há a presença de calçadas danificadas e em alguns casos a

inexistência das mesmas, desta forma, além do pavimento asfáltico, deverão ser realizado

reparo dos passeios e, nos locais onde as calçadas são inexistentes, deverá ser realizado a

construção de passeios.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES - Artigo 18, Inciso IV, Lei Nº 14133/21

Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, o Departamento de

Engenharia elaborou projetos técnicos, executivos e memorial descritivo na qual encontra-

se em anexo, juntamente com QCI - Quadro De Composição De Investimentos, BDI e

Cronograma Físico-Financeiro.

3. PESQUISA DE PREÇOS- Artigo 23, Inciso IV e V, Lei Nº 14133/21
O investimento máximo a ser realizado toma-se por base planilha orçamentária,

com composição de referência da Tabela SINAPI em anexo, resultando em um investimento

aproximado de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos e

noventa e quatro reais e noventa centavos).

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax:(45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68- E-mail: prefeituraGtresbarras.prgov.br



É Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁpeão

4. SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR

Departamento de Engenharia e Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos.

5. ANEXOS

Contrato de Repasse Nº 953315/2023
Memorial Descritivo

Planilha Orçamentária

Planilha de Composições

QCI - Quadro De Composição De Investimentos

Relatório de Resumo do Empreendimento

Anotação de Responsabilidade Técnica

Projetos de Engenharia

Cronograma Físico-Financeiro
Memória de Cálculo Dimensionamento do Pavimento/Quantitativo/D.M.T.
BDI

elo ALcGuto
WALDIR ANTÔNIO TODESCATTO

Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-m: : prefeituraQtresbarras,pr.gov.br



CAIXA
Feúico

Representação da Gerência Executiva de Governo Cascavel
Rua Souza Naves, 3891 — Bairro Centro

85.810-070 — Cascavel - PR

Ofício nº 0335 / 2024 / REGOV/CV

Cascavel, 12 deabril de 2024

A Sua Excelência o Senhor
Gerso Francisco Gusso
Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná

Assunto: Resolução da Cláusula Suspensi Aguardaoresultado do Processo Licitatório
Referente: CAIXA
Objeto: PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS
Conta corrente: 3676.006.00647069-0
Vigência: 26/12/2025

Senhor Prefeito Municipal,

1, Concluídas as análises do Contrato de Repasse emreferência, fica resolvida a Cláusula
Suspensiva, com os valores abaixo:

Valor de Repasse R$ 144171400
Valor de contrapartida R$ 13218090
Valor de investimentoR$1.573.894,90|

1 Em decorrência da alteração do valor do investimento, o Convenente deverá incluir a
seguinte documentação no Transferegov.br, na aba Plano de Trabalho - Anexos da Execução, até à
apresentação do resultado do processo licitatório:

* Declaração de Previsão Orçamentária de Contrapartida (modelo CAIXA), no
valor de R$ 132.180,90;
Rubrica orçamentária citada na Declaração;
Cópia da LOA vigente e sua respectiva publicação.

2. Salientamos que esta operação foi contratada obedecendo o regramento da Portaria
Interministerial MPOG/MF/CGU Nº 424/2016 e suas alterações, sendo classificada no Nível I-A.

21 Diante desse regramento legal, elencamos algumas definições importantes, a saber:
a) Não é permitida a reformulação dos projetos de engenharia das obras c dos

serviços de engenharia ora aceitos;
b) É vedadoo início de execução de novos instrumentos e o desembolso de recursos,

pelos Ministérios, caso o convenente tenha outras operações apoiadas com

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa gov.br

1



CAIXA

recursosdo Governo Federal sem execução financeira por prazo superior a 180
dias;

c) Serão extintos os instrumentos contratuais sem execução financeira há mais de 180
dias;

d) As obras com valor de repasse inferior a R$ 1.500.000,00 só poderão ter
autorização de início após a liberação da primeira parcela do repasse pelo
Ministério das Cidades.

Sendo assim, aguardamos os documentos para verificação do resultado do processo
tório, devendo ser observado o que segue:

a) os aspectos legais e éticos do Processo Licitatório/Processo de Contratação são de
responsabilidade do Convenente:

b) a publicação do edital só pode ocorrer após o aceite do projeto técnico pela Caixa;
<) após oaceite do projeto básico o prazo para início do procedimento licitatório

pelo Convenente será de até 60 dias e, sendoassim, solicitamos apresentar até
12/06/2024 documentação que comproveoinício do processo licitatório

d) é necessário efetuar o processo via Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP). Para os municípios com até 20 mil habitantes a utilização do PNCPéopcional até 01/04/2027.

31 Sobre a publicação dos atos, solicitamos observar o que segue:
a) o edital de licitação deve:

+ “ser divulgado e mantido noseu inteiroteor (ato convocatório e anexos) no
PNCP,se for caso;

+ publicado, em formato de extrato, no Diário Oficial da União, do Estado, do
Distrito Federal ou do Município; e também em jornal diário de grande
circulação:

b) os demais atos devem:
* “ser publicados no PNCP,se forocaso;
+ seo processo não for efetuado via PNCP,é obrigatória a public

Oficial (da União, do Estado ou do Município).

32 Para Verificação do Resultado do Processo Licitatório pela CAIXA, o Convenente
deverá alimentar no Transferegov.br as abas “Processo de Execução” e “Verificação do Resultado do
Processo Licitatório (VRPL)”, com as informações pertinentes, e anexar os documentos na aba
VRPL,observado o check list contido no arquivo anexo “Ofício de Documentação Relativa ao
Regime de Execução e de Encaminhamento de Documentação Relativa ao Processo Licitatório”.

321 O check list é específico para licitações realizadas nos fundamentos da Lei nº.

14.133/2021. Se o processo licitatório for realizado com base em outra Lei, favor solicitar para esta
REGOV check list específico.

33 Orientamos que sejam observados os tutoriais disponíveis em
hutps:/Awww gov britransferegov/pt-br/manuais/transferegov/obras.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões é elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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CAIXA

34 Após conclusão de todosos trâmites acima, o processo licitatório deve ser enviado
para aceite, via Transferegov.br, e o Convenente deve reportar à REGOV para ciência da inclusão
para início das análises.

4 Por oportuno, seguem as providências do Contrato de Repasse a serem atendidas pelo
Convenente, conforme os prazos estabelecidos:

Providências Prazo para solução
Apresentar relatório fotográficoda placa de obra, assinado pelo fiscal da
obra, nítido o suficiente para verificação de todas as informações contidas
na Placa, inclusive em relação ao Símbolo do Governo Federal. A Placa
de obra deve estar afixada em local visível, mantida em bom estado de
conservação, e no padrão do Manual Visual de Placas e Adesivos de
Obras atualizado.

Para 1º autorização de
saque

Apresentar Ordem de serviço. Para 1º autorização de
saque

Apresentar ART/RRT do(s) responsável(eis) pela Execução. Para Iº autorização de
saque

Apresentar a ART/RRT do(s) responsável(eis) pela fiscalização,
acompanhada de declaração de capacidade técnica, indicando o(s)
servidor(es) que fiscalizará(ão) a obra ou serviço de engenharia (modelo
CAIXA).
Apresentar Ofício de Solicitação de Recursos
Prefeito(a) Municipal ou Representante Legal.

inado pelo(a) Senhor(a)

Para 1º autorização de
saque

Para todas as
autorizações de saque

Apresentar PLE - Planilha de Levantamento de Eventos devidamente
assinada pelo(a) Engenheiro(a) Fiscal do Convenente.

Para todas as
autorizações de saque

Apresentar RRE- Relatório Resumo do Empreendimento devidamente
assinado pelo(a) Engenheiro(a) Fiscal do Convenente e pelo(a) Senhor(a)
Prefeito(a) Municipal ou Representante Legal.

Para todas as
autorizações de saque

Alimentar à aba “Acompanhamento de Obra” no Transferegov.br (com o
registro das informações relativas à evolução das obras, indicando os
serviços executados), ou seja:

* a empresa executora deverá registar as medições diretamente na
aba Acompanhamento de Obras do Transferegov. br; e

* o responsável pela fiscalização deverá realizar o ateste da
medição.

Marcos de vistoria 50,00% e 100,00%

Nos marcos de vistoria

Apresentar documento que comprove o recebimento do objeio do contrato
de repasse, por parte do Convenente.

Inspeção técnica final

Apresentar Laudo de Controle Tecnológico acompanhado de ART/RRT
de responsabilidade pela sua realização, bem como ateste correspondente,
emitido pelo Convenente.

Inspeção técnica final

Apresentar declaração do representante legal do Convenente informando
que nãohaverá instalação de placa de inauguração de obra, ou no caso de
optar pela instalação de placa, apresentar registro fotográfico

Inspeção técnica final

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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CAIXA

georreferenciado que demonstre a conformidade da placa com o Manual
Visual de Placas e Adesivos de Obras.
Observação: a placa de inauguração deve ser confeccionada após a
aprovação do layout pelosetor responsável da CAIXA.

Observação: os documentos devem ser apresentados via Transferegov.br — Aba acompanhamento de
obras / ART/RRT/ Documentação Complementar.

5. Estamos à disposição para eventuais esclarecimentos necessários.

Respeitosamente,

VALTENCIR LUIZ DA CUNHA
Assistente Sênior

Representação da Gerência Executiva de Governo Cascavel/PR

PAULO VINICIUS CARVALHOJORGE
Coordenador deFilial

Representação da Gerência Executiva de Governo Cascavel/PR

CELIO AMERICO ALVES IZIDORO
Gerente de Filial

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa gov.br
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CAIXA Quadro de Composição do BDI Grau de Sigilo

[nº OPERAÇÃO [Nº TRANSFEREGOV [PROPONENTE | TOMADOR
105152725 Jos33152023. [PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁPR:

[APELIDO DO EMPREENDIMENTO | DESCRIÇÃO DO LOTE

[RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS / RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS

(Coriora EpaSçÃo COASS onça] der simao de PEmaNDS Go bass UE CAIO para n TES:

[Sobre a base de cálculo def a respectiva quota do 155 (entre 25% e 55].

l Boi ]

inPo De Bra.
Construçãode Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

tens EM
Administração Central AC

Seguro e Garanta só
Risco R

Despesas Financeiras DE
Toco L

Tibuios (postos COFINS 5%= PISGES Te
Tributos (ISS. variável de acordo com o município) ss 1,20%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,50%
TBDI SEM desoneração (Fórmula Acârdão TCU) BOIPAD| 18.69%

BD! COM desoneração BDIDES|25,63%

Cs valores de BO foram calculados comoemprego da traAAÇeS ERA GIL e DENIso (1:CP:SS-CRPB)
+

pociaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a basa de cálculo deste po de cbxa corresponde à 30%, com a respoctva
atiquota de 4%.

TRÊS BARRAS DO PARANÁPR. sexta-feira, 12 de abril de 2024
Tocar dia
JEANCARLOSDE  Assradadeforma ditapo JEM
LIMA08869370941  Dndoszotosiarissanoso

—
GERSO FRANCISCO Astaodeoratara E freiosOIA GUSSO:409886600 cusoromcroso

GREACAU: PRASTAGTD 59 oARTIRRT: 1720241403077

PM306 “a



IXA Quadro de Composição do BDI Grau de Sigãonas SPUBLICO

operação [Nº TRANSFEREGOV |PROPONENTE TOMADOR
Ho81527.25 Jossirsaozs PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANAPR

APELIDO DO EMPREENDIMENTO/DESCRIÇÃO DO LOTE

aecape ASrÁLCO EM VAS URBANAS | RECAPE ASFÁLTICO EM VS URSANAS

crio pão VON OSef Exadha de pecenNa da as de Soasobr a Base de cio, dei a especia aquta do 55 (ate 2% 055);

[ EDIZ ]

inPo DE osra.
Ecmecimnto do Motris o Equipamentos (isição indreta em cout com tação de cas)

tens EM
AarniSTação Genial AC

SeguroeGarantia ES
Fisco R

Despesas Financeiras DE
Togo L

Tabus (impostas COFINS SE PISTAS CE
Tabutos (SS, variável de acordo como municipio 155 [1.20%

Tica (Coniivição Previdenciária sobre a Receia Bra 0% ou 43" DESONeração) TRE|450%
BOI SEM desoneração (Fómula Acórdão TCU) BOIPAD [16,73%

BDIGOM desoneração BDIDES|22,53%

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula

(IHAC+S ER +)"+DEN (IA
E asa (a-cpiss-cReB)

Deco para os dedos fa que, cofomo giaçã tiutária mania base ocá dest to de ca consponda 4 30%, coma respectva
aqua de 4%

Deca paraosdedo ra que o regime de Conriução Previdencia sbre a ecoa Gn dotado para elaboração do ogameno to: com
Desoneraçãoaque aa 6a Marnava mus adequada ara a Aariitração Pica

Fesponsl
TinoNome:

—
JEANCARLOS DELIMA

CREAICAU: PR-1673970
ARTIRRT:  1720241403077

Puaos 2"



Quadro de Composição do BDICAIXA
[Nº OPERAÇÃO [Nº TRANSFEREGOV |PROPONENTE / TOMADOR
[1061527.25. jos351512025

Grau

de
Siglo

sPUBLICO

[PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁVPR

[APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

[RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS /RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS

[Cortona lEgEEçÃo Fara ONES] de Estratva da percental da base ve cb para ES
[Sobre a base de cálculo, defini a respecira aliquota do 155 [entre 2% e 55)

[ BDI3 ]

jnPo DE OBRA.
(SELECIONAR)

=tens Siglas|agotado
Adminisvação Central AE

Seguro e Garanta se
Fisco R

Despesas Financeiras DE
Lucro] t

Tbutos (impostos COFINS 3%,6PIS TES) cr
Tributos (SS, variável de acordo como municipio) iss|000%

Tbtios (Goniribuição Previdenciária sobre a Receiia Bruta - 0% ou 4,55 - Desoneração TPRS|0,00%
BOI SEM desoneração (Fómuia Acórdão TCU) BDIPAD|0.00%

BDI COM desoneração BDIDES|0,00%

UNID ND
Os valores de BD oram calculados com o emprego da (mula

Boi- (2AC+S+R+GIML+DEN(IA) 7. (i-cpass-caeB)

alquota de 4%
Deciaro para os devidos fr que, conforme legistação ttutária municipal, a base de cul dest tipo de córa corsesponde à 30%, com a respectva

TRÊS BARRAS DO PARANÁPR.
Tocai Data

Responsável Técnico
Nome:

—
JEANCARLOS DELIMA

CREAICAU: PR-167387/D
ARTIRRT:  1720241403077

Pu306

sexta feira, 12 de abril de 2024

a



Página 4/2, |
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Leine 6.496, de 7 dedezembrodeis77 (CREA-PR ATIOSOSOConselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná URBmor naSA
1 Responsável Técnico

JEAN CARLOS DE LIMA
Tinto profisiona RNP: 1717206980
ENGENHEIRO CIVIL Canaia: PRATIOTID

2. Dados do Contrato = =
Contate: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ. CNP: 78.421. 936/0001.68.

AVENIDA BRASIL, 245.
CENTRO - TRES BARRAS DO PARANAYPR 85485-000

Contrato: CR 9533112023 Colobrado om: 0270212024

Valor R$500,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira
Ação Insttucional: Órgão Público (Servidor/Empregado)

3. Dados da ObrafServiço
TRAVESSA 26-6, SN

CENTRO - TRES BARRAS DO PARANAPR 05485000
Data de início: 03/03/2024 Previsão da tâmino: 31/12/2025 Coordenadas Geográficas: -25.427211 x-53, 188259
Finalidade: Inra-estruura
Propretáro: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ Cneu: 78.424 936/0001.68
RUA CARLOS FERNANDES COSTA DAVILA, SN

JARDIM GUARANI - TRES BARRAS DO PARANA/PR 85485-000
Dna dei: OrMSZODA Prado dotémino: 311272025 coonsenads Geográcas: 25 429495 x-53 182356
Finalidade: Inta-estntura
Propeáro: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DOPARANÁ cxes: 18.121 s36/0001.48

RUA RIO BRANCO, SN
CENTRO - TRES BARRAS DO PARANA/PR 85485:000

Data do Início: 0170312024 Previsãodetérmino: 34/1212025] Coordenadas Geográficas

Finalidado: Inea-ostrutura
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ CNPJ: 78.121.936/0001.68

RUA VEREADORA ELIANE DEZAN, SN
JARDIM GUARANI TRES BARRAS DO PARANAYPR 85485-000

Data de início: 01/03/2024 Previsãodetémino: 3111212025] Coordenadas Geográficas: -25,420319x-53,182827
Finaldado: Infra-estrutura
Propsetáro: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

PROLONGAMENTO AVENIDA SÃO PAULO, SN

JARDIM AMÉRICA - TRES BARRAS DO PARANAPR 85485:000

-25,426020x -53,1818

Data de início: 01/03/2024 Previsão de témino: 3171212025 Coordenadas Geográficas: -25,421954 x -53.176101
Finalidade: Infra-estrutura

Proprietário. PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ. Cups: 78.121.836/0001:68

RUA CASTELO BRANCO, SN

CENTRO - TRES BARRAS DO PARANA/PR 85485-000
Data de Info: 01/03/2024 Provisão de término: 31/12/2025 Geográficas: -25,420215 x -53,188468
Finalidado: Infra-estrutura

Propretáro: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ CNPJ: 78:121.936/0001.68

RUA VERENA DAL MAGRO,SN
OURO NEGRO - TRES BARRAS DO PARANAJPR 85485-000
Outdoor ori Prado dotémino: 31272025 coordenadas Geográte: 2530905 x-53.183055
Finalidade Ins -estndura
Prosa: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ. oxTa s21maso0or 8
RUA DAS OLIVEIRAS, SN

CENTRO - TRES BARRAS DO PARANAPR 85485-000
Data

de
nico: 01/03/2024. Previão de término: 31/12/2025 Coordenadas Geográficas: -25,425772 x-53, 180059

Finalidade: Infra-estrutura
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ CNPJ: 78.121.93610001-68

A autenteidade desta ART pode ser vrlfada em hts:/servios ces prrg beubbcojan

—
[o]áatia [E]

Imprsão em: 12/03/2024 160526
womncres prorg te EEAPR Rs



Página 2/2
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ART de Obra ou ServiLeino 6496, de 7 de dezembrode 1977 CREA-PR 1720241403077

'so

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná neoRUA IPÉ, SN
POR DO SOL- TRES BARRAS DO PARANAPR 85485-000

Data denício: 1/03/2024 Previsão detémino: 31/12/2025] 25 425064 x -53,190159
Finalidade: Inta-estruura
Progretáro: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ Cneu: 78421 936/0001.68

RUA AMAPÁ, SN
CENTRO- TRES BARRAS DO PARANAPR 85485:000

Data de início: 110372024 Previsão de témino: 3411212025 Coordenadas Geográficas: 25427127 x-53,180646
Finalidado: Infra-estrutura
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ | CNP: 78.121.996/0001.68

RUA GENERAL OLIVERIO, SN.
CENTRO - TRES BARRAS DO PARANAIPR 85485000

Data de Inílo: 01/03/2024 Previsão de têmino: 34/12/2025
Finaligade: Infra-estrutura

Coordenadas Geográficas: -25427265 x -53,189652

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ CNPJ: 78.121.936/0001.68
4. Atividade Técnica

Quantidade Unidade

Dimensionamento, Elaboração de orçamento, Fiscalização de obra, Projeto) de pavimentação asfáltica para vias. 11689,00 m2
urbanas
[Elaboração de orçamento, Fiscalização de obra, Projeto] do artofatos de concreto taza ga mz
[Elaboração de orçamento, Fiscalização de obra, Projeto] de sinalização urbana «39,85 m2
[Elaboração de orçamento, Fiscalização de obra, Projeto] de sinalização urbana 38,00 UND
[Elaboração de orçamento, Fiscalização de obra, Laudo, Projeto] de adequação para acessibilidade de edificação tazema mz
para fins diversos.

Adsaconclusão das atividades técnicas o profsslonal deverá proceder a baixa desta ART

5. Observações
11.680,00 RECAPE ASFÁLTICO CBUQ EM VIAS URBANAS-1.424,84NP PASSEIO PÚBLICO PISO INTERTRAVADO CONCRETO(PAVER)

6 Decarações
Acessibilidade: Decaa aplctaldade ds rarae acessado previstas na ocnas énicas da BN, naeiação específica e no Decreto ne 5 29, de 2 de detembro de
2004, à atividades prfsdonas acima relacionadas

7. Assinaturas

Documento assinado eletronicamente por JEAN CARLOS DE LIMA, registro Crea-
PR PR-167397/0, na área restrita do prisional com uso ce logine senha, na

| data 12/03/2024e hora 14h09,

GERSO FRANCISCO.assinado de forma digital por

GUSSO:4098866005 diornassenoso
9 Dados:20240312 1635250300

MNAET DOATAIRegistrada em :12/03/2024

Informações
“A ART é vida coment quando quitada conforme informações no

rodapé deste formulário au conferência no site reu crept
-A autenticidade deste documento pode ser vericada no siterr rapbe ou wa conf org br

=A guardada vo ana a ART teráde responsabilidade da profissional
do contratante com o objetivo de documenta a vínculo contratual

sesãr CREA-PR

ART isenta

A astenstiade desta ART pode ser vrcada em hatps servos rep e epular
vremcres promte

Impresso em: 12/05/2024 140526





ON

on

vn

-
20

OM

o3u1

3
VIur

DON

ON

vn

-

to

OA

a
13G

pa

TELtr
===

RR

||

EE

E

EEE

ovas

var

nona

monoauu

seisJL.ar



EESEUT

vsancma

os

Eee

TVA

OSS
ES

EEEe
VS

ars

53

=
10

OH9

341

39130



ON

OR

VA=IVININSIA

3

TVINOZROH

OZ

ITANIS

«20

HOM

WS

Onana

gquNas

30

svia

Hã

WINOZIHOH

O

SVZNTNS

Seiva



OBS

TV

VINDA

VS

=

IVON

IRIA

3

TIVANOZINOM

OTIS

10

OMI

a
VLS

indo

7

al

VN

VS

=

INSANA

3

IVLNOZIHOM

OYÔVZTIVNS

=

0
OH

aiiVLSO

É|
=!

|





0S:|
eleosa

OlaSSvA

TVSHIASNVAL

OVÕIS

opejoeduoo

s
Jejnões

ojtej-ans

-

0ZE69880:

wi

uJO

US

sepipaly

-

a
SOTEVO

Nvar

sous!

|so

sopo]

eJed

epijea

ogões

-

>
VR

aA

wo

g|
'dsa

SGAN

ejBse-o

so

yWy/ogydjo

sd

ne

o
Es

é56
Jejuejduu!

e

eonjpise

opóPjuSuIAA

ajmjo

l

;

OIjqNA

Olessed

wo

g'dse/proje

wo

quewejunos

BIpad

Sp

od

wo

9
'dse

opeaeijiojui

“ABA

ojesuoo

us

oi

OI



OBRA: RECAPE ASFÁLTICO SOBRE PAVIMENTO POLIÉDRICO

PROPRIETÁRIO: PREFEITURA MUN. DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

ENDEREÇO: VIAS URBANAS — MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ — PR

MEMÓRIA DE CÁLCULO

DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO

Assinado de forma digital Assinado de formadigital porGERSO FRANCISCO docrrsormancisco JEAN CARLOS DE (ooGUSSO:409886600 Gusso:40988660059 LIMA:088693709 tmaoss69370541
Dados: 20240202 Dados: 2024.0202 17:39:36sa 1337470300 4 0300

P.M. TRÊS BARRAS DO PARANÁ ENG", CIVIL JEAN CARLOSDE LIMA
CNPJ.: 78.121.936/0001-68 CREA-PR 167397/D

PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO



1. GENERALIDADES

O presente memorial foi elaborado, de modo a apresentar os dados relativos
ao dimensionamento do pavimento a empregar noprojeto de recape asfáltico sobre
pavimentação poliédrica em vias urbanas da sede do Município de Três Barras do
Paraná.

1.1. Dados do Trecho

Localização Prol. Avenida São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio
Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo Branco,
Rua General Oliverio, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila,
Rua Vereadora Eliane Dezan, Rua Verena Dal Magro.

Extensão total 1.665,50m
Largura Total : Variável
Área total : 11.689,00 m?
Município Três Barras do Paraná

2. DADOS PRELIMINARES

Devido ao fato de tratar-se de vias locais residenciais com fluxo de tráfego
leve, o pavimento foi dimensionado deacordo com o Método de Dimensionamento
de Pavimento Flexível adotado pelo DNIT, proposto pelo Eng. Murilo Lopez de
Souza, através das diretrizes propostas pela Prefeitura Municipal de São Paulo na
instrução de projeto IP-04 — Instrução para Dimensionamento de Pavimentos
Flexíveis para Tráfego Leve e Médio.

24. Caracterização do Tráfego

Tendo em vista que, as vias contempladas no presente projeto apresentam
características de vias locais residenciais com passagem, com base nodisposto no
Quadro 4.1 da IP-O4/SIURBIPMSP, é possível classificá-las como de fluxo leve, visto
que, estas apresentam circulação de veículos leves entre 100 a 400 veiculosídia, e
no caso de veículos comerciais (caminhões e ônibus) entre 4 a 20 veiculosídia.

Considerando-se o previsto no Quadro 4.1 da IP-04/SIURB/PMSP, tal fluxo de
veículos resulta em um númerode operações padrão (N) variando entre 2,70x10º e
1.40x10º solicitações, o que nos dá um “N” característico no valor de

N=105

22. Carga Legal e Vida Útil do Projeto

Conforme a IP-O4/SIURBIPMSP no presente dimensionamento, foi
considerada que a máxima carga legal para o eixo simples de rodasduplasno Brasil
é de 10 toneladas por eixo simples de rodagem dupla, e que o período de vida útil
do pavimento seja de 10 anos.



2.3. Características do Sub-leito

Devido ao fato do presente dimensionamento, ter como prerrogativa o
conhecimento da capacidade de suporte do sub-leito existente. Para tanto a
espessura do pavimento a ser construído será calculado com base na capacidade
de suporte (CBR ou Mini CBR).

Entretanto devido à tratar-se de vias já dotadas de guias, sarjetas e
pavimentação poliédrica, conforme item 4 da IP-04/SIURBIPMSP, o CBR ou
MiniCBR poderá ser realizada “in situ”.

Sendoassim, para obtenção doíndice de suporte MiniCBR, será utilizado a
metodologia de ensaio ME-56 — Determinação do Índice MiniCBR de Campo,
adotado pela Secretaria de Serviços Públicos da Prefeitura do Recife, o qual tem
correspondência com o método M198-88, do DER-PMSP.

Ademais, tendo em vista a uniformidade do tipo de solo no perímetro urbano
da sede do município, definiu-se a realização de 9 pontos deteste, localizados nos
trechos a serem pavimentados, sendo que, para dimensionamento do pavimento
será adotada o menor valor entre os resultados obtidos.

3. DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE DE SUPORTE MiniCBR

3.1. Aparelhagem e Material

Para a execução do ensaio utilizou-se a seguinte aparelhagem e o seguinte
material:

a) Macaco de carga: Tipo de rosca e engrenagem, de operação manual por
movimento giratório de uma manivela, dotado de duas velocidades (lenta e rápida),
com capacidade mínima de 1.000 kg (10 kN), acoplável tanto ao anel
dinamométrico, comoaos suportes,

b) Anel dinamométrico: Com capacidade de 500 kgf (5 KN), provido de um
relógio comparador que leia 0,01 mm, acoplável, de um lado, com o macaco do item
5a e, do outro, ao pistão de penetração.

c) Suporte do macaco de carga: De acordo com a Figura 1, acoplável ao
veículo tipo Kombi ou similar.

d) Pistão de penetração: Constituído de ponta penetrante de 16 mm de
diâmetro e de extensões que permitam efetuar medidas até a profundidade de cerca
de 100 cm, acoplável a uma das extremidades do anel dinamométrico.

e) Dispositivo para medida da penetração do pistão: Constituído por um
suporte do relógio comparador fixável ao pistão de penetração e de relógio
comparador que leia diretamente 0,01 mm e tenha curva de no mínimo 10 mm e
provido de conta-giros.

f) Carga de reação: Uma perua Kombi ou similar, com pará-choque traseiro
provido de encaixe apropriado para adaptar o suporte de transmissão da
sobrecarga.



9) Sobrecarga padrão: De metal, com diâmetro interno 10 mm e diâmetro
externo 50 mm, pesando 500 g
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Figura 1 — Suporte de Macaco de Carga
h) Dispositivo para Controle de Velocidade de Penetração do Pistão: Provido

de ponteiro quese desloca à velocidade uniformede 1,25 volta por minuto.

1) Nívelde bolha;

Fio de prumo;



3.2. Ensaio

Procedimentos do ensaio:
a) No ponto do ensaio, removeu-se a pavimentação existente. Devido ao fato

de a superfície encontrar-se irregular, preparou-se uma superfície plana e horizontal
de cerca de 20 x 20 cm, mediante o uso de ferramentas adequadas (pá, picareta,
paceta, trado, etc.). Manteve-se protegida a superfície preparada com uma manta
impermeável, a fim de evitar perda de umidade.

b) Posicionou-se o suporte do macaco de carga, de maneira que a vertical
que passa pela ponta do macaco passasse quanto mais perto possível do ponto
pretendido para efetuara penetração. Para tanto, deslocou-se o veículo de maneira
que o centro do suporte de transmissão de carga ficasse sobre o ponto a ser
ensaiado, utilizando o fio de prumo. Posicionou-se a prensa de ensaio sobre o
mesmo ponto, nivelando-o adequadamente. Assentou-se o macaco hidráulico sobre
a armação da prensa e levantar a parte traseira do veículo. Adaptou-se o anel
dinamométrico, o pistão de penetração e suas extensões e o dispositivo para a
medida da penetração do pistão, tendo o cuidado de aplainar a superfície contigua
ao ponto a ensaiar é colocar a sobrecarga padrão.

c) A seguir moveu-se lentamente a manivela do macaco de carga até que o
relógio comparador do dinamômetro apresentava 0,01 mm. Ajustou-se o relógio
comparadordo dispositivo de medida da penetração de maneira que ele marcasse
zero.

d) Ligou-se o dispositivo de controle de velocidade de penetração e iniciou-se
a penetração girando, apropriadamente, a manivela do macaco de carga, de
maneira queo ponteiro do relógio comparador medidor da penetração se deslocasse
paralelamente ao ponteiro do dispositivo de controle da velocidade de penetração.

e) No relógio comparador do anel dinamométrico, efetuou-se as seguintes
leituras indicando as penetrações: (0,5; 1.0; 1,5; 2,0; 2,5; 3.0; 3,5; 4,0; 4,5 e 5,0
mm)

3.3. Cálculos

Com base nas leituras obtidas, foram calculadas as cargas em kN
correspondentes às leituras do anel dinamométrico e plotou-se os pontos
correspondentes em gráfico, com as penetrações em abcissa e as cargas em
ordenada, traçando por esses pontosa curva média correspondente.

Na curva obtida, determinou-se as cargas C..1 e C.2, em kN, correspondentes
às penetraçõesde 2,0 e 2.5 mm, respectivamente.

Deposse dos valores de C.1 e C.2, obteve-se os valores do CBR, da tabela
apresentada no Anexo |, cópia da Figura 7, da ME-56 citada no item 2.3, a qual
apresenta valores obtidos das seguintes equações:

Log(Mini - CBR.1) = -0,254 + 0,896xlogC.1

Log(Mini - CBR.2) = -0,356 + 0,937xlogC.2

Onde:
C.te C.2=valores das cargas obtidas nos gráficos, expressos em kN



Finalmente adota-se o maior dosdois valores obtidos, como o valor do Índice
de Suporte MiniCBR

3.4. Resultados

A seguir são apresentados os resultados de cargas obtidas dos gráficos, para
C.1 e C.2, bem como os valores de CBR respectivos para cada carga, e o CBR
adotadopara o ensaio em questão:

RESULTADOS

Eneas Cargas Obtidas MiniCBR MinicBR
CA (kN) C.2 (kN) 20 25 Adotado

E1 037 0.40 141 139 141
E2 0,40 0.45 151 155 155
ES 0.42 0.44 158 152 158

e Es 0,36 040 136 139 13,9
ES 048 0,53 177 180 18,0
ES 0,41 0.44 154 [152 —

154
E7 0,38 0,43 14,5 144 14,8
E8 0,29 0,35 11,4 122 12,2
E 0.38 0.42 145 145 14,5

O dimensionamento será calculado genericamente para todas as vias a
serem pavimentadas, sendo portanto, conforme citado no item 2.3, adotado o menor
valor de MiniCBR, considerando-se o pior cenário obtido

Paratanto adota-se para efeito de cálculo o valor de:
[ MiniCBR = 12

4. DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO

o Com basenos dados de tráfego (N = 105) e doÍndice de Suporte (CBR = 12)
representativo do sub-leito, a espessura total básica do pavimento, será fixada de
acordo com o ábaco apresentada na Figura2 a seguir:
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CBR 2 3 4 5 6 7 8 9 10 " 12 15 20

Heq 75 56 48 42 37 33 30 27 25 23 21 18 14

Figura 2 — Ábacode Dimensionamento
(Fonte IP-04/SIURBIPMSP)

Com base no ábaco para Determinação de Espessuras do Pavimento, por
interpolação, determina-se que a espessura total do pavimento deverá ter:

Heq=21cm o oº Onde:
Hea : Espessura Total do Pavimento

4.1. Dimensionamento das Camadas

Para o projeto em questão, tendo em vista as características do pavimento
existentes, será considerada a espessura do pavimento poliédrico como parte
integrante do pavimento.

Considerando-se o previsto no Quadro 4.2 da IP-04/SIURB/PMSP, quanto à
camadade revestimento e proteção de basee sub-leito, é possível a utilização tanto
de CBUQ como de PMQ paraa execução desta.

Entretanto, considerando-se as caracteristicas de cada um dos materiais
quanto à resistência e equivalência estrutural, bem como fatores de coesão e
aglutinação daspartículas, fatores que influenciam na impermeabilização da camada



de revestimento, visto que o municipio se encontra em área com índice pluviométrico
considerável, para a camada de revestimento será utilizado o CBUQ

Sendo assim de acordo com o Quadro 4.2 da IP-04/SIURBIPMSP, e com
base nos coeficientes de equivalência estrutural apresentados no Quadro4.4 daIP-
O4/SIURB/PMSP e demais especificações da referida instrução de projeto, para os
parâmetros obtidos, adotamos as seguintes espessuras apresentadas na tabela
abaixo:

T Espessura | Coeficiente|EspessuraCamada Material Reai(em)
| Estrutural|Equivalente (em)

Goncreto BetuminosoRevestimento|Uyinado à Quente (cBUQ)| 800 ao em
Base Pedras Irregulares 15,00 1,00 1500

Total 21,00 27,00

Devido à irregularidade natural do pavimento existente faz-se necessária a
aplicação de uma camada de reperfilamento com espessura média de 2,0 em
(nivelamento da base de pedras irregulares), de modo a prover um suporte
homogêneo da base,o qual será executado também em CBUQ, devido ao citado
anteriormente, com espessura média de 6,0cm.

Os procedimentos para a execução dos serviços encontram-se descritos no
memorial descritivo.

Três Barras do Paraná — PR, 01 de fevereiro de 2024.
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RECAPE ASFÁLTICO SOBRE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA

1. SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1. Placa de obra

3,00 x 1,50m = 4,50m*

2. MEIO-FIO
2.1 RUA RIO BRANCO (Trechos 02)

2.1.1. Meio fio de concreto moldado in loco
Trecho 02 = 50,00m
Total = 50,00m

2.1.2. Meio fio a demolir
Trecho 02 = 50,00m
Total = 50,00m

2.2 RUA AMAPÁ (Trechos 01)

2.2.1. Meio fio de concreto moldado in loco
Trecho 01 = 292,42m
Total = 292,42m

2.2.2. Meiofio a demolir
Trecho 01 = 91,61m
Total = 91,6im

2.3 TRAVESSA 26-C (Trechos 01)

2.3.1. Meio fio de concreto moldado in loco
Trecho 01 = 130,21m
Total = 130,21m

2.3 TOTAL DE MEIO FIO A EXECUTAR= 472,63m
2.4 TOTAL DE MEIO FIO A DEMOLIR = 141,6im

3. PASSEIO (CALÇADAS)
3.1 RUA DAS OLIVEIRAS (Trechos 01)

3.1.1. Calçadas
Trecho 01 = 258,00m?
Total = 258,00m*

3.1.2. Colchão de Argila 15 cm espessura
258,00 x 0,15 = 38,70 m*

3.1.3. Colchão de Pó de Pedra 5 cm espessura



258,00 x 0,05 = 12,90 m*

3,1.4. Demolição de calçadas
Trecho 01 = 6,00m?
Total = 6,00m?

3.2 RUA RIO BRANCO (Trechos 01 e 02)

3.2.1. Calçadas
Trecho 01 = 36,60m?
Trecho 02 = 230,10m?
Total = 266,70m?

3.2.2. Colchão de Argila 15 cm espessura
266,70 x 0,15 = 40,00 m*

3.2.3. Colchão de Pó de Pedra 5 cm espessura
266,70 x 0,05 = 13,34 mº

3.2.4. Demolição de calçadas
Trecho 01 = 36,60m?
Trecho 02 = 230,10m?
Total = 266,70m?

3.3 RUA AMAPÁ (Trechos 01)

3.3.1, Calçadas
Trecho 01 = 529,51m?
Total = 529,51m?

3.3.2. Colchão de Argila 15 cm espessura
529,51 x 0,15 = 79,43 m'*

3.3.3. Colchão de Pó de Pedra 5 cm espessura
529,51 x 0,05 = 26,48 mº

3.3.4. Demolição de calçadas
Trecho 01 = 172.88m?
Total = 172,88m?

3.3.5. Demolição de poliédrico
Trecho 01 = 54,75m?
Total = 54,75m”

3.4 TRAVESSA 26-C (Trechos 01)

3.4.1. Calçadas
Trecho01 = 254,00m?
Total = 254,00m*



3.4.2. Colchão de Argila 15 cm espessura
254,00 x 0,15 = 38,10 m?

3.4.3, Colchão de Pó de Pedra 5 cm espessura
254,00 x 0,05 = 12,70 m*

3.4.4, Demolição de calçadas
Trecho 01 = 7,00m?
Total = 7,00m?

3.5 RUA GENERAL OLIVERIO (Trechos 01)
3.5.1. Calçadas
Trecho 01 = 116,63m?
Total = 116,63m?

3.5.2. Colchão de Argila 15 cm espessura
116,63 x 0,15 = 17,50 m*

3.5.3. Colchão de Pó de Pedra 5 cm espessura
116,63 x 0,05 = 5,83 m*

3.5.4. Demolição de calçadas
Trecho 01 = 12,00m?
Total = 12,00m?

3.5.5. Demolição de poliédrico
Trecho01 = 8,25m?
Total = 8,25m?

3.6 TOTAL CALÇADAS A EXECUTAR = 1.424,84m*
3.7 TOTAL COLCHÃODE ARGILA = 213,73m*
3.8 TOTAL COLCHÃODEPÓ DE PEDRA = 71,25mº
3.9 TOTAL CALÇADAS A DEMOLIR = 464,58m*
3.10 TOTAL POLIÉDRICO A DEMOLIR = 63,00m?

5. PAVIMENTAÇÃO
5.1 PROL. AVENIDA SÃO PAULO (Trechos01 e 02)

5.1.1. Limpezae Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho 01 = 251,50 x 6,40 = 1.609,60 m?
Trecho 02 = 132,00 x 6,40 = 844,80 m?
Total = 2.454,40 m?

5.1.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
=2.454,40 mº

5.1.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
2.454,40 m? x 0,02 x 2,586 = 126,95 ton



5.1.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
=2.454,40 m?

5.1.5. Capade revestimento em CBUQ -— esp.=4,0cm (2,586 ton/m?)
2.454,40 mº x 0,040x 2,586= 253,88 ton

5.2 RUA IPÉ (Trechos 01)

5.2.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho 01 = 201,50 x 6,30 = 1.347,10 m?
Total = 1.347,10 m?

5.2.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
=1.34710m?

5.2.3. Reperfilamento em CBUQ -— esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
1.347,10 m? x 0,02 x 2,586 = 69,67 ton

5.2.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
=1.347,10 mº

5.2.5. Capa de revestimento em CBUQ — esp.=4,0cm (2,586 ton/m?)
1.347,10 m? x 0,040 x 2,586 = 139,34 ton

5.3 RUA DAS OLIVEIRAS (Trechos 01)

5.3.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho01 = 100,00 x 7,30 = 730,00 mê
Total = 730,00 mê

5.3.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
= 730,00 m?

5.3.3. Reperfilamento em CBUQ—esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
730,00 m? x 0,02 x 2,586 = 37,75 ton

5.3.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
=730,00 m?

5.3.5. Capa de revestimento em CBUQ- esp.=4,0cm (2,586 tonim?)
730,00 mê x 0,040 x 2,586 = 75,51 ton

5.4 RUA RIO BRANCO (Trechos 01 e 02)

5.4.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho01 = 124,50 x 8,40=1.045,80 mê
Trecho 02 = 192,00 x 6,50 = 1.248,00 m?
Total = 2.293,80 m?



5.4.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1G sobre pavimento poliédrico
=2.293,80 mº

5.4.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
2.293,80 mé x 0,02 x 2,586 = 118,635 ton
5.4.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
=2.293,80 mº

5.4.5. Capade revestimento em CBUQ -— esp.=4,0cm (2,586 ton/m?)
2.293,80 m? x 0,040 x 2.586 = 237,27 ton

5.5 RUA AMAPÁ (Trechos 01)

5.5.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão deAr e Água
Trecho 01 = 156,00 x 8,50 = 1.326,00 m?
Total = 1.326,00 m?

5.5.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
= 1.326,00 m?

5.5.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
1.326,00 m? x 0,02 x 2,586 = 68,58 ton

5.5.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
= 1.326,00 m?

5.5.5. Capa de revestimento em CBUQ — esp.=4,0cm (2,586 ton/m”)
1.326,00 m? x 0,040 x 2,586 = 137,16 ton

5.6 TRAVESSA26-€ (Trechos 01)
5.6.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho 01 = 65,00 x 7,00 = 455,00 m?
Total = 455,00m?

5.6.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
= 455,00m?

5.6.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
455,00m? x 0,02 x 2,586 = 23,53 ton

5.6.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
= 455,00m?

5.6.5. Capade revestimento em CBUQ — esp.=4,0cm (2,586 ton/m”)
455,00m? x 0,040 x 2,586 = 47,06 ton



5.7 RUA CASTELO BRANCO (Trechos 01)

5.7.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho01 = 76,00 x 7,30 = 554,80 m?
Total = 554,80 mº

5.7.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
= 554,80 m?

5.7.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 tonim?)
554,80 mê x 0,02 x 2,586 = 28,70 ton

5.7.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
= 554,80 m?

5.7.5. Capade revestimento em CBUQ - esp.=4,0cm (2,586 tonim?)
554,80 m? x 0,040 x 2,586= 57,39 ton

5.8 RUA GENERAL OLIVERIO (Trechos 01)

5.8.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho 01 = 44,00 x 8,00 = 352,00 m?
Total = 352,00 mº

5.8.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
=352,00 mº

5.8.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 tonim?)
352,00 mê x 0,02 x 2,586= 18,20 ton

5.8.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
=352,00 mº

5.8.5. Capa de revestimento em CBUQ - esp.=4,0cm (2,586 tonim?)
352,00 mê x 0,040 x 2,586 = 36,41 ton

5.9 RUA CARLOS FERNANDES COSTA D'AVILA (Trechos 01)

5.9.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressãode Ar e Água
Trecho01 = 141,00 x 7,30 = 1.029,30 m?
Total = 1.029,30 m?

5.9.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
=1.029,30 m?

5.9.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
1.029,30 m?x 0,02 x 2,586 = 53,24 ton

5.9.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
= 1.029,30 m?



5.9.5. Capa de revestimento em CBUQ- esp.=4,0cm (2,586 tonim?)
1.029,30 m? x 0,040 x 2.586 = 106,47 ton

5.10 RUA VEREADORA ELIANE DEZAN (Trechos 01)

510.1. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Ar e Água
Trecho01 = 128,00 x 6,30 = 806,40 mê
Total = 806,40 m?

5.10.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
= 806,40 mº

5.10.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 ton/m?)
806,40 m? x 0,02 x 2,586 = 41,70 ton

5.10.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
= 806,40 m?

5.10.5. Capa de revestimento em CBUQ — esp.=4,0cm (2,586 tonim?)
806,40 m? x 0,040 x 2,586 = 83,41 ton

5.11 RUA VERENA DAL MAGRO (Trechos 01)
5.111. Limpeza e Lavagem da Pista com Jato de Alta Pressão de Are Água
Trecho 01 = 54,00 x 6,30 = 340,20 m?
Total = 340,20 m?

5.11.2. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre pavimento poliédrico
=340,20 mº

5.11.3. Reperfilamento em CBUQ — esp.= 2,0cm (2,586 ton/m*)
340,20 m? x 0,02 x 2,586 = 17,60 ton

5.11.4. Pintura de Ligação com Emulsão RR-1C sobre reperfilamento
= 340,20 mº

5.11.5. Capa de revestimento em CBUQ — esp.=4,0cm (2,586 ton/m?)
340,20 mê x 0,040 x 2,586 = 35,19 ton

5.12 TOTAL DE LIMPEZA DA PISTA = 11.689,00 Mº
5.13 TOTAL PINTURA DE LIGAÇÃO (IMPRIMAÇÃO) = 11.689,00 Mº
5.14 TOTAL PINTURA DE LIGAÇÃO= 11.689,00 Mº
5.15 TOTAL REPERFILAMENTO= 604,55 ton
5.16 TOTAL CAPA = 1.209,09 ton



6. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL/VERTICAL
6.1 PROL. AVENIDA SÃO PAULO (Trechos 01 e 02)

6.1.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 51,00m?
Total faixa amarela = 32,20m*?

6.1.2. Sinalização Vertical
Placa de Regulamentação R-2 = 3 und
Placa de Advertência A-18 = 8 und
Placa Indicação de Ruas= 3 und

62 RUA IPÉ (Trechos01)
6.2.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 15,20m?
Total faixa amarela = 18,80m?

6.2.2. Sinalização Vertical
Placa de Advertência A-18 = 2 und
Placa Indicação de Ruas = 1 und

6.3 RUA DAS OLIVEIRAS (Trechos 01)
6.3.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 19,80m?
Total faixa amarela = 9,30m?

6.3.2. Sinalização Vertical
Placa Indicação de Ruas = 2 und

6.4 RUA RIO BRANCO (Trechos01 e 02)

6.4.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 48,10m*
Total faixa amarela = 27,80m?

6.4.2. Sinalização Vertical
Placa de Regulamentação R-2 = 2 und
Placa de Advertência A-18 = 2 und
Placa Indicação de Ruas= 3 und

6.5 RUA AMAPÁ (Trechos 01)

6.5.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 45,40m?
Total faixa amarela = 13,00m?

6.5.2. Sinalização Vertical
Placa de Advertência A-18 = 2 und



Placa Indicação de Ruas = 1 und

6.6 TRAVESSA 26-C (Trechos 01)

6.6.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 19,70m?
Total faixa amarela = 5,30m*

6.6.2. Sinalização Vertical
Placa de Regulamentação R-2 = 2 und
Placa Indicação de Ruas= 2 und

6.7 RUA CASTELO BRANCO (Trechos 01)

6.7.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 19,80m?
Total faixa amarela = 6,50m?

6.8 RUA GENERAL OLIVÉRIO (Trechos 01)

6.8.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca = 22,45m?
Total faixa amarela = 3,00m?

6.8.2. Sinalização Vertical
Placa Indicação de Ruas = 1 und

6.9 RUA CARLOS FERNANDES COSTA D'AVILA (Trechos 01)

6.9.1, Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca=19,80m*
Total faixa amarela=13,00m*?

6.9.2. Sinalização Vertical
Placa de Regulamentação R-2 = 1 und
Placa Indicação de Ruas= 1 und

6.10 RUA VEREADORA ELIANE DEZAN (Trechos 01)

6.10.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva
Total faixa branca=17,00m?
Total faixa amarela=12,00m*

6.10.2. Sinalização Vertical
Placa de Regulamentação R-2 = 1 und
Placa Indicação de Ruas = 1 und

6.11 RUA VERENA DAL MAGRO(Trechos 01)

6.11.1. Sinalização Horizontal com Tinta Retrorefletiva



Total faixa branca = 17,00m?
Total faixa amarela = 3,70m?

6.12 TOTAL DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL BRANCA= 295,25 Mº
6.13 TOTAL DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL AMARELA= 144,6 Mº
6.14 TOTAL DE SINALIZAÇÃO VERTICAL R-2 = 9 UND
6.15 TOTAL DE SINALIZAÇÃO VERTICALA-18 = 14 UND
6.16 TOTAL DE PLACA DE INDICAÇÃO DE RUA= 15 UND

Três Barras do Paraná — PR, 01 defevereiro de 2024.

P.M. TRÊS BARRAS DO PARANÁ ENGºCIVIL JEAN CARLOS DE LIMA
CNPJ.: 78.121.936/0001-68 CREA-PR 167397/D

PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO
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1. GENERALIDADES

O presente memorial descritivo tem por objetivo determinar a distância média de
transporte a ser considerada quandoda elaboração do orçamento, influenciando desta forma o
cálculo dos valores de transporte.

2. METODOLOGIA DE CÁLCULO

Para o levantamento da distância, determinou-se primeiramente a empresa fornecedora
de materiais e serviços correlatos à obra em questão, os quais são passíveis de inclusão de custo
de transporte.

Com base no projeto a ser executado, verifica-se a necessidade de quantificação dos
custos de transporte, para os serviços de:

- Conereto Betuminoso Usinado à Quente - CBUQ.

Para tanto, faz-se necessário o levantamento da distância da empresa que atua nos
serviços de Usinas de Produção de CBUQ.

Em contato, com o Escritório Regional de Cascavel do Departamento de Estradas e
Rodagem do Paraná — DER-PR, levantou-se a existência de 01 empresa mais próxima à
realização da obra em questão, a qual é fornecedora dos serviçoscitado acima, sendo esta:

- Petrocon Construtora de Obras
End: BR-277 - Km 592 — Santa Feli
Coord. Geográficas: 24º58"59.4º

Com base, nos dados, realizou-se o levantamento da distância entre as coordenadas
acima até o Município de Três Barras do Paraná, o qual possui coordenadas: 25º25'16.6"S —

SION.
Para o levantamento das distâncias utilizou-se a ferramenta disponível no aplicativo

Google Maps disponível na intemet no endereço eletrônico Ap://maps.google.com.br. O
deslocamento foi considerado através do trecho mais curto em vias pavimentadas.

A seguir segue imagem obtida do Google Maps, comadistância da empresa até o local
da obra.



PETROCON

aLEO M eNEdooEça

maESRE

3 CÁLCULO DE DMT

Com base na imagem acima apresentada, obtivemos a seguinte distância:

- Petrocon Construtora de Obras — 90,8 Km

Para efeito de elaboração de orçamentos fica determinada a distância média de
transporte comosendo:

91 Km (Noventa e um quilômetros) ]

Três Barras do Paraná — PR, 12 de março de 2024.

ENG”. CIVIL JEAN CARLOSDE LIMA
CREA-PR 187397/D

RESPONSÁVEL TÉCNICO
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1. GENERALIDADES

O presente memorial descritivo tem por objetivo discriminar os serviços e
materiais a empregar no projeto de melhoria de infra-estrutura urbana, sendoeste,
execução de recapeamento asfáltico em CBUQ sobre pavimentação poliédrica
(calçamento), a ser implantado em vias urbanas da sede do Município de Três
Barras do Paraná, justificando o projeto executado e orientando a execução dos
serviços de obra.

Os trechosde vias urbanas a receberem o recapeamento, serão os seguintes:

- Prolongamento Avenida São Paulo;
- No trecho compreendido entre a Rua Sobradinho e a Rua Assis
Mazuco;

- Rua Ipê;
- No trecho compreendido entre a Rua General Olivério e a Rua
Domingos Julianotti;

- Rua das Oliveiras;
- No trecho compreendido entre a Rua Santa Catarina e a Rua Brasilia;

- Rua Rio Branco;
- No trecho compreendido entre a Rua João Domingos MartinazzoeaRua Brasilia;

- Rua Amapá;
- No trecho compreendido entre a Rua General Olivério e a Rua
Castelo Branco;

- Travessa 26-6;
- No trecho compreendido entre a Rua Amapáe a Rua Rondônia;

- Rua Castelo Branco;
- No trecho compreendido entre a Rua Mato Grosso e a Rua Minas
Gerais;

- Rua General Olivério;
- No trecho compreendido no prolongamento da Rua General Olivério
entre a Rua Amapá até a Rua Rondônia;

- Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila;
- No trecho compreendido entre a Rua J.K. e a Rua Verena Dal Magro;

- Rua Vereadora Eliane Dezan;
- No trecho compreendido entre a Rua J.K. e a Rua Verena Dal Magro;

- Rua Verena Dal Magro;
- No trecho compreendido no prolongamento da Rua Verena Dal Magro
entre a Rua Vereadora Eliane Dezan e a Rua Carlos Fernandes Costa
D'Avila;



Para a elaboração dos projetos seguiram-se basicamente as normas técnicas
brasileiras.

A execução da obra, em todos osseus itens, deve obedecer rigorosamente
aos projetos, seus respectivos detalhes e as especificações constantes neste
memorial.

Em casos de divergências deve ser seguida a hierarquia (em ordem
decrescente) conforme segue, devendo, entretanto, serem ouvidos os respectivos
autores e o proprietário:

1º Memorial descritivo;
2º Projeto arquitetônico;
3º Demais projetos complementares
Todosos materiais e serviços aplicados na obra serão comprovadamente de

primeira qualidade, satisfazendo as condições estipuladas neste memorial, os
códigos, normas e especificações brasileiras, quando cabíveis. Os materiais e
serviços aqui especificados somente poderão seralterados mediante consulta prévia
aos autores doprojeto e proprietários, por escrito, havendo falta dos mesmosno
mercado, ou retiradode linha pelo fabricante.

2. SERVIÇOS INICIAIS

2.1. Placa da Obra

Será confeccionada uma placa conforme padrões exigidos pelo convênio de
3,00 x 1,50 = 4,50m, e deverãoser fixadasno início do trecho em questão.

A placa do responsável técnico será fixada em local visível e colocada no
início dos trabalhos. Bem como placa da CONTRATADA para a execução dos
serviços, e de todos os demais profissionais, empresas ou instituições envolvidas no
andamento da obra.

22. Serviços de Substituição e Construção de Meios-Fios

Por tratar-se de vias com pavimentação existente, algumas até mesmo com
mais de 10 anos, verifica-se em alguns locais, a presença de meios-fios danificados
e até mesmo, em alguns casos a inexistência dos mesmos. Desta forma, deverão
ser realizados serviços de remoção dos meios-fios, nos locais indicados em projeto,
e reconstrução dos meios-fios, antes do início do recape

Para a construção dos meio-fio e sarjeta conjugados, deverá ser moldado “in
loco” com a utilização de máquinas extrusora, 45 cm Base (15cm base da guia +
30cm base da sarjeta) x 22cm dealtura, com resistência mínimade 20 Mpa.

3. DRENAGEM

Nasvias com implantação de pavimentação poliédrica, devido à existência de
galeriase dispositivos de drenagem de águas pluviais, não será necessário a sua
implantação, apenas será necessário o reparo de Bocas de Lobo existentes que se
encontra danificadas, conforme detalhes e locais indicados em projeto.



4. PAVIMENTAÇÃO DE PASSEIOS

Verifica-se em alguns locais, a presença de calçadas danificadas e até
mesmo, em alguns casosa inexistência das mesmas. Desta forma, deverão ser
realizados serviços de remoção das calçadas, nos locais indicados em projeto, e
reconstrução de calçadas. Ademais, nos locais indicados em projetos nos quais as
calçadas são inexistentes, deverá ser procedida a construção dos mesmos, antes do
início do recape.

41. Movimentação de Terra

Nos locais onde será realizada a pavimentação do passeio público deverá ser
removido todo o material necessário para possibilitar o nivelamento e concordância
da pavimentação existente com a pavimentação a ser implantada.

42. Calçada em Paver espessura 6 cm

Nos locais indicadosnoprojeto, serão executadas calçadas de acordo com as
dimensões indicadas. Deverá ser regularizado e niveladooterreno para receber
colchão de argila de 15 cm, colchão de pó de pedra de 5 cm e posteriormente
implantação de paver 6 cm de espessura, com rejuntamento em areia.

4.3. Rampa de acesso

Em todas as esquinas onde forem implantadas calçadas, conforme detalhes
em projeto, serão executadas rampas de acesso para deficientes, de acordo com as
dimensões e inclinações indicadas, sendo que em todas elas deverão ser
implantadas guias táteis de alerta conforme projeto, em atendimento a NBR 9050.

5. RECAPEAMENTOASFÁLTICO

51. Preparação do Pavimento

5.1.1. Limpeza de Pista

Deverá ser procedida a raspagem e remoção de qualquer material que
porventura venha a interferir na adesividade do CAP ao pavimento existente, Deverá
ser utilizado ferramental adequado, de forma que não se encontrem no pavimento
partículas tais quais não possam ser absorvidas pela pintura de ligação.

52 Reperfilamento

5.2.1. Pintura de Ligação

Apósa limpeza de pista deverá ser realizadaa pintura de ligação através de
aplicação de RR1C — Emulsão de Rompimento Rápido, sobre o pavimento, nos
locais onde será feita a aplicação de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado à
Quente). A aplicação deverá ser realizada com caminhão espargidor e em
quantidade necessária a não se verificar pontos com ausência de pintura, e de
acordo com a norma brasileira.



5.2.2. Camadade Reperfilamento

Após realizada a pintura será realizada a aplicação de CBUQ, como camada
de reperfilamento, com espessura não inferior a 2,0 cm a qual deverá ser
compactada com o auxílio de rolo de pneus, de forma a corrigir toda e qualquer
imperfeição do pavimento existente.

53. Revestimento

5.3.1. Pintura de Ligação

Após a secagem da camada de reperfilamento deverá ser realizada nova
pintura de ligaçãode forma a promover o elemento de ligação entre o reperfilamento
e o revestimento. Deverão ser respeitadas todas as condições do item 5.2.1

5.3.2. Camada de Revestimento

Finalmente será executada a camada de revestimento, com espessura
minima de 4,0 cm, sobre a pintura de ligação, sendo que esta deverá ser
impermeávelde forma a impedir a absorção de água e a consequente deterioração
da base do pavimento. Esta camada deverá ser compactada, com auxílio de rolo de
tambor e de pneus de forma a obter o perfeito nivelamento da superfície e o
adensamento das partículas do revestimento, devendo ser respeitadas as
inclinações e condições indicadas em projeto.

5.4. Especificações do CBUQ para Reperfilamento e Revestimento

5.4.1. Faixa granulométrica do CBUQ:

FAIXA “C" DNIT com CAP Convencional 50/70

5.4.2. Grau de Compactação minimo exigido: 97%

5.4.3. Massa específica aparente (densidade): 2,586 gicm?

5.4.4. Teor ótimode ligante: 4,9%

5.45. Traço a ser empregado na execução:

Brita: 94,15 %

Cal Hidratada CH-1: 0,95 %

5.5. ENSAIOS TECNOLÓGICOS

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de
prova com a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com
paquimetro, em quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da
média aritmética das quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m2 de pista;



- Percentagem de Betume — Norma DNER-ME 053/94 — mínimo 1 ensaio a
cada 700 m2 de pista;

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME 117/94 — minimo
1 ensaio a cada 700 m2 de pista;

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa
asfáltica compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a
mistura — ensaio Marshall) -mínimo 1 ensaio a cada 700 m2 de pista.

- No caso de revestimento com CBUQ, verificar a temperatura da mistura,
para todasas cargas, no momento da distribuição na pista e rolagem. A temperatura
da mistura não deve ser inferior a 120ºC. DER (ES-P 21-05 cbug);

6—SINALIZAÇÃO

61. Sinalização Horizontal

Para a sinalização horizontal será utilizada tinta nas cores BRANCA e
AMARELA, conforme indicações em projeto, à base de resina acrílica, com
caracteristicas quantitativas e qualitativas que atendam aos limites de tolerância
especificados na norma EB-2162 da ABNT.

6.1.1. Da Aplicação

A pintura de faixas deverá ser por processo de “spray”, através de
equipamentos mecânicos pneumáticos apropriados. As demarcações das pinturas
deverãoser precedidas de rigorosa limpeza e secagem das superfícies a serem
sinalizadas.Atinta pode ser aplicada em espessuras, quando úmida, variável de
0,4mm a 0,6mm. A tinta aplicada deverá recobrir perfeitamente o pavimento e
apresentar, após secagem, aspecto uniforme, acabamento fosco, características
anti-derrapantes (tipo casca de ovo), sem apresentar fissuras, gretas ou
descascamento durante o periodo de vida útil. Deve ainda manter integralmente a
sua coesãoe cor apósa sua aplicação no pavimento.

6.1.2. Da Refletorização

A refletorização das faixas será devida à aspersão de micro-esferas de vidro
(processo “DROP-ON") espalhadas homogeneamente logo após a aplicação da
tinta, devendo respeitar a seguinte proporção: minimo de 200 (duzentas) micro-
esferas para cada m? de tinta aplicada.

As características, bem como a composição granulométrica das micro-esferas
utilizadas na refletorização, devem estar adequadas aos limites previstos na norma
EB-1241 da ABNT.

62. Sinalização Vertical

A sinalização vertical será composta por placas de regulamentação R-2
(triângulo) e de advertência A-18 (losango), nos pontos indicados em projeto. Todas
as placas deverão serafixadas em postes de ferro galvanizado com B 2%, todas
confeccionadas em chapa de aço galvanizado, bitola 16. Os cortes e furações
deverão receber tratamento anti-corrosivo.



7. CONSIDERAÇÕESFINAIS

Todos os materiais, serviços, métodos e técnicas especificados neste
memorial descritivo deverãoser aplicados e executados segundo a melhor técnica
disponível e em conformidade com as normas técnicasbrasileiras pertinentes a cada
serviço.

Os serviços onde houver necessidade de interromper vias deverão ser
sinalizados

Três Barras do Paraná, 02 de abril de 2024.

P.M. TRÊS BARRAS DO PARANÁ ENGº CIVIL JEAN CARLOS DE LIMA
CNPJ.: 78.121.936/0001-68 CREA-PR 167397/D

PROPRIETÁRIO RESPONSÁVEL TÉCNICO



ESTADO DO PARANÁ Juuoaa

Meeteitura Municipal do Crês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 15 de abril de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal

çõesPara: Departamento de Lici

Considerando a aprovação do Documento de Formalização de Demanda, os autos do

presente processo deverão tramitar pelos seguintes Departamentos:

1- Departamento de Contabilidade para indicação de recursos de ordem orçamentária

para a despesa;

2- Secretaria da Fazenda para elaboração e aprovação de demonstrativo do impacto

financeiro;

3 — Encaminhem-se os autospara a Secretaria demandante para elaboraçãocaso seja

pertinente do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, contemplando osrecursos de

ordem orçamentária;

4 — Concluso os documentos constantes nos itens “1 ao 3”, retorne-me osautos para

aprovação do Termo de Referência e, após encaminhem-se para o Departamento de Licitações

para elaboração da Minuta do Edital e Minuta de Contrato;

5 ParecerJurídico analisando as etapas do processo licitatório;

6- Após, volte-me conclusos.

GERSO FRANCISCO GUS:
Prefeito Municipal

Av. Brasil, 245- Foi
CNPJ 78.

Barras do Paraná - PR
s.prgov.br
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Prefeitura Municipal de Erés Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO

Se
Três Barras do Paraná, 25 de abril de 2024.

De: Dpto de Contabilidade
Para: Prefeito Municipal

e Excelentíssimo Senhor,

Em atenção ao contido no processo administrativo sob nº 035/2024, em
especial, a página nº 058, informa a existência de previsão orçamentária suficiente
para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja, R$
1.573.894,90 (um milhão, quinhentos e setenta e três mil, oitocentos e noventa e
quatro reais e noventa centavos), com recursos do Contrato de Repasse nº
953315/2023/Ministério das CidadesCAIXA,mais contrapartida do Município, conforme

dotação abaixo relacionada:

a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00 (|
À

] Atenciosamente,

Leomár À. Rotta
Contador

CRCN*PR-OS27430

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 323 Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/000) prgovbr
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Três Barras do Paraná/PR,29 de abril de 2024.

De: Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Departamento de Licitações.

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS,

CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MIISTÉRIO DAS CIDADES”,

passamos a analisar o impacto orçamentário financeiro.

Consta no processoa informação do Departamento de Contabilidade,a qual relata

a existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor requerido.

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento licitatório

e fixado na solicitação R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setenta e três mil

oitocentos e noventa e quatro mil e noventa centavos) está dentro dos limites

orçamentários desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições

financeiras, podendo ser devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em

execução, atendendo dessa forma, O disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)

Respeitosamente,

4Gu DBdu Ola
RMEM BRANDINI FONGARO

Municipal da FazendaSecrei

Av, Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituragotresbarras.pr.gov.br



00096GUUVO
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE- ARTIGO 18, 8 1º, INCISO 1

1.1.0 Município de Três Barras do Paraná mediante contrato de repasse Nº 953315/2023
do Ministério das Cidades irá realizar pavimentação asfáltica sobre pavimento poliédrico

em vias públicas urbanas. Os trechos a receberem o recapeamento serão no prolongamento
da Avenida São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-

C, Rua Castelo Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua

o Vereadora Eliane Dezan, Rua Verena Dal Magro. Não obstante, verifica-se que em alguns

locais, há a presença de calçadas danificadas e em alguns casos a inexistência das mesmas,
desta forma, além do pavimento astáltico, deverão ser realizados reparo dos passeios e, nos

locais onde as calçadas são inexistentes, deverá ser realizadoa construção de passeios.

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO- ARTIGO18, 8 1º INCISO H

24, O presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que

prevê despesas comobra de Pavimentação Asfáltica em Vias Urbanas do Município de Três

Barras do Paraná.

2.2. À presente contratação consta no Plano Anual de Contratações, através do Decreto Nº

5789 de 12 deabril de 2024.

e 3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 18, $ 1º INCISO HI

341, O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima

mencionadas,se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor

preço global, executada pelo regime de empreitada porpreço global, onde estará se

empenhando para oferecer serviços de infraestrutura, para pavimentação asfáltica nos

seguintes logradouros: Avenida São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua

Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes

Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan, Rua VerenaDal Magro.

3.2, A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e técnico

profissional, apresentandoas documentações abaixo:
a) Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia, Conselhode Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. As proponentes que forem

sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de

origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado
do Paraná, por força do disposto na Lei Nº 5.194 de 24 de dezembrode 1.966, em

consonância com a Resolução Nº 413 de 27 de junho de 1997, do CONFEA;

b) Comprovação de possuir em nome da proponente,

AtestadoouDeclaração,
expedido porpessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no
mínimo umaobra de semelhante complexidade tecnológica e operacional, em

quantitativos iguais ou superiores, conforme definidoa seguir:

f DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 1 QUANTIDADE MÍNIMA ]

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA
| 5.500 MZ |

L
l

6.1). Entende-se comoobra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica
e operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja, execução
de pavimentação astáltica;

c) Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada

pela licitante.

à) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsávelTécnico
indicado, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de

registro de empregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável
Técnico pelos serviços, seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação

deverá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura nocargo
ou cópia do contrato social;

e) Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela

licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de

Arquitetura e Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e

“com jurisdição na sua sede;

f) Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico
indicado, emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e

compatível, de semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto

desta licitação, comprovaçãode Construçãode Edificação de no mínimo 150,00
mê.

AvBrasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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£) Declaração assinada pelo representante legal do proponente, que recebeu os
documentos e tomou conhecimento de todas as informações e condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da presente licitação;

h) Atestado de Visita Técnica ou Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica.

4, ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18,8 1º INCISO IV

4.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, o Departamento de

Engenharia elaborou projetos técnicos, executivos e memorial descritivo na qual encontra-

se em anexo, juntamente com QCI - Quadro De Composição De Investimentos, BDI e

Cronograma Físico-Financeiro.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18,$ INCISO V

5.1. Considerandoa natureza do objeto, no mercado nacional há diversas empresas de

engenharia para realização de obras de pavimentação asfáltica, o que possibilita ampla

concorrência e vantagens à administração pública, propiciando transparência e legalidade

para requerida contratação.

5.2, Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo Departamento de

Engenharia, planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam

discriminados os valores unitários estimados de todosos materiais e serviçosque serão

aplicados na contratação, projeto básico e plantas.

O Gcistimarivado vaLor Da coxrraração - arrico 18,5 1º, inciso vi
6.1. O investimento máximoaser realizado toma-se por base planilha orçamentária, com

composição de referência da Tabela SINAPI em anexo, resultando em um investimento

aproximado de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setentaetrês mil oitocentos
noventa e quatro reais e noventa centavos).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VII
7.1. A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obra de Pavimentação

Asfáltica, encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir da

memória de cálculo de quantitativosdisposta na Pasta Técnica.

Ay. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 = CEP 85485-000 - vês Barras do Paraná - PR
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8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, * 1º

INCISO VII
8.1.0 não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica,

por manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o

tempo todoacargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle

pela Administração na execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e

observância de prazos com a concentração da responsabilidade da construção e garantia
dos resultados.

8.2. Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em umaetapa

e construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e

comprometimento dos marcos intermediário e final de entrega da obra. Pelas razões

expostas, recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso paraa
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser

contratado.

9, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IX

9,1. Comarealização da obra, será atendido as legislações ambientar vigentes, e cumprindo

Termo de Convênio firmado com o Ministério das Cidades por intermédia da Caixa

Econômica Federal através de Contrato de Repasse Nº 953315/2023 e o Município deTrês
Barras do Paraná.

]) 10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO X

10.1. A administração tomará as seguintes providências no decorrer do processo licitatório:
a) Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras;

b) Indicar servidores devidamente capacitados para exercera fiscalização;

€) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a

realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES- ARTIGO 18,8 1º INCISO XI

11.1. Durante a etapade planejamento da contratação, foi definido que a adjudicação do

objeto será feita a uma única empresa vencedora, uma vez queas licitantes deverão

apresentar atestados de capacidade técnica para a realização do objeto a ser contratado, não

havendo contratações correlatas ou interdependentes.

Av Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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12. - ARTIGO 18,8 1º INCISO XII

12.1. A pavimentação asfáltica, embora essencial para o desenvolvimento urbano e à

mobilidade, pode gerar impactos ambientais significativos. Abaixo, estão descritos alguns

desses impactos « possíveis medidas mitigadoras, incluindo requisitos de baixo consumode
energia e logística reversa para desfazimento e reciclagem debense resíduos.

12.2. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, umavez que haverá

previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e

equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou

componentes sustentáveis.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ARTIGO18, $ 1º INCISO xt
13.1, Diante do exposto, conclui-se, pela viabilidade da contratação pretendida com base

neste Estudo Técnico Preliminar, Planilha Orçamentária, e Projetos Básicos e Memorial

Descritivo.

Três Barras do Paraná, 29 de abril de 2024.

Uloldr AMadacdO
WALDIR ANTONIO TODESCATTO

e Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE- ARTIGO 18,5 1º, INCISO 1
1.1. O Município de Três Barras do Paraná mediante contrato de repasse Nº 953315/2023
do Ministério das Cidades irá realizar pavimentação asfáltica sobre pavimento poliédrico
em vias públicas urbanas. Os trechos a receberem o recapeamento serão no prolongamento

da Avenida São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-

C, Rua Castelo Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua

Vereadora Eliane Dezan, Rua Verena Dal Magro. Não obstante, verifica-se que emalguns

e locais, há a presença de calçadas danificadas e em alguns casos a inexistência das mesmas,
desta forma, além do pavimento asfáltico, deverão ser realizados reparodos passeios e, nos

locais onde as calçadas são inexistentes, deverá ser realizado a construção de passeios.

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18,8 1º INCISO 1
241. O presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que

prevê despesas com obra de Pavimentação Astáltica em Vias Urbanas do Município de Três
Barras do Paraná

2.2. A presente contratação consta no Plano Anual de Contratações, através do Decreto Nº

5789 de 12 de abril de 2024.

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IH

e 3.1.0 objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima

mencionadas,se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor

preço global, executada pelo regime de empreitada por preço global, onde estará se

empenhando para oferecer serviços de infraestrutura, para pavimentação asfáltica nos

seguintes logradouros: Avenida São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua

Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes

Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan, Rua Verena Dal Magro.

3.2. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e técnico

profissional, apresentandoas documentações abaixo:
a) Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de

seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. As proponentes que forem

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de

origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado
do Paraná, por força do disposto na LeiNº 5.194 de 24 de dezembro de 1.966, em
consonância com a Resolução Nº 413 de 27 de junho de 1997, do CONFEA;

b) Comprovação de possuir em nomeda proponente,

Atestadoou
Declaração,

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no

mínimo uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional, em

quantitativos iguais ou superiores, conforme definido a seguir:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE MÍNIMA

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 5.500 M?

b.1). Entende-se como obra semelhantea que apresenta complexidade tecnológica

e operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja, execução
de pavimentação asfáltica;

c) Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada

pela licitante.

d) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico

indicado, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de

registro de empregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável
Técnico pelos serviços, seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação

deverá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo
ou cópia do contrato social;

e) Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de

Arquitetura e Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e

com jurisdição na sua sede;

f) Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico

indicado, emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e

compatível, de semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto

desta licitação, comprovaçãode Construção de Edificação de no mínimo 150,00
mê,

g) Declaração assinada pelo representante legal do proponente, que recebeu os

Av Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212- CEP 85485-000- Três Barras do Paraná - PR
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documentos e tomou conhecimento de todas as informações e condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da presente licitação;

h) Atestado deVisita Técnica ou Declaração Formal de Dispensa deVisita Técnica.

4. ESTIMATIVASE QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18,8 1º INCISO IV

4.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, o Departamento de

Engenharia elaborou projetos técnicos, executivos e memorial descritivo na qual encontra-

se em anexo, juntamente com QCI - Quadro De Composição De Investimentos, BDI e

Cronograma Físico-Financeiro.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO- ARTIGO 18, $ INCISO V

5.1, Considerando a natureza do objeto, no mercado nacional há diversas empresas de

engenharia para realização de obras de pavimentação asfáltica, o que possibilita ampla

concorrência e vantagens à administração pública, propiciando transparência e legalidade

para requerida contratação.
5:2, Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo Departamento de

Engenharia, planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam

discriminados os valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão
aplicados na contratação, projeto básico e plantas.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18,8 1º, INCISOVI
e 6.1. O investimento máximoa ser realizado toma-se porbase planilha orçamentária, com

composição de referência da Tabela SINAPI em anexo, resultando em um investimento

aproximado de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentose setenta e três mil oitocentos e

noventae quatro reais e noventa centavos).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO- ARTIGO 18, 1º INCISO VIL
74. A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obra de Pavimentação

Asfáltica, encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir da

memória de cálculo de quantitativos disposta na Pasta Técnica.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, * 1º

INCISO VII
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8.1.0 não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica,

por manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o

tempo todoa cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle

pela Administração na execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e
observância de prazos com a concentração da responsabilidade da construçãoe garantia
dos resultados,

8.2, Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa
construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e

comprometimento dos marcos intermediário e final de entrega da obra. Pelas razões

e expostas, recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por nãoser vantajoso para a

administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser
contratado.

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ARTIGO 18,5 1º INCISO IX

9,1. Coma realização da obra, será atendido as legislações ambientar vigentes, e cumprindo

Termo de Convênio firmado com o Ministério das Cidades por intermédia da Caixa

Econômica Federal através de Contrato de Repasse Nº 953315/2023e o Município de Três

Barras do Paraná.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18,$ 1º, INCISO X

10.1, A admini: ção tomará as seguintes providências no decorrer do processo licitatório:

o a) Definição dos servidores quefarão parte da equipe de fiscalização das obras;

b) Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização;

€) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a

realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES- ARTIGO18, $ 1º INCISO XI

11.1. Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudicação do

objeto será feita a uma única empresa vencedora, uma vez que as licitantes deverão

apresentar atestados de capacidade técnica para a realização do objeto a ser contratado, não

havendo contratações correlatas ou interdependentes.

12. - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XII
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12.1. A pavimentação asfáltica, embora essencial para o desenvolvimento urbano e a

mobilidade, pode gerar impactos ambientais significativos. Abaixo, estão descritos alguns

desses impactose possíveis medidas mitigadoras, incluindo requisitos de baixo consumo de

energia e logística reversa para desfazimento e reciclagem de bense resíduos.

12.2. À presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá

previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e

equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou

componentes sustentáveis.

e 13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ARTIGO18, $ 1º INCISO XII
13.1. Diante do exposto, conclui-se, pela viabilidade da contratação pretendida com base

neste Estudo Técnico Preliminar, Planilha Orçamentária, e Projetos Básicos e Memorial

Descritivo.

Três Barras do Paraná, 29 de abril de 2024.

JJLobos AaQu)—WALDIR ANTONIO TODESCATTO
Secretário Municipal de Agriculturae Meio Ambiente
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TERMO DE REFERÊNCIA

FIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS

PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS

CIDADES.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “Ae 1”

2.1, 0 Município de ré Barras do Paraná mediante contrato de repasse Nº 953315/2023 do

Ministério das Cidades irá realizar pavimentação asfáltica sobre pavimento poliédrico em vias

públicas urbanas. Os trechosa receberem o recapeamento serão no prolongamento da Avenida

São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo

Branco, RuaGeneral Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan,

Rua Verena Dal Magro. Não obstante, verifica-se que em alguns locais, há a presença de calçadas
danificadas e em alguns casos a inexistência das mesmas, desta forma, além do pavimento

asfáltico, deverão ser realizados reparo dos passeios e, nos locais onde as calçadas são

inexistentes, deverá ser realizado a construção de passeios.
2.2. O investimento máximoaser realizado toma-se porbase planilha orçamentária, com

composição de referência da Tabela SINAPI em anexo, resultando em um investimento

aproximado de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setentae três mil oitocentos e noventa

e quatro reais e noventa centavos).

2.3. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.2. deste Termo

de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular,

perdendo assim o direito de participação na etapa de lances.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”

3.1. O Município de Três Barras do Paraná firmou convênio com o Ministério das Cidades por
intermédioda Caixa Econômica Federal, para realizar obra de pavimentação asfáltica em vias

públicas urbanas, nos termosdo Contrato de Repasse Nº 8533152023, desta forma, atendendo

as normativas da legislação ambiental vigente.

4. LOCAIS DE EXECUÇÃO DA OBRA
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4.1. Os trechos a receberem o recapeamento serãono prolongamento da Avenida São Paulo, Rua

Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-€, Rua Castelo Branco, Rua General

Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan, Rua Verena Dal Magro.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

5.1, A validade do Contratoserá de365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO- ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “C”
6.1. A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obra de Pavimentação Asfáltica

o em vias públicas urbanas, encontra-se delimitada no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Memorial

Descritivo.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “D”

74. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima

mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor preço
global, executada pelo regime de empreitada por preço global, onde estará se empenhando para
oferecer serviços de infraestrutura, para Pavimentação Asfáltica em Vias Públicas Urbanas no

Município de Três Barras do Paraná.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

84. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e técnico

e profissional, apresentando as documentações abaixo:

a) Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu

prazo de validade« com jurisdição na sua sede, As proponentes que forem sediadas em

outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverão

apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado do Paraná, por força do

disposto na Lei Nº 5.194 de 24 de dezembro de 1.966, emconsonância com a Resolução

Nº 413 de 27 de junho de 1997, do CONFEA;

b) Comprovação de possuir em nome da proponente,

Atestado
ou

Declaração,

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no
mínimo uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional, em

quantitativos iguais ou superiores, conforme definido a seguir:
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DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE MÍNIMA
|

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 5.500 MZ
|

b.1). Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e

operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja, execução de Obra

de Pavimentação Asfáltica em vias Urbanas.

c) Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada pela

licitante

d) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico indicado,
mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de

empregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos

serviços, seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita

atravésda cópiada ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato

social;

e) Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela

licitante juntoao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura

e Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seu prazodevalidade e com jurisdição na

sua sede;

f) Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indicado,
emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível, de

semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto desta licitação,

comprovaçãode Obra de Pavimentação Asfáltica de no mínimo 5.000 mê.

8) Declaração assinada pelo representante legal do proponente, que recebeu os

documentos e tomou conhecimento detodas as informações e condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da presente licitação;

h) Atestado de Visita Técnica ou Declaração Formal de Dispensa deVisita Técnica.

ECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “1

a) Projeto Arquitetônico;

b) Memorial Descritivo;

€) Planilha Orçamentária.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO6º, $ XXIII, ALÍNEA “G”
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10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e

conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos

preços unit: os apresentados na proposta, nos termos do Cronograma Físico-Financeiro, e
mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
11 - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,

10,2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

e fornecimento.

10.4. Somente será ofetivamente pago os quantitativos devidamente utilizados por esta

municipalidade.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA

x
11,1. 0 processo licitatório ocorrerá na modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “IT”

12.1. As quantidades estimadas de contratação e valores constam na Planilha Orçamentária e

pasta técnica.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XII, ALÍNEA “J"

13.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias:

a) 05.03./15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00

14. PRAZO DE ENTREGA

14,1. A Obra deverá ser concluída nos termosdo Cronograma Físico-Financeiro.

15. PENALIDADES

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações

15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. Dar causaà inexecução total do contrato;
15.1.4.D: ar de entregar a documentação exigidapara o certame;
15.1.5. Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
15.1.6. ;nsejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar
declaração falsa durantealicitação ou a execução do contrato;

151.8. Fraudara li ção ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.9, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

15.1.10.1, A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera osatos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando nãose justificar imposição de penalidade mais

grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

€) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos IL [1 IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei

Nº 14,133/2021, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo quetiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3(três) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VI, 1X, X, Xle XI do

caputdo Artigo 155da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos incisosIII, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave quea sanção referida no $ 4º deste artigo, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

diret « indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos.

41) A sanção estabelecida no item "d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Muni | designado.

15.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderãoser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14,133/2021.
15.22. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pai

val

mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse

1, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.2.3, As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causadoà Administração Pública.

15.2. . Na aplicação das sanções serãoconsiderados:
a) A nati a e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa deintegridade, conforme

normas e orientações dos órgãosde controle.

15.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.2.6. À aplicação das sanções de impedimento de licitare contratar e, declaração de

inidoncidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatose circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de intimação, apresentar defesa

escrita « especificar as provas que pretenda produzir.

15.2.6.1, Na hipótese de deferimento de pedido deprodução de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
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poderá apresentar alegações finais no prazode 15 (quinze) dias úteis, contado da data

va intimação

15.2.6.2, Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observare fazer observar, porseus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

e 1- Para as propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem como objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dosfatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou semo conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

a) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

2 e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas

cláusulas deste Edital; (1) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito deo organismo financeiro multilateral promover inspeção.

()) destruir falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazerdeclarações falsas aos

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (1)

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

HL- Impor sasições sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
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física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou olistrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA “P"

17.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho,que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei

Federal Nº 1 33/2021 e, na sua falta ou impedimento,pelo seu substituto legal.

17.14. Fica designado como gestor deste contrato:

a) St WWALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras,Viaçãoe Serviços

banos, CPF/MF 906.363.509-59;
47.12. Fivam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal titular

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, CPF Nº

108318.229-70, fiscal suplente.

17.1.3.0fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
17.2. Competrá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Constato, inclusive com observância à qualidade,e verificando possíveis desacordos com as.

especificações do edital,
17.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação

174, As decisões queultrap sarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas

formalmente pola CONTRATADA,à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,

em tempo tyibil para a adoção de medidas convenientes.
17.5. A CONTIATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação

e controle «à serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
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17.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral € exclusiva da CONTRATADA,no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modoque a

ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilivade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo «tas penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e

imputadosàs fa/has em suas atividades.

Três Barras do Paraná, 30 de abril de 2024.

UseUiaia ANTÓNIO TODESCATTO
Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
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CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 30 deabril de 2024.

De: nete do Prefeito Municipal

Para: Departamentode Licitações

Considerando retornodos autos cujo objeto é à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA EXICUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS,

CONFORN CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS

CIDADES. «provo o Termo de Referência nos moldesdo Artigo 28 $ 2º do Decreto Municipal

Nº 530220;
O presente processo licitatório deverá ser regido nospela Lei Nº 14.133/2021.

Após, volieeme conelusos.

GERSO FRANCISCO. GUSSO
Prefbito Municipal

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121:93 barras. pr.gov.br



900081

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024

OBJETO

o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº

953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setentae três

mil oitocentose noventa e quatro reais e noventa centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/2024 - XX:XX horas

o CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL- EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: FECHADO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DALEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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MINUTA DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO

1.1. 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,
torna público para conhecimento dos interessados que, na formada Lei Complementar Municipal

003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade

CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço
GLOBAL, objetivando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME

CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DASCIDADES.
1.2.0 recebimento das propostas será até às XXhXKm DO DIA XX DE XXXX DE 2024.
1.3, A abertura e julgamento das propostas terá início às XXhXXm até as XXhXXm DO DIA XX

DE XXXX DE 2024.
1.4. A sessãode disputa dos preços terá início às XXhXXm DODIA XX DE XXXX DE 2024.
1.5. 0 local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações

do Brasil - BLL (www.bllorgbr) “acesso identificado nolink - licitações”.

1.6. Para todas as referências de tempo será observadoo horário de Brasília-DF.

1.6.1.0 licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens

1213€ 1.4 deste Edital

1.7. Se nodia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a

realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver

expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.

1.8. A Concorrência Eletrônica será realizada emsessão pública, por meioda internet, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema

de Concorrência Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, À utilização do

sistema de Concorrência Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada

no $2ºdo Artigo 17ºda Lei nº 14.133, de 01 deabril de 2021.

2. DO OBJETO
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24, A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE

REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, conforme especificações e

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

22. A execução da obra deverá atender rigorosamente a quantidade e exigências técnicas

constantes na Pasta Técnica.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) dotação (ões)
orçamentária (5):

a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais

seguintes:

a) Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021;

b) Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;

9 Decretos Municipais Nº 5478 e 5479 de 30 de agosto de 2023;

a) Decretos Municipais Nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27

de março de 2023.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

5.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante,
5.3.Olicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná poreventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.
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carma voreuto
5.4, Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramode atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.
5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei Nº 11.488/2007, para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar Nº 123/2006 e

noartigo 4º da Lei Nº 14.133/2021.
5.6.É vedada a participação de:

5.6.1, Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quandoalicitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bensaele
relacionados.

5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico.

5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

5.6.3, Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempoda licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
5.6.4, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

5.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do

Paraná;

5.6.8. Empresas com falência decretadas ou concordatárias;

5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;
5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou

ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná/PR;

5.6.11. Que não atendamàs condições deste Edital e seus anexos;

5.6.12. Que se enquadrem nas vedaçõesabaixo, previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº

14.133/2021:
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5.6.12.1, Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF Nº 13, art, 5º, inciso V, daLei
Nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art, 2º, incisoIl, do Decreto Nº 7.203, de 04 de

junho de 2010).

56.12: É proibidaa participação de empresa que já esteja contratada para serviços
de assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da

presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados

5.7. Como requisito para a participação na licitação,a licitante deverá manifestar, através de

declarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
comas exigências previstas neste Edital e que a empresa está enquadrada no regime de

e microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP).

5.8, Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.

6. ELEMENTOS INSTRUTORES

6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento

de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, 245, CENTRO, TRÊS

BARRAS DO PARANÁ/PR, no horário de expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30.

6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de

Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,

wwwtresbarras,prgov.br, ou www.bllorgbr.

7. DO CREDENCIAMENTO

e 741,Olicitante deverá estarcredenciado, de forma direta ou através de empresas associadasà
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas.
7.2. Para poder participar do certame e usutruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº

123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual

(quando for o caso permitido pra MEI), deverão identificaro seu enquadramento, informando em

campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.

7.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, alémde apresentar declaração de

enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de

habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no

sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme

o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei

Complementarnº 123/2006.
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7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DELI ITAÇÕESDA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

7.311. A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de

participação direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil,
a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação

previstas no Edital.
7.3:2. O acesso do operador ao Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de

proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nomedolicitante, somentese dará

mediante prévia definiçãode sena privativa.
7.3:3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em qualquer

º Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil.
7.3.4, É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-

Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de

capacidade técnica para realizaçãodas transações inerentes ao Concorrência Eletrônica.

7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido

através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone

(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoQblLorg br.

FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

81. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos noedital, proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço, até a datae o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamenteaetapa de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

8.3, As Microempresas e Empresas de PequenoPorte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

Artigo 43, parágrafo 1º da LC Nº 123/2006.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras,pr.gov.br



: 900087
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.5. Até a abertura dasessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entr propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento daproposta.
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público

após o encerramento doenvio de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviarsua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;

9.1.1, Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com

informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja
desclassificada.

9.2, Para aquisição contratação de obras ou serviços de engenharia, a Proposta de Preços

anexada com os demais documentos exigidos noedital deverá conter:

9.2.1. Proposta endereçada ao Município de Três Barras do Paraná em papel timbrado da

empresa contendo a razão social, CNP], endereço completo, CEP, telefone e e-mail do

Licitante, bem como o número da conta corrente, número do banco, número e nome da

agência pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem efetuados na hipótese de

sagrar-se vencedor desta Licitação, conforme modelo do Anexo |, relacionando ainda os

seguintes itens:

a) Preçoglobal em valor numéricoe por extenso;
b) Prazode validade da Proposta (mínimo de 60 dias);

c) Planilha Orçamentária (com BDI) e Cronograma físico financeiro

d) Planilha de Composição Unitária

92.11, TODAS AS PLANILHAS QUE COMPÕEM A PROPOSTA DE PREÇOS

DEVERÃO ESTAR ASSINADAS PELO ENGENHEIRO DA EMPRESA CONTENDO:

NOME COMPLETO DO ENGENHEIRO /QUALIFICAÇÃO.

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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9.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dosbens.
9.5. Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapade lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.6.0 prazo de validadeda proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,a contarda data de sua

apresentação.
9,7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normasde regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.8, O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: (1) assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 1X, da Constituição

Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que:

a) Contiverem vícios insanáveis;

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação;

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde

que insanável.

10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.
10.4.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhose
rodapés, CNP), timbre,logotipos,entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.
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10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em temporeal por todosos participantes.
10.5.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os

licitantes,

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.

10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital

10.11, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferiorao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

10.12, O intervalo mínimo de diferençade valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.
10.13. Será adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto”, em que
os licitantes apresentarão lances públicose sucessivos, comprorrogações.
10.14, Fica previsto o intervalo mínimode diferençade valor de R$ 1.000,00 (um mil reais)

entre os lances,que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta, podendo ser alterado pelo agente de contratação ou comissão de

contratação.

10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 02 (dois) minutos.

10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,

10.18.Ocritério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL conforme definido

neste Edital e seus anexos.

10.. Casoolicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial

10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
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preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das

previstas neste edital.

10.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.25.2, O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.
10.26. Apósa negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta,
10.27. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que aspropostas
ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à

proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances,
10.28. NA OCORRÊNCIA DE EMPATE, PROCEDER-SE-Á DA SEGUINTE FORMA:

10.28.1. A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% (dez por
cento), definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema

eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada

como menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances, sob pena de preclusão.É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o

sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento

Apresentada a proposta nas condições a

de habilitação;

a referidas, será analisada sua documentação

10.28.2. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma daalínea anterior, serão

convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese do subitem “10.27.” , na ordem classificatória, com vistas ao exer-

cício do mesmo direito;
10.28.3, No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encon-

trem no intervalo estabelecido no subitem “10.27.7, será realizadosorteio eletrônico entre
as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora

para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.
10.28: Na hipótese da não contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,

após a negociaçãodo preço ofertadopara que seja obtido preço melhor.

10.28.5. Após o encerramento daetapa de lances, o Agente de Contratação poderá encami-

nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresen-
tado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de
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julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edi-

tal;

10.28.6. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação nãoaceitar a proposta e

passarà subsequente, poderá negociar como licitante para queseja obtido preço melhor.

10.28.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendoser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.28.8, É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às san-

ções previstas nas leis pertinentes.

11, DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1, Encerradaaetapa de negociação, o Agente de Contratação e ou comissão de contratação

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

11.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos
do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que:
11,3. Contenhavícios insanáveis;

11.4. Não obedeçaàs especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;

11,5. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado

paraacontratação;
11.6. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública;

11.7. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento

convocatório, desde que insanável

11.8. O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá realizar diligências para
aferir a exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja
demonstrada.

11.9. No caso de obrase serviços de engenharia, SERÃO CONSIDERADAS INEXEQUÍVEIS AS

PROPOSTAS CUJOS VALORES FOREM INFERIORES A 75% (SETENTA E CINCO POR CENTO) DO

VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO, conforme disposto no Artigo 59, parágrafo 4º da Lei

14.133/2021.
11.10. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do

licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das

demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 85º da Lei 14.133/2021
11.11. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da

sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes.
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11.12. Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível

com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de

produtividade adotados nas composições do valor global.

11.13. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem
fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração, desde quea renúncia esteja expressa na proposta.
11.14. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou osindícios que
fundamentam a suspeita;
11.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento daspropostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência,e a ocorrência será registrada em ata;

11.16. O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá convocar o licitante para
enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no

prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

11.17. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação ou comissão de

contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo,e
formalmente aceita.

11.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,o Agente de Contratação ou comissão

de contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.
11.19, Havendo necessidade, o Agente de Contratação ou comissão de contratação suspenderá a

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

11.20. Após o julgamento das propostas,o licitante arrematante será convocado para reelaborar

e apresentar ao Agente de Contratação ou comissão de contratação, por meio eletrônico pela aba

“documentos complementares”, a PROPOSTA DE PREÇOS adequadaao seu último lance, no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, juntamente com as planilhas indicando os

quantitativos e custos unitários, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de

Pagamentos, bem comoo detalhamento das bonificaçõese Despesas Indiretas (BDI) e dos

EncargosSociais (ES), no que couber, Planilhaestá fornecida pelo município a qual faz parte
da pasta técnica integrante do edital, disponibilizada no Portal Transparência do

Município.

12.DA HABILITAÇÃO
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12.1. Comocondição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimentodas
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeçaa participação

no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal

de Contas da União (https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR)

(http://servicos.tce pr.gov.br/teepr /municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspa).
124, . À consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, porforça do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

12.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

ocorrências impeditivas indiretas,o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.

12.1.1.2, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros,

121.13. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

12.1.2, Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condições de participação.

121.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazode 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que,pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
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124,1, Serão aceitos registrosde CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

pertinentes ao CND e ao CRE/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termosdo artigo 43, $1º, da Lei Complementar nº
123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada

nos itensa seguir, para fins de habilitação.

12.6. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12.61, No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

12.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhadosde todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

12.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada — EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores.
12.6.4, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso deser a participante sucursal, filial ou agência.

12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.
12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçãoe estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

artigo 107 da Lei nº 5.764/1971
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundode Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrandosituação regular no cumprimento dos

encargos sociais instituídos porLei;
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12.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, incl os créditos

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas * ec” do parágrafo
único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídasa
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei,aterceiros;
12.7.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;
12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da

licitante;

12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante.

12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
12.8.1, Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede

da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

12.9. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-

OPERACIONAL exigirá a apresentação dos seguintes documentos, nos termos do Artigo 67
da Lei Nº 14.133/2021:

12.91. Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu

prazode validade e com jurisdição na sua sede, As proponentes que foremsediadas emou-
tra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverãoapresentar,
obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado do Paraná, por força do disposto na

Lei Nº 5.194 de 24 de dezembro de 1.966, em consonância com a Resolução Nº 413 de 27 de

junho de 1997, do CONFEA.

12.9.2. Comprovação depossuir em nome da proponente,

Atestadoou
Declaração,

expedido porpessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no mí-

nimo umaobra de semelhante complexidade tecnológica e operacional, em quantita-
tivos iguais ou superiores, conforme definido a seguir:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE MÍNIMA
|

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 5.500 M? ]

12.9.2.1. Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade
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tecnológica e operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja,

execução de edificação em alvenaria;
129. Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada

pela licitante.

12.9.4. Comprovante devínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico in-

dicado, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de

empregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos servi-

ços, seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através
da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contratosocial;
12.9.5. Certificado de Registrode Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura e

Urbanismoou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua

sede;

12.9.6. Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indi-

cado, emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível,

de semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto desta licitação, com-

provação de Construção de Edificação de no mínimo 150,00 m?,

12.10, DEVERÁ AINDA, APRESENTAR AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

12.10.1. Deverão ser apresentados ANEXO 1 - Carta Proposta, juntamente com a

“Planilha Orçamentária”, “Cronograma” e “Planilha de Composição do BDI”.

12.10.2. ANEXO II - Declaração de Responsabilidade Técnica.

12.10.3. ANEXO III - Modelo De Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006.

12.10.4. ANEXOIV - Modelo De Declaração Formal De Visita/Dispensa De Visita Técnica.

12.10.5. ANEXOV - Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação.
12.10.6. ANEXOVI- Declaração De Não Utilização De Trabalho De Menor.

12.10.7. ANEXO VII - Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo Para Licitar.

12.10. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS

MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
12.10.1. As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscale trabalhista,

mesmo que apresente alguma restrição.
12,10.2. Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contrata

ME ou EPP.
ão paraas
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12.103. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa,

empresas de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam
iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à proposta de maior preço classificada, desde

que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP.

12.10.4. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá

apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão

se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas

se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta emvalor inferior será
considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor.

12.10.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma
restrição na comprovação desua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedidoprazo
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a

regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeitos de negativa.

12.10.6. Após a entrega das certidões e análise quantoà regularidade fiscal e trabalhista da

proponente, a Comissão de contratação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que
será comunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail

e publicação na imprensa oficial).
12.10.7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item,

ou não ocorrendoa contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou
EPP melhorclassificada, serão convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem

nesta hipótese, segundo a ordem de classificação.
12,10.8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o

objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do

certame,

12.10,9. Havendoa necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

12.10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o

estabelecido neste edital

12.10.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o

licitante será declarado vencedor.

13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO
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13.1. Após declarar o vencedor,será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada isto é, indicando contra qual deci

pretende recorrere por quais motivos, em campo próprio dosistema.
13.2. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Divisão de

Licitaçõese Contratos e no Portal Transparência, da Prefeitura Municipal de Três Barras do Pa-

raná,sito à Avenida Bra il, Nº 245, Centro, Três Barras do Paraná,

13.4. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por re-

presentante não habilitado legalmente ou não identificadono processo para responder pelo pro-

ponente. Os documentoscomprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes le-
gais) deverão ser enviados juntamente com o recurso.
13.5. Ao final da sessão, divulgadaa decisão do Agente de Contratação ou Comissão de Contrata-

ção, em face doatode julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante,
se dela discordar, caberá recurso, em conformidade com o que dispõe o Artigo 165, inciso I da Lei

Nº14.133/2021, devendo a licitante manifestar motivadamente em campo próprio do sistema

da BLL sua intenção de recorrer, explicitando sucintamentesuas razões.
13.6. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação,

verificar a tempestividadee a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se

admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.7. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito

de recurso e adjudicação do objeto pelo Agentede Contratação à vencedora.

13.8, Umavez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o PRAZO DE 03

(TRÊS) DIAS PARA APRESENTAR AS RAZÕES, pelo sistema eletrônico, ficando os demais li

tantes, desde logo, intimadospara, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sis-

tema eletrônico, em outros 03 (TRÊS) DIAS, que começarão a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

13.9, O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dosatos insuscetíveis de apro-
veitamento.

13.10. Caso o Agente de Contratação ou a Comissão de Licitação não reconsidere o ato ou a

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos, conforme disposto no Artigo 165, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021.

13.11, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo doato ou da decisão

recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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13.12. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
13.13. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

13.14. 0 prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do

Município de Umuarama.

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no praz de 02

(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.
14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contratoeaplicação de eventualsanção à Contratada, se foro caso.

14, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos (limitadaa 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e

por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/2021).
14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos,

14.4. A oferta deverá ser firmee precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.
14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidasou que estabeleça vínculoàproposta
de outro licitante,

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.11. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos osatos anulados e os que dele dependam.
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15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quandoolicitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Artigo 43, parágrafo 1º,da Lei

Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances,

15.2. Todosos licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanharases:
reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo comafase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

e 16.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o Agente de Contratação ou

a Comissão de Contratação fará a adjudicação do objeto do presente certameà Licitante vence-
dora.

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidadeda autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação

ou Comissão de Licitação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
16.3. Será facultado à Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná, quando o convocado não

assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo é nas

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

16.4, Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima,
a Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná poderá convocar os Licitantes remanescentes,

e observados o valor estimadoe sua eventual atualização nos termosdo edital:
1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário;
1! - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

17.DA CONTRATAÇÃO

17.1. Homologadaalicitação pela autoridade competente, a Administração convocará o licitante

vencedor paraassinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retiraro instrumento equivalente,

no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei Nº 14.133/2021.
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17.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitaçãoda parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivoapresentado seja aceito pela Administração Municipal.

17.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,

convocar os licitantes remanescentes, na ordemde classificação, para a celebração do contrato

nas condiçõespropostas pelo licitante vencedor.

17.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termosdo Item

“172º, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá:

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,
“com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

17.4, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou emaceitar ou em retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
17.441, A regra estabelecida no Item “17.4.º não se aplicará aos licitantes remanescentes

convocados.

17.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelospreceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios

da Teoria Geral dos Contratose as disposições de direito privado, na forma do TITULOIll - DOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal 14.133/2021.

17.6. Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da

licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração

poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.

17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,

incisos | ao IX da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no

mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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18.1. O licitante vencedor deverá executar a obra, objeto desta licitação nos termos do

Cronograma Físico-Financeiro.
18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável

por seu acompanhamentoe fiscalização, com verificação posterior da conformidade da obra com

as exigências contratuais;

18.1.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos

materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito oufor entregue em desacordo

comoapresentado na proposta.

18.1.2.0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em

desacordo com o contrato.

18.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidadecivil pola

solidez e pela segurança da obra ou serviço nemaresponsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato, noslimites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

18.3. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da

compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no quese refere à

quantidade e qualidade.

19. PAGAMENTO

19.1, 0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, apósa
apresentação correta dafatura dos serviços executados e documentos pertinentes, desde que
atendidas às condições para liberação das parcelas.

19.2. A fiscalização procederá mensalmente,a contar da formalização do contrato de empreitada,
à medição mensal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o

andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro,

para que se permita a elaboração do processo de faturamento.

19.3. O faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a

padronizar condições e forma de apresentação:

a) Nota Fiscal com discriminação resumidados serviços executados, especificando

em separados cada obra, período de execução da etapa, númeroda licitação e

termo de contrato de empreitada, observação referente a retenção do INSS e

outros dados que julgar convenientes, na apresente rasura e/ou entrelinhas e

esteja certificada pelo licitador.

b) Fatura com discriminação resumida dos serviços executados, especificando em

separados cada obra, período de execução da etapa, número da licitação e do

termo de contrato de empreitada e outros dados que julgar convenientes, na

apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo licitador.
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c) Cópia da guia de recolhimento do Fundode Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

do último recolhimento devido, devidamente quitadae autenticada em cartório,
de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS,

exclusivo para cada obra.

19.4, Os preços são fixose irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contadoda data do orçamento
estimado.

19.4.1. Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante

solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em suafalta, aplicar-se-á o índice fixado

pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época,
exclusivamente para as obrigações iniciadase concluídas apósa ocorrência da anualidade,

nos termos do parágrafo 7º, doArtigo 25 da Lei Nº 14.133/2021

20. DA CAUÇÃO CONTRATUAL

20.1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5%

(cinco por cento) do seu valor global, nas modalidades definidas no Artigo 96, parágrafo 1º,

da Lei Nº 14:133/2021, quelhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante

solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadase ainda

não pagas pela empresa licitante vencedora.

20.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizadode liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliadospor seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-Garantia - No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito

mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente

autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da SEMOB, cobrindo,
inclusive, os riscos de rescisão do contrato;

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

20.3. Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na alínea "b” do item

*20,2.”, deverá fazê-lo no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de homologação da licitação

e anterior à assinatura do contrato. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas

demais modalidades deverão ser entregue ao Gestor e Fiscal do Contrato, em até 10 (dez) dias

corridos, após a data de assinatura do contrato. A ordem de serviço só será emitida após a

constituição da garantia.
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20.4, À Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias

após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação,

conformeArtigo 100 da Lei Nº 14.133/2021, mediante requerimento.

20.5. Em caso de rescisão do contrato oude interrupção dos serviços, não será devolvida a

garantia, a menos quea rescisão ou paralisação decoram de acordo com a Prefeitura, nos termos

da legislação vigente.
20.6. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o

Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o

período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não

efetivada tal garantia, ou valora ela correspondente.

20.7. Ocorrendo aumentonovalor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o

Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia
inicial, no mesmo percentual previsto,

204 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

21. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

21.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

2. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a

execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;

21,1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados dosfornecedores;
21.13. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Concorrência

Eletrônic:

21.1.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto/serviço (s), desde

que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexose do Contrato;

214.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de

natureza grave durante a execução do fornecimento.

21.1.6, Solicitar a entrega do (s) material (is);

21.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produtoserviço (s) entregues;

214.8. Fiscalizara correta execução do cumprimento do objeto.

21.2. São obrigações do Fornecedor.

212.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas

decorrentes da execução do contrato, tais comosalários, seguros de acidentes, taxas,

impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e

exigidas pela legislação;
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21.2.2, Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual

deverá sujeitar-se à condição de depositário do (s) material (is) adquirido (s) até que
totalmente requisitado (s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo

armazenamento;

21.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade comas obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
21.2.4, Garantir a qualidade do (s) material (is), obrigando-se a repor aquele que for
entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

212: Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às

especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;

21.2.8. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade decaráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

21.2.6. Entregar o (s) material (is) no prazo e formas ajustados;

2: Entregaro (s) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do

Município de Três Barras do Paraná,

21.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s)

pessoa (s) que,na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (5);

21.2.9, Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes

neste Edital de Concorrência Eletrônica e em seus Anexos;

21.2.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pelo Município;

21.2,11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do

Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;
212.12, Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de

propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
21.2.13. Prestar todosos esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três

Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da

qualidade dos serviços;

212.14. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

21.3. Adicionalmente,o fornecedor deverá:
21.3.1, Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações

sociais previstos na legislação social e trabalhista emvigor, obrigando-se a saldá-los na

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício

com o Município de Três Barras do Paraná.
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213.2, Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas osseus empregados quando da execução do objeto licitado ou em
conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do

Paraná;

2a: Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por

prevenção, conexão ou continência; e,

21.3.4, Assumir, ainda, a responsabilidadepelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto deste Concorrência Eletrônica.

21.4, A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 20.3,

e não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem

poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três

Barras do Paraná.

21,5. Deverá o fornecedor observar, ainda,o seguinte:

21.5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de

pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,

durante a vigência do Contrato;

21.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,

salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná.

21.5.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

e 22. PRAZODE VIGÊNCIAE EXECUÇÃO DO CONTRATO

22.1.0 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente ao da publicação

do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º do Artigo 54 da

Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos termos do Artigo 105 da Lei Nº

14.133/2021.
221.1. O prazo de vigência da contratação é destinado ao período necessário para

cumprimento das formalidades legais decorrentes.
22.2. A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do Extrato do

Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

22.3, Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da

publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183 da Lei Nº

14133/2021.
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22.4, Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na
Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná.
22.5. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou

supressões, de acordo com o Artigo 125 da Lei Federal Nº 14.133/21.

22.6.0 PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 180 (cento e oitenta) dias,

contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

23. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

23.1. 0s preços deverão ser fixos e irreajustáveis,pelo período mínimo de 01 ano a contarda data

base da proposta;
23.2.0s preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica davariação dos custos contratuais, com

data vinculada:

1-A da apresentaçãoda proposta, para custos decorrentes do mercado;

1 - Ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vincu-

lada, para os custos de mão deobra.
23.3. 0s preços referentes a materiais deverão ser reajustados conforme índice IPCA/IBGE,

atualização da Tabela de referência SINAPI ou outro índice previsto em contrato.
23.4, A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissi-

dios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação
dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não pre-
vistos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

23.5. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada

falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes
hipóteses:

a)—Aefetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não res-

tar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela

parte interessada;
b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data ante-

rior à sessão pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato;

€) Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos en-
cargos suportados pela parte interessada;

d) Aparte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração

de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibili-

dade de evitar a sua ocorrência;
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e) Aelevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipó-

tese já contemplada nos critériosde reajuste previstos neste instrumento;
f) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária impu-

tável à CONTRATADA, quandoo pleito houver sido apresentado por esta,
23.6. 0 prazo para manifestação quanto aospedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será
de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento.

23.7. Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá

reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes.

24. PREÇO MÁXIMO

24.1. O valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados na Planilha

Orçamentária, sendo que o valor total do investimento somaa importância de R$ 1.573.894,90

(um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa e quatro reais e noventa

centavos).

24.3.0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todasas despesas e custos de frete, embalagem,

seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou

indiretas, relacionadas.

25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

25.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

25.1.2. Dar causaà inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;

25.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

25.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

25.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

25.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

25.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

25.1.8. Fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

25.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

25.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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25. 10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

25.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

€) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos Il, 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, Xl e XI

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos IL, HI, IV, V, Vl e VII do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 5 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimode 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

di) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

25.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
25.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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A aplicação das sanções previstas no item “23.2.” não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

25.2.4, Na aplicaçãodas sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa deintegridade, conforme

normase orientações dos órgãos de controle.

25.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultadaa defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

e 25.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoncidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

25.2.6.1, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contadoda data

da intimação.

25.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

26.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de impugnações e requerimentosde
esclarecimentos sobre o ato convocatório da Concorrência e seus Anexos, desde que seja

protocolado no prazo máximo de3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da

sessão pública.

26.2.0 requerimento pode envolver,inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução

gráfica

26.3. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal

escrita dirigida ao Pregoeiro/Agente de Contratação, devidamente protocolado noSistema BLL,

dentro dosprazos previstos.
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25.4. Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 2 (dois) dias úteis,acontar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do

Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do

processo.
26.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem comoas respostas, serão

divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação
da empresa consulente.

26.6. As respostas aospedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos

participantes e a Administração.

27. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

e 274. Os |

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
tantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

27.1,1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

€) "Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

6 d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

27.1.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob penade inelegibilidade na
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e umagente, em práticas corruptas,

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000- Três Barras do Paraná - PR

CNP) 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituratresbarras prgov.br



ESTADO DO PARANÁ

000112
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paranáae

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos.

271.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestãodo contrato.

28. DA FISCALIZAÇÃOEDA GERÊNCIA

28.1, O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentesdeste processo licitatório

caberá a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que determinará o que for
necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal Nº

14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal

28,1.1. Fica designado como gestor deste contrato:

a) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e

Serviços Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59

28.1.2. Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório os

seguintes:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF nº 088.693.709-41, fiscal titular;
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF nº 108.348.229-70,

fiscal suplente;

28.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada, Na ausência ou

impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior,o fiscal suplente
assumirá a função até o retorno do titular.

28.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no

presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital.

28.3. Fica reservadoàfiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

28.4. As decisõesque ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas

formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em

tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

28.5.0 fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação é

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
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forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
28.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suasatividades.

29, DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de

e Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou emparte, por razões de interesse público, derivadas

de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante

atoescrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da

licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo,os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
29.2. 0 proponente é responsável pela fidelidadee legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquerfase da licitaç . A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor,a rescisão do contrato ou

do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

29.3. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridadea ele superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

e 29.4, 0s proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob penade desclassificação /inabilitação.

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.
29.6. As normas que disciplinam este Concorrência Eletrônica serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da

administração,a finalidade e a segurança da contratação.

29.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação

no
Di: io Oficial do Município.

29.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste

Edital.
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29.9. Não cabeà Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor

com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da

prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

29.10.

O
pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 é

das 13h30 às 17h, de segundaa sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.

29.11. Os usuários dos sistemas de que trata o 52º do artigo 5º do Decreto Federal nº
10.024/2019, poderão utilizar o SICAF- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

para fins habilitatórios,

29.12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da

legislação pertinente em vigência.

º 30. DO FORO

28.1. Paradirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da
cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

31, ANEXOS DO EDITAL
31.1, Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) ANEXO I- Carta Proposta;
b) ANEXO II - Declaração de Responsabilidade Técnica;

c) ANEXOIII - Modelo De Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006;
d) ANEXOIV - Modelo De Declaração Formal De Visita/Dispensa De Visita Técnica;

e) ANEXO V- Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação;

e f) ANEXOVI- Declaração De Não Utilização De Trabalho De Menor;

£) ANEXO VI- Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo Para Licitar.

h) ANEXO VIII- Estudo Técnico Preliminar;

i) ANEXO IX- Termo de Referência;

)) ANEXO X - Minuta do Contrato.

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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ANEXO | - CARTA PROPOSTA

CONCORRÊNCIA Nº XX/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná/PR.

CARTA PROPOSTA

A empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com sede à (endereço
completo), CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, apresenta sua proposta de preço para a execução
do objeto da CONCORRÊNCIA Nº XX/2024,ficando assim estabelecido:

1. Considera como proposta, a importância total de R$ X;XK (valor por extenso), conforme a

planilha orçamentária em anexo.

2. Condições de pagamento conforme edital.

3. O prazo de execução conforme edital.
4.0 prazodevalidade da proposta é 60 (sessenta) dias, a contar da abertura da licitação.
5, Se vencedora da licitação, assinará o contrato de execução de obra, na qualidade de

representante legal o (a) Sr (a). (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), portador (a) da Carteira
de Identidade RG nº XXKK.XXX-X e CPF nº XKK.XXK.XXX-XX.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente apontado
no contrato social ou procuração com poderes específicos.

Deverão ser apresentados a “Planilha Orçamentária”, “Cronograma” e “Planilha de

Composição do BDI” juntamente coma Carta Proposta

A Pasta Técnica poderá ser solicitada pelo e-mail licitacaoGtresbarras.pr.gov.br ou pelo
telefone (45) 3235-1212

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

À Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná.
CONCORRÊNCIA Nº Xx/2024

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XK.XKX-XKX/XXXX-XX,

sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, conformeodisposto noedital
em epígrafe, caso venhamos a vencer a licitação, o responsável técnico será:

[ NOME FORMAÇÃO Nº DATA DO

REGISTRO|REGISTRO

Declara também, que a empresa se responsabiliza em emitir Anotação ou Registro
de Responsabilidade Técnica (ART) de execução até o início dos serviços.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA RESPONSÁVEL TÉCNICO

Carimboe Assinatura Carimboe Assinatura

oB: e for indicado maisde umresponsável técnico, todos deverãoassinar esta Declaração em

conjunto com o Representante Legal da empresa licitante.
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ANEXO HI - MODELO DE DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2024

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o Nº XXX, por intermédio de seu representante
legal, o (a) Sr.(a) XXXX, portador(a) da Carteira de Identidade Nº XXX, do CPF Nº XKXXXKXXX-XK,

DECLARA, parafinsdo disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e

sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

O CI MicRoEMpRESA, conforme inciso 1 do art 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE,conforme inciso Il do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de

14/12/2006.

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.

Afirmaainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado,
conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações

constantes do 8 4º doart. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário.

ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei

2 Complementar;
Queo titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do

capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar.
Queestará observando as disposições do 8 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da

licitação.

Local e data,

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP) 78.121.936/0001-68- E-mail: prefeituraQtresbarras.prgov.br



000118
q Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

DE ESTADO DO PARANÁires
carma coreuto

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA Nº XX/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná.

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DEVISITA TÉCNICA

O representante legal e responsável técnico da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EM-

PRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XK.XXX.XXX/XXXX-XX, declaram, sob as penas da Lei, que re-

nunciam à Visita Técnica ao local da obra do objeto| do e, que tem pleno conhecimento das

condições e peculiaridades inerentesà natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade

por esse fato e informando que nãoo utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ense-
jem avenças técnicas e/ou financeiras para com o Município de Três Barras do Paraná.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

FORMAÇÃO

CREA Nº

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

ho
Agente de Contratação do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIANº XX/2024

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/ME nº XX XKX.XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declara para fins de participação na CONCORRÊNCIA Nº XX/2024, e sob as penas da

Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital, conforme

previsto no artigo 63º, inciso |, da Lei 14.133/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CarimboeAssinatura

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIANº XX/2024

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MFnº XX XXXXXX/XXKX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declara sob as penas da Lei, que cumpreo disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da

Constituição Federal, ou seja, não tem em seusquadros menores de18 (dezoito) anos executando

trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos executando qualquer
trabalho,salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do

contrato, acarretará a sua rescisão.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimboe Assinatura
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA

LICITAR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIANº XX/2024

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XXXXXXXX/XXXX-XK, sediada

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidôneae nãoestá
impedidade participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública,

direta ou indireta,federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante osfatos supervenientes impeditivos
de sua habilitação, quando de sua ocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CarimboeAssinatura

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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ANEXOVIII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE- ARTIGO18, 8 1º, INCISO1
1.1. O Município de Três Barras do Paraná mediante contrato de repasse Nº 953315/2023 do

Ministério das Cidades irá realizar pavimentação asfáltica sobre pavimento poliédrico emvias
públicas urbanas. Os trechos a receberem o recapeamentoserão no prolongamento da Avenida

São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-€, Rua Castelo

Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vercadora Eliane Dezan,

Rua Verena Dal Magro. Não obstante, verifica-se que em alguns locais, há a presençade calçadas
danificadas e em alguns casosa inexistência das mesmas, desta forma, além do pavimento
asfáltico, deverão ser realizados reparo dos passeios e, noslocais onde as calçadas são

inexistentes, deverá ser realizado a construção de passeios.

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO- ARTIGO18, 8 1º INCISO I
2.1.0 presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que prevê

despesas com obra de Pavimentação Asfáltica em Vias Urbanas do Município de Três Barras do

Paraná.

2.2, A presente contratação consta noPlano Anual de Contratações, através do Decreto Nº 5789

de 12 de abril de 2024.

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18,8 1º INCISO H!
3.1. O objetoaser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima

mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor preço
global, executada pelo regime de empreitada por preço global, onde estará se empenhando para
oferecer serviços de infraestrutura, para pavimentação asfáltica nos seguintes logradouros:

Avenida São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua

Castelo Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane

Dezan, Rua Verena Dal Magro.

32, A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e técnico

profissional, apresentandoas documentações abaixo:

a) Certificado de Registro dalicitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu

prazo de validadee com jurisdição na sua sede. As proponentes que forem sediadas em

outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverão apre-
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sentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU doEstado do Paraná, por força do dis-

posto na Lei Nº 5.194 de 24 de dezembro de 1.966, em consonância com a Resolução Nº

413 de 27 dejunho de 1997, do CONFEA;

b) Comprovação de possuir em nomeda proponente,

Atestadoou
Declaração, expe-

dido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no mínimo
uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional, em quantitativos
iguais ou superiores, conforme definido a seguir:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE MÍNIMA

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 5.500 M?

b.1). Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e

operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ouseja, execução de

pavimentação asfáltica;

€) Indicação do responsável técnico pelosserviços, através de declaração assinada pela

licitante,

d) Comprovantede vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico indicado,
mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de em-

pregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos serviços,

seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através da

cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social;
e) Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela lici-

tante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura e
Urbanismoou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua

sede;

f) Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indicado,
emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível, de

semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto desta licitação, compro-
vação de Construção de Edificação de no mínimo 150,00 m?.

£) Declaração assinada pelo representante legal do proponente,que recebeuosdocu-
mentos e tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da presente licitação;
h) Atestado deVisita Técnica ou Declaração Formalde Dispensa de Visita Técnica.

4, ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18,8 1º INCISO IV

4.1, Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, o Departamento de Engenharia

elaborou projetos técnicos, executivos e memorial descritivo na qual encontra-se em anexo,
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juntamente com QCI - Quadro De Composição De Investimentos, BDI e Cronograma Físico-
Financeiro.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO- ARTIGO 18, $ INCISO V

5.1. Considerando a natureza do objeto, no mercado nacional há diversas empresas de engenharia

para realização de obras de pavimentação asfáltica, o que possibilita ampla concorrência e

vantagens à administração pública, propiciando transparência e legalidade para requerida
contratação.

5.2, Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo Departamento de Engenharia,

planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam discriminados os
valores unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação,

projeto básico e plantas.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 18, 8 1º, INCISO VI

6.1, O investimento máximo a ser realizado toma-se por base planilha orçamentária, com

composição de referência da Tabela SINAPI em anexo, resultando em um investimento

aproximado de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa

e quatro reais e noventa centavos).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18,1º INCISO VII

7.1, A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obra de Pavimentação Asfáltica,

encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP)a partir da memória de cálculo de

quantitativosdisposta naPasta Técnica.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, º 1º INCISO

var
8.1.0 não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por

manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a

cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na

execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a

concentração da responsabilidade da construção e garantia dos resultados.
8.2. Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa construtiva

implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos

marcos intermediário e final de entrega da obra. Pelas razões expostas, recomenda-se que a

contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração pública ou

representar prejuízoao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado.
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9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ARTIGO 18,8 1º INCISO IX

9.1, Comarealização da obra, será atendidoas legislações ambientar vigentes, e cumprindo
Termode Convênio firmado com o Ministério das Cidades por intermédia da Caixa Econômica

Federal através de Contrato de Repasse Nº 953315/2023 e o Município de Três Barras do Paraná.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO- ARTIGO 18, 8 1º, INCISO X

10.1. A administração tomará as seguintes providências no decorrer do processo licitatório:

a) Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalizaçãodas obras;

b) Indicar servidores devidamente capacitados para exercerafiscalização;
c) Acompanhamento rigoroso dasações previstas nos projetos apresentados para a realiza-

e ção das adequações e melhorias no objeto a ser contratado.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES - ARTIGO 18, 8 1º INCISO XI

11.1. Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido quea adjudicação do objeto

será feita a uma única empresa vencedora, uma vez que as licitantes deverão apresentar atestados
de capacidade técnica para a realização do objeto a ser contratado, não havendo contratações

correlatas ou interdependentes.

12. - ARTIGO18, $ 1º INCISO XII

12.1. A pavimentação asfáltica, embora essencial para o desenvolvimento urbano e a mobilidade,

pode gerar impactos ambientais significativos. Abaixo, estão descritos alguns desses impactos e

possíveis medidas mitigadoras, incluindo requisitos de baixo consumo de energia e logística

o reversa para desfazimento e reciclagem de bens e resíduos.

12.2. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá

previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento

a ser fornecido deverá considerar a composi o, características ou componentes sustentáveis.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO- ARTIGO18, $ 1º INCISO XII
13.1, Diante do exposto, conclui-se, pela viabilidade da contratação pretendida com baseneste
Estudo Técnico Preliminar, Planilha Orçamentária, e Projetos Básicos e Memorial Descritivo.
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ANEXOIX - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS

PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO

DASCIDADES.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e I”

2.1. O Município de Três Barras do Paraná mediante contrato de repasse Nº 953315/2023 do

Ministério das Cidades irá realizar pavimentação asfáltica sobre pavimento poliédrico em vias

públicas urbanas. Os trechos a receberem o recapeamento serão no prolongamento da Avenida

São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo

Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan,

Rua Verena Dal Magro. Não obstante, verifica-se que em alguns locais, há a presença de calçadas

danificadas e em alguns casosainexistência das mesmas, desta forma, alémdo pavimento
asfáltico, deverão ser realizados reparo dos passeios e, nos locais onde as calçadas são

inexistentes, deverá ser realizado a construção de passeios.

2.2, O investimento máximo a ser realizado toma-se por base planilha orçamentária, com

composição de referência da Tabela SINAPI em anexo, resultando em um investimento

aproximado de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa

e quatro reais e noventa centavos).
2.3. A empresa licitante que apresentar osvalores superiores conforme o item 2.2, deste Termo

de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular,

perdendo assim o direito de participação na etapa de lances.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, INCISO XXII, ALÍNEA “B”

3.1. O Município de Três Barras do Paraná firmou convênio como Ministério das Cidades por
intermédio da Caixa Econômica Federal, para realizar obra de pavimentação asfáltica em vias
públicas urbanas, nos termosdo Contrato de Repasse Nº 853315/2023, desta forma, atendendo

as normativas da legislação ambiental vigente.

4. LOCAIS DE EXECUÇÃO DA OBRA

4.1, Os trechos a receberem o recapeamento serão no prolongamento da Avenida São Paulo, Rua

Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo Branco, Rua

General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan, Rua Verena

Dal Magro.
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5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO: ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

5.1. A validade do Contrato será de365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “Cc”

6.1. A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obra de Pavimentação Astáltica

em vias públicas urbanas, encontra-se delimitada noEstudo Técnico Preliminar (ETP) e Memorial

Descritivo.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima
mencionadas,se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor preço
global, executada pelo regime de empreitada por preço global, onde estará se empenhando para
oferecer serviçosde infraestrutura, para Pavimentação Astáltica em Vias Públicas Urbanas no

Município de Três Barras do Paraná.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e técnico

profissional, apresentando as documentações abaixo:

i) Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu

prazo de validade e com jurisdição na sua sede. As proponentes que forem sediadas em

outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU deorigem, deverão apre-

sentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado do Paraná, por força do dis-
posto na Lei Nº 5.194 de 24 de dezembro de 1.966, em consonância comaResolução Nº

413 de 27 de junho de 1997, do CONFEA;

i) Comprovaçãode possuir em nomeda proponente,

AtestadoouDeclaração, expe-
dido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no mínimo
uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional, em quantitativos

iguais ou superiores, conforme definido a seguir:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE MÍNIMA

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 5.500 M?
]

b.1). Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e

operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja, execução de Obra

de Pavimentação Astáltica em vias Urbanas.
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k) Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada pela
licitante,

1) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico indicado,
mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de em-

pregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos serviços,
seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através da

cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social;

m) Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela lici-

tante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura e
Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua

sede;

n) Certificado de AcervoTécnico Profissional - CAT do responsável técnico indicado,e emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível, de

semelhante complexidade tecnológica operacional, comoobjeto desta licitação, compro-
vação de Obra de Pavimentação Asfáltica de no mínimo 5.000 m?.

o) Declaração assinadapelo representante legal do proponente, que recebeu os docu-
mentos e tomou conhecimento de todasas informaçõese condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da presente licitação;

P) Atestado de Visita Técnica ou Declaração Formal de Dispensa deVisita Técnica.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”
9.1. A obra deverá ser executada, observando os seguintes projetos

a) Projeto Arquitetônico;

b) Memorial Descritivo;º c) Planilha Orçamentária.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO- ARTIGO 6º, 5 XXIII, ALÍNEA “G"

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e

conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos

preços unitários apresentados na proposta, nos termos do Cronograma Físico-Financeiro, e

mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;

11- Comprovaçãoda regularidade fiscal e trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
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10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

10.4. Somente será efetivamente pago os quantitativos devidamente utilizados por esta

municipalidade.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTOE SELEÇÃO DO FORNECEDOR- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA

pm
11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXI, ALÍNEA“Iº
12.1, As quantidades estimadas de contratação e valores constam na Planilha Orçamentária e

O iss
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J"

13.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentári:

b) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00

14. PRAZO DE ENTREGA

14,1, A Obra deverá ser concluída nos termos do Cronograma Físico-Financeiro.

15. PENALIDADES

e 15.1, O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:
15.1,1. Dar causaà inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

15.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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15.1.8, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.9, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

15.1.10.: A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
Jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

e) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;
£) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contadosda
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

£) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;

h) Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, Xe XIl

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, ll, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

15.2.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
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15.2.2. Se a multa aplicadaeas indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.23, As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,
a obrigaçãode reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.2.4, Na aplicaçãodas sançõesserão considerados:

f) Anatureza e a gravidade da infração cometida;

8) As peculiaridades do caso concreto;

h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1) Os danos que dela provierem para a Administração Públic:

| A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

15

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de

15.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

15.2,6.1, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão,o li ante ou o contratado

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.

15.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processode licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas

a) “Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita-

ção ou na execução de contrato;
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b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
€) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entredois ou mais licitantes,

comou semo conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiv ausar danos ou ameaçar causar dano, diretaou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em umprocesso licita-

tório ou afetar a execuçãodo contrato.

e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-

zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláu-
sulas deste Edital; (il) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do di-

o reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
(D destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçõesou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo

financeiro multilateral promover inspeção.
11 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

e públicos.

17. DA FISCALIZAÇÃOE DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”

17.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem deserviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei

Federal Nº 14.133/2021 e,na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

17.1.1, Fica designado como gestor deste contrato:

a) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Servi

ços Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;

17.12. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal titular
b) CAMILACRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, CPF Nº
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108.348.229-70, fiscal suplente.

17.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retornodo titular.
17.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as

especificações doedital.
17.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

17,4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas

formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,

em tempo hábil paraa adoção de medidas convenientes.

17.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todosos
dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e

que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

17.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município oude seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados
e imputados às falhas em suas atividades.
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA Nº XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO

DE OBRA, EM REGIME DE EXECUÇÃO

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE

ENTRESI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRÊS

BARRAS DO PARANÁE A EMPRESA XXXX.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,
casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira de Identidade

Nº 902.308,139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/PR,

doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa XXXX, pessoa jurídica

de direito privado, estabelecida XXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)

sob o Nº XX.XXK.XKX/XXXX-XX, neste ato representada por seu representante legal, ao fim

assinado, XXXX, qualificação completa, profissão, inscrito no CPF Nº XKKXXXXXX-XX e RG Nº

XXKXXXX-XX SSP/PR, residente e domiciliado a endereço completo, doravante designada

CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas da Lei Federal Nº 14.133/2021, suas alterações e demais

legislações aplicáveis subsequentes, AJUSTAM o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

EXECUÇÃO DE OBRA, em decorrência da Licitação Modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

Nº XX/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL - ARTIGO 92,

INCISO LE II

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME

CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, de acordo com
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projetos de engenharia, memori descritivos e condições estabelecidas no Termode Convênio

firma coma Itaipu Binacional e no Edital de Concorrência Eletrônica Nº XX/2024.
PARÁGRAFO ÚNICO- Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os
fins de direito, obrigando e vinculando as partes em todos os seus termos, as condições expressas
no Edital de CONCORRÊNCIA Nº XX/2024, juntamente com seus anexos, projetos, memoriais,

cronograma, planilhas, Termo de Referência, Edital de Concorrência e a proposta da

CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA- MODELOSDE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL - ARTIGO 92,IN-
cISOS Iv, Vi! E XVIII

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O regime de execução do presente contrato dar-se-á em REGIME DE

EXECUÇÃO INDIRETA, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, recaindo sobre a CONTRATADA a

responsabilidade pela execução dos serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente
ao da publicação do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º

do Artigo 54 da Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos termos do Artigo

105 da Lei Nº 14.133/2021,
PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente-

mente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
PARÁGRAFO QUARTO - Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento,

excluir-se-áo dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183

da Lei Nº 14,133/2021.
PARÁGRAFO QUINTO - O PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOSserá de 180

(cento e oitenta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
PARÁGRAFO SEXTO - A Ordem deserviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do

Extrato do Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Não será admitidaa subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR- ARTIGO 92, INCISO V

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O valor global para a execução dos serviços é de R$ XXXX (XXXX),

daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL. Os custos estão previstos em planilhas
constando no processo acima citado e arquivada no mesmo.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Novalor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor total de

R$ XXX.XXX,XX (XXXX), sendo que:
a)

b)

a

e

Será retido ao INSS 119% (onze por cento). A alíquota será calculada conforme legisla-
ção vigente.
Na primeira medição será liberada mediante apresentação de ART/RRT de execução
da obra, devidamente recolhida e quitada.

Os pagamentos serão liberados mediante apresentaçãodas notas fiscais acompanha-
dasdas mediçõese dos seguintes documentos:

1 - Relação dos funcionários da obra;

2-GPS por matrícula;

3-FGTS;
4-GEFIP ou SERIP.

Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado a comprovação da regula-

ridade fiscal e trabalhista.

Para liberação da última parcela será obrigatória a apresentação do Certificado de

Conclusão de Obra.
Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados

pelo sistema bancário,na forma de avisosde crédito, ordens bancárias ou transferên-

cias eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identi-

ficada a sua destinação e, no caso de pagamento,o credor, devendo este ser obrigato-

riamente o fornecedor contratado (IN nº 89/2013 - TCE/PR).
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será, após fiscalização das medições, em até 30 (trinta)
dias após a apresentação da nota fiscal acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica
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(ART), devidamente recolhida e quitada. Será retido ao INSS 11% (onze por cento), sobre o valor

correspondente a mão deobra. A alíquota será calculada conforme legislação vigente.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Não gerarão direito a reajustes e atualizações monetárias os serviços
que forem entregues com atrasos imputáveis à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO - ARTIGO 92, INCISO VII

PARÁGRAFO PRIMEIRO As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à

conta das seguintes dotações orçamentárias:

a) 05.03:15.451.0007.1,003.000.4.4.90.51.00

CLÁUSULA SÉTIMA REAJUSTE- ARTIGO 92, INCISO V DA LEI Nº 14.133/2021

PARÁGRAFOPRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixose irreajustáveis no prazo
de um ano contado da data do orçamento estimado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O orçamento estimadopela Administração baseou-se nas planilhas re-

ferenciais, elaboradas com base na Tabela SINAPI com data base de 12/2023.
PARÁGRAFO TERCEIRO Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e

mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,

pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo

Governo Federal, no período doreajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termosdo parágrafo 7º, do

Artigo 25 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro,o interregno mínimo de um ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
PARÁGRAFO QUINTO- No caso deatraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o con-

tratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
PARÁGRAFOSEXTO- Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
PARÁGRAFO SÉTIMO- Casoo índice estabelecido para reajustamento venhaa ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser de-

terminado pela legislação então em vigor.
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PARÁGRAFO OITAVO- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes ele-

gerão novo Índice oficial, para reajustamentodo preçodo valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

PARÁGRAFO NONO- O reajuste será realizadopor apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO - ARTIGO 92, INCISO XI

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do Artigo
96 da Lei Nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco porcento) do valor total do

Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO- O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, com-

provante de prestação de garantia, podendooptar por caução em dinheiro, seguro-garantia, títu-
los da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor total do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de

vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas conven-
cionadas,

PARÁGRAFO QUARTO- A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações refe-

rentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora
PARÁGRAFO SEXTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida,o paga-
mento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimple-

mento das demais obrigações nele previstas;

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,

não adimplidas pelo contratado, quando couber.
PARÁGRAFO SÉTIMO- Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter
sido emitidossob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,

conformedefinido pelo Ministério competente
PARÁGRAFO OITAVO- No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
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Artigo827
do

Código

Civil,

PARÁGRAFO NONO- No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência,

a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando
da contratação.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Casose trate da modalidade seguro-garantia, ocorridoo sinistro durante

a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescri-

cionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos doArtigo 20 da Circular Susep Nº 662/2022.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- Extinguir-se-á a garantia comarestituição da apólice, carta

fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garan-
tia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que 0 con-

tratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O contratado autoriza o contratantea reter, a qualquer tempo,
a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - ARTIGO 92,INCISO XIX

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,a vigência

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso emque deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazonele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei

Nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta

hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - A alteração social ou a modificação da finalidade ouda estrutura da em-

presa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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PARÁGRAFO SEXTO- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de-

sequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório, conforme Artigo 131, caput, da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na lici-

tação ou atue na fiscalização ou na gestãodo contrato,ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos doArtigo 14,

inciso IV, da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - ARTIGO 92, INCISOSX,
XIEXIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO- São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

como contrato e seus anexos;

b) Recebero objeto no prazoe condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a

sua correção, certificando-se de que as soluções porele propostas sejam as mais ade-

quadas.

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, àssuas expens:

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no quese refere à parcela incon-

troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando hou-

ver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadee quanti-

dade, conforme o Artigo 143 da Lei Nº 14,133/2021;

£)

—
Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de Referên-

cia;

h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas nalei e neste Contrato;
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à) Explicitamente emitir decisão sobre todasas solicitações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente im-

pertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

j) Notificar os emitentes das garantias quantoao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contra-

tante, no caso do Artigo 93,parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021.
|)—Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato.

m) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

n) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentose instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de

segurançae saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências,

ou em local por ela designado.

0)—Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-

ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano cau-

sado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

Pp) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO- ARTIGO 92, INCISO XIV, XVI E XVII

PARÁGRAFOPRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Con-

trato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscoseas despesas decorrentes
da boae perfeita execução do objeto, observando, ainda,as obrigações a seguir dispostas:

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução docontrato.
b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (Artigo137,

inciso
|) e prestar todoesclarecimento ou informação por eles

solicitados;
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a

h

H

D

m)

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste con-

trato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipa-
mentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolo-

gia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ousubstituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,os serviços nos quais se verificarem ví-

cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8078/1990), bem como por todoe
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa-
bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contra-

tante, que ficará autorizadoa descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalizaçãodo serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do Artigo 48, parágrafo único da Lei Nº

14.133/2021.
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,e tudoo que
for necessário à execução do objeto, durantea vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos comestrita observância às normasda legislação pertinente,
cumprindo as determinações dosPoderes Públicos, mantendo sempre limpoo local

dos serviçose nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, porescrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quais-

quer mudanças nos métodos executivos quefujam às especificações do memorial des-

critivo ou instrumento congênere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre;

Manter durante todaavigência do contrato, em compatibilidade comas obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçã
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n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre-

vista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação disposta no

Artigo 116 daLei Nº 14.133/2021.

o) Comprovar a reserva de cargosa que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, comaindicação dos empregados que preencheram as referidas va-

gas, Artigo 116, parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021
P) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-
tativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, casooprevisto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento doobjeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Artigo 124, inciso II, alínea “d" da Lei

Nº 14.133/202
£) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normasde segurança do Contratante;

s) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

t) Apresentar os empregados devidamente identificadospor meio de crachá.

u) Apresentar ao Contratante, quandofor o caso,a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

v) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conformea categoria

profissional.

w) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados aloca-

dos, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito

nas especificações do objeto.
x) Instruirseus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Con-

tratante.
y)

—
Instruir seus empregadosarespeito das atividades a serem desempenhadas, aler-

tando-osa não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Con-

tratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido,a fim de evi-

tar desvio de função.

2) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contra-

tante.
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aa) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for,a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros-

sanitárias, elétricas e de comunicação.

bb) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas

de atuação previstas no Termode Referência, em plena validade.
cc) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e de-

mais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

dd) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto respon-
sável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, ser-

viços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem comoos
comunicados à Fiscalização e situação dasati ades em relação ao cronograma pre-
visto.

ee) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos

ou com vício de construção, pelo prazode 05 (cinco) anos, contado da data de emissão
do Termode Recebimento Definitivo;

ff) Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de

Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fisca-

lização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte aoda prestação dos serviços, os seguintes

documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;

d)—Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

PARÁGRAFO TERCEIRO- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todasas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contra-

tante;
PARÁGRAFO QUARTO - Comunicarao Fiscal do contrato, no prazode 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, ga-
rantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela-
tivos à execução do empreendimento.
PARÁGRAFO QUINTO- Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originá-

rios da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos,áreas de “bota fora”, encostas, corpos
d'água, lotes vagose áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO SEXTO- Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprova-
dos pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam neces-

sárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos tra-

balhos, conforme procedimento previsto nasespecificações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - ARTIGO 92,

INCISO XIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Comete infração administrativa, nos termos daLei Nº 14.133/2021 0

contratado que:

a) Dercausa à inexecução parcial do contrato;

b) Dercausaàinexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)—Dercausa à inexecução total do contrato;

d)—Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e)—Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
£g) Comportar-se de modoinidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846/2013 - A Lei 12.846/2013
é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos lesivos à administração pública,
nacional ou estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que atentem contra o

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração

pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:
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a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando nãose justificar imposição de penalidade
mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valortotal do Contrato, por dia de

atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,

limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

€) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, HI, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de3(três) anos;

d)—Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendoaplicada ao responsável

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIL IX, X, XI e XII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos incisosII, ll IV, V, Vie VII do caput do referido artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de3 (três) anos é
máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item“d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.
PARÁGRAFO TERCEIRO As sanções previstas no Parágrafo Segundo poderão seraplicadas
cumulativamente, conforme dispõeo Artigo 156, 8 7º daLei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causadoao Contratante, conforme dispõe o

Artigo 156, parágrafo 9º da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUINTO- Todas as sanções previstas neste Contrato poderãoser aplicadas cumu-

lativamente com a multa, nos termosdo Artigo 156, parágrafo 7º da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SEXTO- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data desua intimação, conforme Artigo 157 da Lei Nº

14.133/2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devidopelo Contratante ao Contratado, alémda perda desse valor,
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ESTADO DO PARANÁadiferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme Artigo
156, parágrafo 8º daLei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO OITAVO- À aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegureo contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no capute parágrafos do Artigo 158 daLei Nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento
delicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
PARÁGRAFO NONO- Na aplicação das sanções serão considerados as disposi

parágrafo 1º da Lei Nº 14.133/2021, sendo:

a) Anaturezae a gravidade da infração cometida;

esdo Artigo 156,

b) As peculiaridades do caso concreto;

c)—Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO- Osatos previstos como infrações administrativas na LeiNº14,133/2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei Nº 12.846/2013, serão apurados e julgadosconjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida, em seu

Artigo 159.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidadejurídica do Contratado poderáser desconsi-

derada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administrado-

res e sócios com poderesde administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como Contratado, observados,

em todosos casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,

nos termosdo Artigo 160 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo 163 da

Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamentoea fiscalização das contratações decorrentes deste

processo licitatório caberá a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que
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determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo Artigo 117 da

Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal

PARÁGRAFO SEGUNDO Fica designado como gestor deste contrato:

a) Sr. CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPE/MF

070.183.439-09;
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados comofiscais oriundos deste procedimento licitatório

os seguintes:
a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF nº 088.693.709-41, fiscal titular.
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF nº 108.348:229-70,

fiscal suplente.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal

suplente assumirá a função até o retornodotitular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhara execução do

objeto disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e

verificando possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione

como fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município,

deverão ser solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

PARÁGRAFO OITAVO O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta

necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo quea ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosArti-
gos 124 e seguintes da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebra-

ção de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo

nos casosde justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formaliza-

ção do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do Artigo 132 da Lei

Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reali-

zados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136 da

Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS - ARTIGO 92, INCISOIII

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as dis-

posições contidas naLei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria-

mente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumi-

dor e, normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO- ARTIGO 92, PARÁGRAFO 1º

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, para
dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato e, possíveis os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderemser compostos pela conciliação, conforme

Artigo 92, parágrafo 1º da Lei Nº 14.133/2021.
or estarem justas e contratadas, as partes assinamopresente instrumento contratual, por

si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguaise rubricadas para todos os fins de direito,na presença
das testemunhas abaixo.
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Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

EMPRESA XXXX

NOMEREPRESENTANTE LEGAL

Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:

cpr CPF
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CAPITAL DO FEIJÃO

PROCURADORIA JURÍDICA

Objeto: PARECER INICIAL

Repartição: Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos
A espécie: Concorrência Eletrônica nº 035/2024.
Objeto da Contratação: Contratação de Empresa para executar pavimentação

asfáltica em vias públicas urbanas, conforme Contrato
de Repasse nº 953315/2023 do Ministério das
Cidades.

e Prazo: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado

Atendendo ao solicitado no memorando do sr. Prefeito Municipal,
datado de 15/04/2024, segue a manifestação desta Assessoria sobre a necessidade
de elaboração de procedimento licitatório parafins de ser aferida a regularidade
dos atos praticados para a realização da Licitação na modalidade Concorrência
Pública, que tem como objeto a Contratação de Empresa para executar pavimentação
asfáltica em vias públicas urbanas, conforme Contrato de Repasse nº 953315/2023
do Ministério das Cidades.

Para instruir os autos, foi acostado ao presente pedido, além de outros,
os seguintes documentos:

a) Documento de Formalização de Demanda:
b) Memorial Descritivo:
c) QCI - Quadro de Composição de Investimentos;
d) ART:

e e) Projetos Técnicos e Executivos;
f) Cronograma-Físico Financeiro
9) Planilha Orçamentária
h) BDI;
i) Estudo Técnico Preliminar
j) Termo de Referência
k) Minuta do Edital de Concorrência Eletrônica.
|) Relatório de Resumo de empreendimento.

Contém ainda, a comprovação de dotação orçamentária específica e
autorização da autoridade administrativa, além das respectivas minutas a serem
analisadas.

O preço estabelecido para os serviços supra identificados, indicados pela
Administração Pública é na ordem de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e
setentae três mil oitocentos e noventa e quatro reais e noventa centavos).

Conveniente esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento
jurídico é pautada na documentação exibida, abstraindo-se os aspectos de
conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que
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Rd
a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve
nortearas compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

Ressalta-se, ainda, que a análise em comento toma por base os
documentos e informações constantes dos autos, haja vista a presunção de
veracidade e legitimidade dos atos administrativos prestados pelos agentes públicos
consignatários.

É o relatório, passa-se ao parecer.
Para a adoção da modalidade Concorrência, conforme o art. 6º XXXVIIT

da Lei nº 14.133/2021, o objeto a ser licitado deve ser utilizado para contratação
debens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia,

e cujo critério de julgamento poderá ser: a) menor preço: b) melhor técnica ou
conteúdo artístico; c) técnica e preço: d) maior retorno econômico; e) maior
desconto.

Sendo adotado no presente processo o critério de julgamento pelo
menor preço global.

Colacionada nos autos a documentação referente a pesquisa de preços
realizada,confeccionadopelo Departamento de Engenharia, atendendo ao Artigo 23,
parágrafo 2º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 - (Tabela Sinapi).

O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação contém, de forma
fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à
demonstração do interesse público envolvido, atendendoaos requisitos do Artigo 18
da Lei nº 14,133/2021.

O Termo de Referência atende de maneira suficiente aos requisitos
legais, nos termos do Artigo 6º, inciso XXIII daLeinº 14.133/2021, fornecendo
subsídios claros aos possíveis interessados em participar do certame licitatório.

e Tendo em conta a ausência de dados desarrazoáveis, noslimites dos
conhecimentos deste órgão consultivo, é oportuno registrar quea descrição técnica
dos itens que compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade
exclusiva do(s) subscritor(es) do documento; por se tratar de obra, tal é do
Departamento de Engenharia.

Atendo-se às peculiaridades do objeto da presente contratação,
vislumbra-se que o termo de referência prevê o prazoe as condições contratuais,
havendo regras claras para oslicitantes. O prazode vigência e execução do contrato,
previsto no termo de referência, está de acordo com as disposições legais. Também
se previu regras específicas para o recebimento do objeto da contratação.

Quantoà fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor
e Fiscais da contratação, devendo ser dado conhecimento desteà eles.

A justificativa constante no termo de referência, memorial descritivo
e contrato de repasse nº 953315/2023 do Ministério das Cidades é suficiente para
demonstrar a necessidade da contratação.

Considerando-se queo presente certame adotou o formato eletrônico e
tendo em vista que a regra é justamente essa, não há outras considerações a serem nAV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 “Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68. barras. pr.gov.br
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apontadas nesta rubrica.
A documentação exigida na minuta do Edital está adequada ao objeto

da contratação. Além disso, vislumbra-se que há a exigência de qualificação técnica-
profissional, sendo exigido o Registro da licitante junto ao Conselho competente,
Atestado de Capacidade Técnica, Indicação de Responsável Técnico vinculado à
licitante com seus respectivos registros no Conselho e Acervo Técnico Profissional,
nos termos do artigo 67, da NLLC.

No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais
determinados pela Lei nº 14.133/2021.

Percebe-se adequada a minuta do contrato anexa ao edital, sendo queº prevê as cláusulas essenciais dispostas no Art. 92 da Lei 14.133/21.
No que tange a publicidade e por se tratar de Contrato de Repasse do

Ministério das Cidades, orienta-se que seja realizada publicações nosdiários oficiais
da União, Estado e Município.

Por fim, assim entender Vossa Senhoria o Prefeito Municipal, para
apreciação e autorização, ou não, nos termos da Lei nº 14.133/2021, acerca de todo
o aqui referido, e entendendo necessário, remeta-se à Controladoria Interna para
análise.

SM. É o parecer.

Barrasdo Paraná - PR
sbarras.pr.gov.br

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3;
CNPJ 78.121.936/00
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Res TERMO DE INDICAÇÃO E CIÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

Eu, GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, indico os servidores abaixo

relacionados, para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas

estabelecidas no Contrato/Ata de Registro de Preços disposto do Procedimento Licitatório com o

objetivo de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM

VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO

MINISTÉRIO DAS CIDADES, resultantes do Processo Administrativo Nº 35/2024,

FISCAL TITULAR: JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal titular.

FISCAL SUPLENTE: CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, CPF

Nº 108.348.229-70, fiscal suplente.

Ficam cientes os fiscais designados para zelar pela boa execução do objeto pactuado, exercendo

as atividadesde orientação, fiscalização e controle previstas na Lei Nº 14133/2021, devendo

ainda:

a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme;

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o

atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como osprazos
fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e registrando

os pontos críticos encontrados;

€) Comunicar ao Gestor do Contrato sobreo descumprimento, pela contratada, de quaisquer
das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades;

d) Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com

prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, poresses
motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante;

e) Comunicar imediatamente à contratada, quandoo fornecimento seja de sua obrigação, a

escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços;
f) Recusar os serviços/produtos executados/entregues em desacordo com o pactuado e

determinar desfazimento, ajustes ou correções;

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 323: Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/000) rras.pr.gov.br
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£) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade,
mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, recusando, de logo,

objetos que não correspondam ao contratado;

h) testar funcionamento de equipamentose registrar a conformidade em documento;

i) analisar, conferir e atestar as notas fiscais;
j) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão editalícia

ou sem conhecimento da Administração;

Na ausência do fiscal titular designado, fica o suplente responsável pela condução das

e atividades descritas neste termo.

GERSO| ÍSCO GUssO

Prefeito Municipal

CAMILA CRISTINA THEISEN

Fiscal suplente

AV. Brasil, 242 - Foi
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Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

e Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
AUTORIZO o PROCESSO LICITATÓRIO, na modalidade CONCORRÊNCIA

ELETRÔNICA, nos termos da Lei Nº 14.133/2021.

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação,
incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

GERSO FRAS Gusso
Prefeito Municipal

Três Barras do Paraná - PR
sbarras.pr.gov.br

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 32:

CNPJ 78.121.936/000
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DECRETOnº5733/2024
DATA: 14/03/2024

PUBLICADO EM: ;SÚMULA: Estende a competência da Comissão de
Contratação, Agente de Contratação e Equipe deLAm/Pd Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de2h abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná,

Edição ) 982 nomeada pelo Decreto nº 5634/2024, de 09/01/2024,—bt para a modalidade de Concorrência Pública, e dá
outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS& BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI.

DECRETA:

Art. 1º. Fica estendida a competência da
Comissão de Contratação, Agente de Contratação e Equipe de Apoio, prevista
na Lei Federalnº. 14.133 de 1º de abril de 2021, no município de Três Barras
do Paraná, nomeada pelo Decreto nº 5634/2024, de 09/01/2024, para a
modalidade de Concorrência Pública.

Art, 2º A Comissão de Contratação, Agente de
Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de
abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná, na modalidade de
Concorrência Pública, será composta dos seguintes agentes públicos:
|-Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 068.960.809-81;
Il- Karine Fernanda Skorupa CPF nº 089.025.909-76;e Il —Carlos Sniezko CPF nº 925.836.289-68;
IV = Miria Kuhnen Mencatto CFPnº 076.456,549-45 (suplente);
V- Luana Cistiria Reffatti CPF 826.090.809-30 ( suplente).

Art. 3º, Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete refeito Municipal de Três Barras do
Paraná, em 14 de marçode 2024.

GERSO FRÂNCI
Prefeito Mi

00=/Três Barras do Paraná - PR
barras. prgov.br
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GOVERNO MUNICIPAL

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº

953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setenta e três

mil oitocentos e noventa e quatro reais e noventa centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/05/2024 - 09:00 horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

MODODE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: NÃO

REGIONALIDADE: NÃO

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS
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algo
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO

1.1. 0 MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,

torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal

003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade

CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço
GLOBAL, objetivando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME

CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES.
1.2.0 recebimento das propostas será até às 08h00m DO DIA 27 DE MAIO DE 2024.
1.3. A abertura e julgamento das propostas terá início às 08h01m até as 08h59m DO DIA 27 DE

MAIO DE 2024.
1.4, A sessão de disputa dos preços terá início às 09h00m DO DIA 27 DE MAIO DE 2024.
1.5.0 local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações

do Brasil - BLL (www.blLorg br) "acesso identificado no link - licitações”

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasíli DF,

1.6.1.0licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos itens

1213€14 deste Edital,

1.7. Se nodia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a

realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeirodia útil subsequente em que houver
expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em outro a ser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.
1.8. A Concorrência Eletrônica será realizada emsessão pública, por meio da internet, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema
de Concorrência Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do

sistema de Concorrência Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada

no $ 2º doArtigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

2. DO OBJETO

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP/78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.prgov.br
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2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE

REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, conforme especificações e

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. A execução da obra deverá atender rigorosamente a quantidade e exigências técnicas

constantes na Pasta Técnica.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1, As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da (s) dotação (ões)

orçamentária (s):
a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00

e 4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
41. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais

seguintes:

a) Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021;

db) Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;
3 Decretos Municipais Nº 5478 e 5479 de 30 de agosto de 2023;

a) Decretos Municipais Nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27

de março de 2023.

5. DA PARTICIPAÇÃO NALICITAÇÃO
5.1. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

5.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante,
5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78:121.936/0001-68- E-mail: prefeituraGtresbarras.prgov.br
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5.4. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.
5.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresase empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei Nº 11.488/2007, para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar Nº 123/2006 e

no artigo 4º da Lei Nº 14.133/2021
5.6. É vedada a participação de:

5.6.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados.

5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico.

5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quandoalicitação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

5.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
5.6.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ouna gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamentedo edital de licitação.

5.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termosda Lei nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua formade constituição;

5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do

Paraná;

5.6.8. Empresas com falência decretadas ou concordatárias;

5.6.9. Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou

ocupante de cargode confiança no Município de Três Barras do Paraná/PR;
5.611. Que não atendam às condições deste Edital é seus anexos;

5.6.12. Que se enquadrem nas vedações abaixo, previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº

14.133/2021:

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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5.6.12.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF Nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei

Nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso Ill, do Decreto Nº 7.203, de 04 de

junho de 2010).

5.6.12.2. É proibidaa participação de empresa que esteja contratada paraserviços
de assistênciaafiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da

presente licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados

5:7. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de

declarações, que cumpre osrequisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade

com as exigências previstas neste Edital e que a empresa está enquadrada no regime de

e microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP).

5.8, Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.

6. ELEMENTOS INSTRUTORES

6.1.0 caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no Departamento
de Licitações do Município de TrêsBarras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL,245, CENTRO, TRÊS

BARRAS DO PARANÁ/PR,no horário de expediente, das 08h às 12he das 13h30 às 17h30.

6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de

Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,

wwwtresbarras.pr.gov.br, ou www.bllorg br.

7. DO CREDENCIAMENTO

e 7.1.0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado noedital para o

recebimento das propostas.
7.2. Para poder participar do certame e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº

123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual

(quando foro caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em

campo próprio do cadastramentoda proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.

7.21, A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de

enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de

habilitação, deverá quando do cadastramentoda proposta inicial de preço a ser digitada no

sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme

o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei

Complementar nº 123/2006.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78.121.936/0001-68- E-mail: prefeituraQOtresbarras.prgov.br



000153
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ
Ssmeção

7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

7.31. A participação do licitante na Concorrência Eletrônica se dará por meio de

participação direta ou atravésde empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil,

a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação

previstas no Edital.

7.3.2.0 acesso do operador ao Concorrência Eletrônica, paraefeito de encaminhamento de

proposta de preçose lances sucessivos de preços, em nomedo licitante, somente se dará

mediante prévia definiçãode sena privativa.
7.3.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em qualquer
Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

7.3.4.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-

Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Concorrência Eletrônica.

7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido

através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone

(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contato QblLorg-br.

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

81. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta coma
descrição do objeto ofertado e o preço,até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

8.3, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

Artigo 43, parágrafo 1º da LC Nº 123/2006.
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8.4. Incumbirá ao licitante acompanharas operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá apósa realização dos procedimentos de negociação e

julgamento daproposta.
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público

após o encerramento do envio de lances.

º 9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cadaitemou lote de itens, em moeda corrente nacional;

9.1.1. Caso a marcapossa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com

informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja

desclassificada.

9.2. Para aquisição/contratação de obras ou serviços de engenharia, a Proposta de Preços

anexada com os demais documentos exigidos noedital deverá conter:

9.2.1. Proposta endereçada ao Município de Três Barras do Paraná em papel timbrado da

empresa contendo a razão social, CNP], endereço completo, CEP, telefone e e-mail do

e Licitante, bem comoo númeroda conta corrente, número do banco, número e nome da

agência pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem efetuados na hipótese de

sagrar-se vencedor desta Licitação, conforme modelo do Anexo |, relacionando ainda os

seguintes itens:
a) Preço global em valor numérico e por extenso;

b) Prazo de validade da Proposta (mínimo de 60 dias);

c) Planilha Orçamentária (com BD!) e Cronograma físico financeiro

d) Planilha de Composição Unitária

9.2.1.1, TODAS AS PLANILHAS QUE COMPÕEM A PROPOSTA DE PREÇOS

DEVERÃO ESTAR ASSINADAS PELO ENGENHEIRO DA EMPRESA CONTENDO:

NOMECOMPLETO DO ENGENHEIRO /QUALIFICAÇÃO.

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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9.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.
9.5, Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.6. 0 prazo de validadeda proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

9.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle internoe externoe, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento dalei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição

Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execuçãodo contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2.Oagentede contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que:

a) Contiverem vício: sanáveis;

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimadopara a contratação;

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde

que insanável.

10.3. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das

propostas ou exiglr dos licitantes que ela seja demonstrada.

10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.

10.4.1. Qualquer formade identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e

rodapés, CNP), timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.
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10,5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
10.5.1. A não desclassificação da proposta não impedeo seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
10.6. O sistema ordenará automaticamenteas propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão dafase de lances.

10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes.

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.

10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

10.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema,

10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.
10.13. Será adotadopara o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto”, em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.14. Fica previsto o intervalo mínimode diferençadevalor de R$ 1.000,00 (um mil reais)
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta, podendo seralteradopelo agente de contratação ou comissão de

contratação.

10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 02 (dois) minutos.

10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

10.17. Duranteo transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.18, O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL conforme defini

neste Edital e seus anexos.
10.. Casoolicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial,
10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
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preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das

previstas neste edital.
10.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes,
10.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste editalejá apresentados.
10.26. Apósa negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.
10.27. Entende-se por empate, nos termosda LC 123/06, aquelas situações em que aspropostas
ou lances apresentadospelas MEe EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superioresà
proposta ou lance melhor classificado durantea etapa de lances.

10.28. NA OCORRÊNCIA DE EMPATE, PROCEDER-SE-Á DA SEGUINTE FORMA:

10.28.1. A ME ou EPP melhorclassificada no intervalo percentual de até 10% (dez por

cento), definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema

eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada

com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade dalicitante a sua conexão como
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento.

Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação

de habilitação;

10.28.2. Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão

convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese do subitem “10.27.” na ordem classificatória, com vistas ao exer-
cício do mesmo direito;

10.28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encon-

trem no intervalo estabelecido no subitem “10.27.” será realizadosorteio eletrônico entre
as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora

para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.
10.28.4. Na hipótese da não contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
o objeto licitado será adjudicado em favordaproposta originalmente vencedora do certame,

após a negociaçãodo preço ofertado para que seja obtido preço melhor.
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10.28.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresen-
tado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edi-

tal;

10.28.6. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação nãoaceitar a proposta e

passar à subsequente, poderá negociar como licitante para que seja obtido preço melhor.

10.28.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes,

10.28.8. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às san-

ções previstas nas leis pertinentes.

º 11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1, Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação e ou comissão de contratação

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

11.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos
do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que:
11.3. Contenha vícios insanáveis;

11.4, Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;

11.5. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado

para a contratação;

e 11.6. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública;

11.7. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento

convocatório, desde que insanável.

11.8. O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá realizar diligências para
aferir a exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante queela seja

demonstrada.

11.9. No caso de obrase serviços de engenharia, SERÃO CONSIDERADAS INEXEQUÍVEIS AS

PROPOSTAS CUJOS VALORES FOREM INFERIORES A 75% (SETENTA ECINCO POR CENTO) DO

VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO, conforme disposto no Artigo 59, parágrafo 4º da Lei

14.133/2021.

11.10. Nas contratações de obras e serviçosde engenharia, será exigida garantia adicional do

licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
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Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das

demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 85º da Lei 14.133/2021.
11.11. A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrara exequibilidade da

sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes.

11,12, Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível

coma execução do objeto licitado no quese refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de

produtividade adotados nas composições dovalor global

11.13. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem

fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.
11,14, Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentaras provas ou osindícios que
fundamentama suspeita;
11.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento daspropostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

11.16, O Agente de Contratação ou comissão de contratação poderá convocar o licitante para
enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no

prazode 2 (duas) horas, sob pena de não aceitaçãoda proposta.

11.17. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação ou comissão de

contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo,e
formalmente aceita.

11.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,o Agente de Contratação ou comissão
de contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem

de classificação.

11.19, Havendo necessidade, o Agente de Contratação ou comissão de contratação suspenderá a

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

11.20. Apóso julgamento das propostas,o licitante arrematante será convocado para reelaborar
e apresentar ao Agente de Contratação ou comissão de contratação, por meio eletrônicopela aba

“documentos complementares”, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao seu último lance, no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, juntamente com as planilhas indicando os

quantitativos e custos unitários, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios de

Pagamentos, bem como o detalhamento das bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos

EncargosSociais (ES), no que couber. Planilha está fornecida pelo município a qual faz parte
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da pasta técnica integrante do edital, disponibilizada no Portal Transparência do

Município.

12.DA HABILITAÇÃO

12.1, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeçaa participação

no certameou futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal

de Contas da União (https://certidoes-apfapps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná  (TCE/PR)

(http://servicos.tce prgov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).

12.11, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambémde
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

12.1.1,1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

ocorrências impeditivas indiretas,o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.

12.1,1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

121.13. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condições de participação.

12.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

122. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nomeda matriz, e se o

licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
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matriz,
12.4.1, Serão aceitos registros de CNP] de licitante matrizefilial com diferenças de números

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, 1º, da Lei Complementar nº

123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termosdeste edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins de habilitação.

12.6. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12 . No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargoda Junta Comercial da respectiva sede.

12.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhadosde todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

12.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores.
12.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso deser a participante sucursal, filial ou agência.

12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.
12.6.6, No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

artigo 107 daLei nº 5.764/1971.
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

de autorização.

12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos
documentos abaixo:

12.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);
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12.7.2, Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - EGTS,

emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos

encargos sociais instituídos por Lei;

12.7.3. Provade Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentea todos os créditos tributár

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a”, “b” ec” do parágrafo

único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a

título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

12.7.4, Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011;

12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da

licitante;

12.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante,

12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
12.8.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede

da pessoa jurídica, comdata não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

12.9. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-

OPERACIONAL exigirá a apresentação dos seguintes documentos, nos termos do Artigo 67
da Lei Nº 14.133/2021:

12.9.1. Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu

prazo de validade e com jurisdição na sua sede. As proponentes que forem sediadas em ou-

tra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverão apresentar,
obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado do Paraná, por força do disposto na

Lei Nº 5.194 de 24 de dezembro de 1.966, em consonância com a Resolução Nº 413 de 27 de

junho de 1997, do CONFEA.

12.9.2. Comprovaçãode possuir em nomeda proponente,

Atestadoou
Declaração,

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no mí-

nimo umaobra de semelhante complexidade tecnológica e operacional, em quantita-
tivos iguais ou superiores, conforme definido a seguir:
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DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE MÍNIMA ]

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 5.500 M? ]

12. 1. Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade

tecnológica e operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja,

execução de edificação em alvenaria;

12.9.3. Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada

pela licitante.

12.9.4. Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnicoin-
dicado, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de

empregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos servi-

ços, seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através

da cópia da ata da assembleia de sua investidura nocargo ou cópia do contrato social;

129.5. Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura e

Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seuprazo de validade e com jurisdição na sua

sede;

12.9.6. Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indi-
cado, emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível,

de semelhante complexidade tecnológica operacional, como objeto desta licitação, com-

provação de Pavimentação Asfáltica de no mínimo 5.500 m?.

12.10. DEVERÁ AINDA, APRESENTAR AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

12.10.1, Deverão ser apresentados ANEXO 1 - Carta Proposta, juntamente coma
'ronograma” e “Planilha de Composição do BDI”.

12.10.2. ANEXOII - Declaração de Responsabilidade Técnica.

“Planilha Orçamentária

12.10.3, ANEXO III - Modelo De Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006.

12.10.4, ANEXOIV- Modelo De Declaração Formal De Visita/Dispensa De Visita Técnica.

12.10,5. ANEXOV- Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação.

12.10.6. ANEXOVI - Declaração De Não Utilização De Trabalho De Menor.

12.10.7. ANEXO VII - Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo Para Licitar.

12.10. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCALE DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS

MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
12.10.1, As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista,

mesmo que apresente alguma restrição.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 = Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.prgov.br



Re 000174xr Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
are ESTADO DO PARANÁ

cxrmuvoreuto
12.10.2. Será assegurado, como critério de desempate,a preferência de contratação para as
ME ou EPP.
12.10,3, Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa,

empresas de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade li itada sejam

iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à proposta de maior preço classificada, desde

que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP.

12.104. Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá

apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão

se presenteo representante compoder para ofertar nova proposta ou no prazo de24 horas

se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será
considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor.

12.10.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma

restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual períodoacritério do licitador, para a

regularização da restrição e emi ão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeitos de negativa.

12.10.6. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da

proponente, a Comissão de contratação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que
será comunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mailepublicação na imprensa oficial).
12.10,7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item,

ou não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou

EPP melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem

nesta hipótese, segundo a ordem de classificação.
12.10.8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o

objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do

certame.

12.10.9, Havendoa necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

12.10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o

estabelecido neste edital.

12.10.11, Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o

licitante será declarado vencedor.
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13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO

13.1. Após declarar o vencedor,será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual decisão

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.3, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Divisão de

Licitações e Contratos e no Portal Transparência, da Prefeitura Municipal de Três Barras do Pa-

raná, sito à Avenida Brasil, Nº 245, Centro, Três Barras do Paraná.

13.4, Nãoserão conhecidos os recursos apresentadosfora do prazo legal e/ou subscritos por re-

presentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo pro-

ponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes le-
gais) deverão ser enviados juntamente com o recurso.

13.5. Ao final da sessão, divulgada a decisão do Agente de Contratação ou Comissão de Contrata-
ção, em face do ato de julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante,

se dela discordar, caberá recurso, em conformidade com o que dispõe o Artigo 165, inciso | da Lei

Nº14.133/2021, devendo a licitante manifestar motivadamente em campo próprio do sistema

da BLL sua intenção de recorrer, explicitando sucintamente suas razões.

13.6. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação,
verificar a tempestividadee a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se

admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.7. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito
de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.

13.8. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o PRAZO DE 03

(TRÊS) DIAS PARA APRESENTAR AS RAZÕES, pelo sistemaeletrônico, ficando os demais lici-

tantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sis-

tema eletrônico, em outros 03 (TRÊS) DIAS, que começarãoa contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses

13.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-
veitamento.

13.10. Caso o Agente de Contratação oua Comissão de Licitação não reconsidere o ato ou a

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade

superior,a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximode 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos, conforme disposto no Artigo 165, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021
13.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente,
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13.12. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.13. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.
13.14. Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do

Município de Umuarama.

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no praz de 02

(duas) horas, a contar da solicitação dopregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

14.2. À proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada,se for o caso.

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e

por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/2021).
14.3.1, Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4, A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

14.5, À proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidasou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1, A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1,1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a

realização da sessão pública precedente ou em que seja anuladaaprópria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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15.1.2. Quando houvererro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinaro contrato, nãoretirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos doArtigo 43, parágrafo 1º, da Lei

Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramentoda etapade lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.
15.2.1, À convocação se dará por meio do sistema eletrônico “char”, e-mail, de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

e 16.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o Agente de Contratação ou

a Comissão de Contratação fará a adjudicação do objeto do presente certameà Licitante vence-

dora.

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidadeda autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação

ou Comissão de Licitação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
16.3, Será facultado à Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná, quandoo convocado não

assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

celebração do contratonas condições propostas pelo licitante vencedor.

16.4, Na hipótese de nenhum dos Licitantes acei! racontratação nos termos do subitem acima,aPrefeitura Municipal de Três Barras do Paraná poderá convocar os Licitantes remanescentes,

e observados o valor estimadoe sua eventual atualização nos termos do edital:
! - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário;
11 - Agjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhorcondição.

17.DA CONTRATAÇÃO

17.1. Homologada a licitação pela autoridade competente,a Administração convocará o licitante

vencedor paraassinar o Termo de Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei Nº 14.133/2021.
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17414. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja aceito pela Administração Municipal.

17.2. Será facultado à Administração, quandoo convocado não assinar o Termo de Contrato ou

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazoe nas condições estabelecidas,

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato

nas condições propostas pelo licitante vencedor.

17.2.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do Item

“17.2:a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá:

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,

comvistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhor condição,

17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, semconvocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberadosdos compromissos assumidos.

17.4. A recusa injustificadado adjudicatário em assinaro contrato ou em aceitar ou emretirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
17.441.Aregra estabelecida no Item "17.4. não se aplicará aoslicitantes remanescentes

convocados,

17.5. À execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios

da Teoria Geral dos Contratose as disposições de direito privado, na forma do TITULO UU! - DOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal 14.133/2021.
174 Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da

licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração

poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.

17.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no Artigo 137,

incisos 1 ao IX da Lei Nº 14,133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no

mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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18.1. O licitante vencedor deverá executar a obra, objeto desta licitação nos termos do

Cronograma Físico-Financeiro.
18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável

por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade da obra com

as exigências contratuais;
18.1.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos

materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo

com o apresentado na proposta.
18.1.2. 0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou emparte, quando estiver em

desacordo com o contrato.

18.1.3, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
183. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da

compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à

quantidade e qualidade.

19. PAGAMENTO

19.1. 0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a

apresentação correta da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, desde que
atendidas às condições para liberação das parcelas.

19.2, A fiscalização procederá mensalmente, a contar da formalização do contrato de empreitada,

à medição mensal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o

andamento físico dos serviçose comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro,

para que se permitaa elaboração do processo de faturamento.

19.3. 0 faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado, conforme segue, de modo à

padronizar condições e formade apresentação:

a) Nota Fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, especificando

em separados cada obra, período de execução da etapa, número da licitação e

termo de contrato de empreitada, observação referente a retenção do INSS e

outros dados que julgar convenientes, na apresente rasura e/ou entrelinhas e

esteja certificada pelo licitador.,

b)

—
Fatura com discriminação resumida dos serviços executados, especificando em

separados cada obra, período de execução da etapa, número da licitação e do

termo de contrato de empreitada e outros dados que julgar convenientes, na

apresente rasura e/ou entrelinhaseesteja certificada pelo licitador.
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c)  Cópiada guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempode Serviço - FGTS

do último recolhimento devido, devidamente quitadae autenticada em cartório,

de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS,

exclusivo para cada obra.

19.4, Os preços são fixose irreajustáveis no prazode 01 (um) ano, contadodadata do orçamento
estimado.

19.4.1. Apóso interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante

solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em suafalta, aplicar-se-á o índice fixado

pelo Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época,

exclusivamente paraas obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,

2 nos termos do parágrafo 7º, do Artigo 25 da Lei Nº 14.133/2021.

20. DA CAUÇÃO CONTRATUAL

20.1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5%

(cinco por cento) do seuvalor global, nas modalidades definidas no Artigo 96, parágrafo 1º,

da Lei Nº 14.133/2021, que lhe será devolvida após o término da vigência contratual, mediante

solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadase ainda

não pagas pela empresa licitante vencedora.

20.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou em títulos dadívida pública emitidossob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliadospor seus valores econômicos,

o conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-Garantia - No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito

mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente

autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da SEMOB, cobrindo,
inclusive, os riscos de rescisão do contrato;

e) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil

20.3. Casoa Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na alínea “b” do item

*20.2:º, deverá fazê-lo no prazo de até 10 (dez) dias contadosda data de homologação da licitação
e anterior à assinatura do contrato. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas

demais modalidades deverão ser entregue ao GestoreFiscal do Contrato, em até 10 (dez) dias

corridos, após a data de assinatura do contrato. A ordem de serviço só será emitida após a

o da garantia.
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20.4. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias

após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação,
conforme Artigo 100 da Lei Nº 14.133/2021, mediante requerimento.
20.5. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a

garantia, a menos quea rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos

da legislação vigente.
20.6. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o

Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o

período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não

efetivadatal garantia, ou valor a ela correspondente,

20.7. Ocorrendo aumento novalor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o

Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia
inicial, no mesmo percentual previsto,

20: A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,

21, OBRIGAÇÕES DAS PARTES

21.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

2. + Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a

execuçãodo objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;

21.1.2. Prestaras informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores;

21.13. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Concorrência

Eletrônica;

21.1.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto/serviço (s), desde

que cumpridas todas asexigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;

21.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de

natureza grave durante a execução do fornecimento.

21,1,6. Solicitar a entrega do (s) material (is);

21.17. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto/serviço (s) entregues;

21.18. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.

21.2, São obrigações do Fornecedor,

212.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas

decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,

impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e

exigidas pela legislação;
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21.22. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual

deverá sujeitar-se à condição de depositário do (s) material (is) adquirido (s) até que

totalmente requisitado (s), sem que nenhum Ônus seja debitado ao Município pelo

armazenamento;

21.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
21.2.4. Garantir a qualidade do (s) material (is), obrigando-se a repor aquele que for

entregue em desacordo com o apresentado na proposta;
212: 1, Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às

especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná;

212.5. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentosque julgar necessário;

21:

21:
Entregaro (s) material (is) no prazo e formas ajustados;
Entregaro (s) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do

Município de Três Barras do Paraná.

21.2.8. Indicaro responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s)

pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (0) substituí-lo (5);

21.2.9. Efetuar a entregado produto dentro das especificações e/ou condições constantes

neste Edital de Concorrência Eletrônica e em seus Anexos;

212.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pelo Município;

21.2.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do

Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;

212.12. Sor responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de

propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes
tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
21.2.13, Prestar todos osesclarecimentos que forem sol idos pelo Município de Três

Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da

qualidade dos serviços;
212.14. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos quejulgar necessário;

21.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
213.1. Assumir à responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício

com o Município de Três Barras do Paraná.
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21.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execuçãodo objeto licitado ou em
conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do

Paraná;

213.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou continência.

za. Assumi ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto deste Concorrência Eletrônica,

21.4, A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem20.3,

e não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem

poderá oneraro objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três

Barras do Paraná.

21.5. Deverá o fornecedor observar, ainda,o seguinte:
21,5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de

pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,

durante a vigência do Contrato;

21.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,

salvo se houver próvia autorização do Município de Três Barras do Paraná.

215.3 É vedadaa subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

O 22.pRAzo pe vicência E Execução po contrato
22.1.0 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente ao da publicação
do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º do Artigo 54 da

Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos termos doArtigo 105 da Lei Nº

14.133/2021.
221.1. O prazo de vigência da contratação é destinado ao período necessário para

cumprimento das formalidades legais decorrentes.

22.2. A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do Extrato do

Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

22.3. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da

publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183 da Lei Nº

14.133/2021.
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22.4. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na

Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná.

22.5. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou

supressões, de acordo com o Artigo 125 da Lei Federal Nº 14.133/21.

22.6.0 PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 180 (cento e oitenta) dias,

contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

23. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

23.1.0s preços deverãoserfixos e irreajustáveis, pelo período mínimo de 01 anoa contarda data

base da proposta;
23.2. 0s preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variaçãodos custos contratuais, com

data vinculada:

1-A da apresentação daproposta, para custos decorrentes do mercado;
11 - Ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vincu-

lada, para os custos de mão de obra.

23.3, 0s preços referentes a materiais deverão ser reajustados conforme índice IPCA/IBGE,

atualização da Tabela de referência SINAPI ou outro índice previsto em contrato.
23.4. A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissí-

dios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação

dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não pre-
vistos emlei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

23.5.0 pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada
falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes

hipóteses:

a)—Aefetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não res-

tar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela

parte interessada;
b) O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data ante-

rior à sessão pública de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato;
c) Não for comprovadoonexo de causalidade entre o evento e a majoração dos en-

cargos suportados pela parte interessada;

d)

—
Aparteinteressada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração

de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibili-

dade de evitar a sua ocorrência;

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000- Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78:121.936/0001-68- E-mail: prefeituraGtresbarras prgov.br



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipó-

tese já contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento;

f)  Oevento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária impu-
tável à CONTRATADA, quandoo pleito houversido apresentadopor esta.

23.6. 0 prazo para manifestação quanto aos pedidosde reajuste, reequilíbrio e repactuação será
de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento.
23.7. Caso faltem informações e a administração solicite complementação dopedido, o prazo irá

reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes.

24. PREÇO MÁXIMO

241. O valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados na Planilha

Orçamentária, sendo que o valor total do investimento somaa importância de R$ 1.573.894,90

(um milhão quinhentos e setentaetrês mil oitocentos e noventa e quatro reais e noventa

centavos).

24.3.0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todasas despesas e custos de frete, embalagem,

seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou

indiretas, relacionadas.

25. DAS INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1,Olicitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

25.1.1, Dar causaà inexecução parcial do contrato;

25.1.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danoà Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

25.

2s.

25.

. Dar causa à inexecução total do contrats

. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

25.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

25.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execuçãodo contrato;

25.1.8, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

25.19, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

25.1.10, Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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25.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art, 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contrao patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

25.2, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobreo valor total do Contrato, pordia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contadosda
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

c) Impedimento delicitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nosincisos Il, 11, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII 1X, X, XI e XII

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisosIl,1, IV, V, VI e VI! do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 5 4º

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimode 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d" será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

25.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156,8 7º da Lei Nº 14,133/2021.

25.22. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judici mente.
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25,2.3,

A
aplicação das sanções previstas no item “23.2: não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
25:2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridadesdo caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dos órgãos de controle.

25.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data desua intimação.

2s: A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratare, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará O licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

25.2.6.1, Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão,o licitante ou o contratado

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
25.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

26.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de impugnações e requerimentos de

esclarecimentos sobre o ato convocatório da Concorrência e seus Anexos, desde que seja

protocolado no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da

sessão pública.

26.2.0 requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução
gráfica.

26.3. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal

escrita dirigida ao Pregoeiro/Agente de Contratação, devidamente protocolado no Sistema BLL,

dentro dos prazos previstos.
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cama cormuto

25.4. 0s esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazode até 3 (três) dias úteis,

a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do

Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do

processo,
26.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem comoas respostas, serão

divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação
da empresa consulente.
26.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão ivulgadas pelo sistema e vincularão aos

participantes e a Administração.

27. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

e 27.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

27.1.1, Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta": oferecer, dar, receberou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciara ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador,visando estabelecerpreços em níveis artificiais e não-competitivos;. d) "Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro

multilateral, como objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

prática prevista nas cláusulas deste Edital; ) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.
22. . Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
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fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução
de contratos financiados com públicos.
27.1.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

28. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA

284. O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório

caberão a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que determinará o que for

necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal Nº

14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

28,1.1. Fica designado como gestor deste contrato:

a) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e

Serviços Urbanos, CPE/MF 906.363.509-59
28.1.2. Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório os

seguintes:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF nº 088.693.709-41, fiscal titular;

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF nº 108.348.229-70,

fiscal suplente;

28.1.3.0 fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada. Na ausência ou

impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior,o fiscal suplente
assumirá a funçãoaté o retorno do titular.

28.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no

presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis

desacordos com as especificações do edital.

28.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

28.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão sersolicitadas
formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em

tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
28.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000- Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78:121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras pr.gov.br



000190
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANAego
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.

28.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringema responsabilidade única,

integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suas atividades.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de

Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas

o de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da

licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar,a qualquer tempo, os

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

29.2.0proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sidoo vencedor, a rescisão do contrato ou

do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

29.3, É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
29.4, Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-º lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação.

29,5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.

29.6, As normas que disciplinam este Concorrência Eletrônica serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da

administração, a finalidade e a segurança da contratação.

29.7, As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comproveo recebimento, ou ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município.

29.8, A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste

Edital,

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP) 78:121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarrasprgov.br



Sa 000191
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paranáee ESTADO DO PARANÁ

29.9. Não cabe à Licitanet qualquer responsabilidadepelas obrigações assumidas pelo fornecedor

com o licitador, em especial com relação à forma e às condiçõesde entrega dos bens ou da

prestação de serviçose quanto à quitação financeira da negociação realizada.
29.10. 0 pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das Bh30 às 11h30 e

das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.

29411. Os usuários dossistemas de que trata o $2º do artigo 5º do Decreto Federal nº

10.024/2019, poderão utilizar o SICAF- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

para fins habilitatórios.

29.12. 0s casos omissos nesteEdital serão resolvidos pelo Agentede Contratação,nos termosda
legislação pertinente em vigência

O sovorono
28.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da

cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado queseja.

31. ANEXOS DO EDITAL
31,1, Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

a) ANEXO 1 - Carta Proposta;

b) ANEXOII - Declaração de Responsabilidade Técnica;
€) ANEXO III - Modelo De Declaração Tratamento Diferenciado Lei 123/2006;
d) ANEXO IV - Modelo De Declaração Formal De Visita/Dispensa De Visita Técnica;

e) ANEXOV- Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação;

f) ANEXO VI - Declaração De Não Utilização De Trabalho De Menor;o £) ANEXO VII - Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo Para Licitar.
h) ANEXO VII- Estudo Técnico Preliminar;
1) ANEXOIX - Termode Referência;

D ANEXO X- Minuta do Contrato.

)|

GERSO AA G

Prefeito Municipal

Três Barras do Paraná, 07 de maio de 2024
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ANEXO | - CARTA PROPOSTA

CONCORRÊNCIANº 04/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná/PR.

CARTA PROPOSTA

A empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), com sede à (endereço
completo), CNP) nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, apresenta sua proposta de preço para a execução
do objeto da CONCORRÊNCIA Nº 04/2024, ficando assim estabelecido:

1. Considera como proposta, a importância total de R$ XXX (valor por extenso), conforme a

planilha orçamentária em anexo.
2. Condições de pagamento conforme edital.

3. O prazo de execução conforme edital.
4.0 prazo de validade da proposta é 60 (sessenta) dias, a contar da abertura da licitação.
5. Se vencedora da licitação, assinará o contrato de execução de obra, na qualidade de
representante legal o (a) Sr (a). (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), portador (a) daCarteira
de Identidade RG nº XXKX.XXK-X e CPF nº XKX.XKK.XXK-XX.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente apontado

no contrato social ou procuração com poderes específicos.

Deverão ser apresentados a “Planilha Orçamentária”, “Cronograma” e “Planilha de

Composição do BDI” juntamente com a Carta Proposta

A Pasta Técnica poderáser solicitadapelo e-mail licitacaoQtresbarras.pr.gov.br ou pelo
telefone (45) 3235-1212
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ANEXOII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

À Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná.
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XX XXX.XXX/XXXX-XX,

sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, conforme o disposto no edital

em epígrafe, caso venhamosa vencer a licitação, o responsável técnico será:

NOME FORMAÇÃO Nº DATA DO

REGISTRO|REGISTRO

J
Declara também, que a empresa se responsabiliza em emitir Anotação ou Registro

de Responsabilidade Técnica (ART) de execução até o início dos serviços.
Porser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA RESPONSÁVEL TÉCNICO

Carimbo e Assinatura Carimbo e Assinatura

OBS.: Se for indicado mais de um responsável técnico, todos deverão assinar esta Declaração em

conjunto com o Representante Legal da empresa licitante.
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024

A empresa XXXX, inscrita no CNP]sob o Nº XXXX, por intermédio de seu representante
legal, o (a) Sr.(a) XXXX, portador(a) da Carteira de Identidade Nº XXX, do CPF Nº XXKXKKXXX-XX,

DECLARA,para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e

sob as penas dalei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso | do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

O Gy gmpresa Ds pequeno poRTE, contorme insiso 1! do art, 3. da Lei Complementar nº. 123, de

14/12/2006.

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado,

conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações

constantes do $ 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário

ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei

Complementar;
Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) doº capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar.
Queestará observando as disposições do $ 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da

licitação.

Local e data.

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbodo CNPJ)
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ANEXOIV - MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA Nº 04/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná.

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

O representante legal e responsável técnico da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EM-

PRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, declaram, sob as penas da Lei, que re-
nunciam à Visita Técnica ao local da obra do objeto licitado e, que tem pleno conhecimento das

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade

por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ense-

jem avenças técnicas e/ou financeiras para com o Município de Três Barras do Paraná.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data,

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

FORMAÇÃO

CREA Nº
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ANEXO Y - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Ao

Agente de Contratação do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XK XKX.XXK/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declara para fins de participação na CONCORRÊNCIA Nº 04/2024,e sobas penasda
Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital, conforme

previsto no artigo63º, inciso |, da Lei 14.133/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CarimboeAssinatura

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 = CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

ho

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX XXX XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declarasob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da

Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando

trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos executando qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz,a partir de 14 (quatorze) anos.

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do

contrato, acarretará a sua rescisão.

Locale data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimboe Assinatura

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP 78.121.936/0001-68- E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov.br



EA 00015
Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANAseção
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA

LICITAR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIANº 04/2024

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MP nº XKXKXXXX/XKXX-XX, sediada

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e não está

impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública,

direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante osfatos supervenientes impeditivos

de sua habilitação, quandode sua ocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimboe Assinatura
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ANEXO VII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP

1, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE- ARTIGO 18,$ 1º, INCISO 1

1.1. O Município de Três Barras do Paraná mediante contrato de repasse Nº 953315/2023 do

Ministério das Cidades irá realizar pavimentação asfáltica sobre pavimento poliédrico emvias
públicas urbanas. Os trechos a receberem o recapeamento serão no prolongamento da Avenida
São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo

Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan,

Rua Verena Dal Magro. Não obstante, verifica-se que em alguns locais, há a presença de calçadas
danificadas e em alguns casos a inexistência das mesmas, desta forma, além do pavimento
asfáltico, deverão ser realizados reparo dos passeios e, nos locais onde as calçadas são

inexistentes, deverá ser realizado a construção de passeios,

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO- ARTIGO 18,8 1º INCISO 11

2.1.0 presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que prevê

despesas com obra de Pavimentação Asfáltica em Vias Urbanas do Município de Três Barras do

Paraná.

2.2. A presente contratação constano Plano Anual de Contratações, através do Decreto Nº 5789

de 12 de abril de 2024.

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 18, 8 1º INCISOIl
34. O objetoaser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima

mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor preço

global, executada pelo regime de empreitada por preçoglobal, onde estará se empenhando para
oferecer serviços de infraestrutura, para pavimentação asfáltica nos seguintes logradouros:

Avenida São Paulo, Rua Ipê, Rua dasOliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua

Castelo Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane

Dezan,Rua Verena Dal Magro.

3.2, A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e técnico

profissional, apresentando as documentações abaixo:
a) Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu

prazode validade e com jurisdição na sua sede. As proponentes que forem sediadas em

outra jurisdiçãoe, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverão apre-

sentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estado do Paraná, por força do dis-

posto na Lei Nº 5.194 de 24 de dezembro de1.966, em consonância coma Resolução Nº
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413 de 27 de junho de 1997, do CONFEA;

b) Comprovação de possuir em nome da proponente,

Atestadoou
Declaração, expe-

dido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no mínimo
uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional, em quantitativos
iguais ou superiores, conforme definido a seguir:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE MÍNIMA||

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA
|

5.500 M? |

b.1). Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e

operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja, execução de

pavimentação asfáltica;

c) Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada pela

licitante,

a) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico indicado,
mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de em-

pregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos serviços,

seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através da

cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social;

e) Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela lici-

tante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura e
Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua
sede;

f) Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indicado,
emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível, de

semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto desta licitação, compro-
vação de Construção de Edificação de no mínimo 150,00 m?.

£) Declaração assinada pelo representante legal do proponente, que recebeu os docu-

mentos e tomou conhecimento de todasas informaçõese condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da presente licitação;

h) Atestado de Visita Técnica ou Declaração Formal de Dispensa deVisita Técnica.

4, ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 18,$ 1º INCISO IV

4.1, Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, o Departamento de Engenharia

elaborou projetos técnicos, executivos e memorial descritivo na qual encontra-se em anexo,

juntamente com QCI - Quadro De Composição De Investimentos, BDI e Cronograma Físico-
Financeiro.
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO- ARTIGO 18, 8 INCISO V

5.1. Considerandoa natureza do objeto, no mercado nacional há diversas empresas de engenharia

para realização de obras de pavimentação asfáltica, o que possibilita ampla concorrência e

vantagens à administração pública, propiciando transparência e legalidade para requerida

contratação.
5.2. Assim, será elaborada pe! equipe técnica responsável pelo Departamento de Engenharia,

planilha orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam discriminados os

valores unitários estimados de todos os materiais e serviçosque serão aplicados na contratação,

projeto básico e plantas.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 18,$ 1º, INCISO VI

6.1. O investimento máximo a ser realizado toma-se por base planilha orçamentária, com

composição de referência da Tabela SINAPI em anexo, resultando em um investimento

aproximado de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentose setenta e três mil oitocentos e noventaequatro reais e noventa centavos).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO- ARTIGO 18, 1º INCISO VII
741. A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obra de Pavimentação Asfáltica,

encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP)a partir da memória de cálculo de

quantitativos disposta na Pasta Técnica.

8, JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 18,º 1º INCISO

vim

8.1. O não parcelamento das obras é mais satisfatório do pontode vista de eficiência técnica, por
mantera qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a

cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na

execução das obras e serviços, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a

concentração da responsabilidade da construção e garantia dos resultado:

8.2. Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em umaetapa construtiva

implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos

marcos intermediário e final de entrega da obra. Pelas razões expostas, recomenda-se que à

contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração pública ou

representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO IX
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9.1. Comarealização da obra, será atendidoas legislações ambientar vigentes, e cumprindo
Termo de Convênio firmado como Ministério das Cidades por intermédia da Caixa Econômica
Federal através de Contrato de Repasse Nº 953315/2023 e o Município deTrês Barras do Paraná.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO- ARTIGO 18,8 1º, INCISO X

10.1. A administração tomará as seguintes providências no decorrer do processo licitatório:

a) Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras;

b) Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização;

€) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realiza-

ção das adequações e melhorias no objetoa ser contratado.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES- ARTIGO 18,$ 1º INCISO XI

e 11.1. Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudicaçãodo objeto

será feita a uma única empresa vencedora, uma vez que as licitantes deverão apresentar atestados
de capacidade técnica para a realização do objeto a ser contratado, não havendo contratações

correlatas ou interdependentes.

12. ARTIGO 18, 8 1º INCISO XII

12.1. A pavimentação asfáltica, embora essencial para o desenvolvimento urbano e a mobilidade,

pode gerar impactos ambientais significativos. Abaixo, estão descritos alguns desses impactos e

possíveis medidas mitigadoras, incluindo requisitos de baixo consumo de energia e logística

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e resíduos.

122. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá

e previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento

a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ARTIGO18, 5 1º INCISO XIII

13.1, Diante do exposto, conclui-se, pela viabilidade da contratação pretendida com base neste

Estudo Técnico Preliminar, Planilha Orçamentária, e Projetos Básicos e Memorial Descritivo.
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ANEXO IX - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS

PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO

DAS CIDADES.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e 1º

24. O Município de Três Barras do Paraná mediante contrato de repasse Nº 953315/2023 do

Ministério das Cidades irá realizar pavimentação asfáltica sobre pavimento poliédrico em vias
públicas urbanas. Os trechos a receberem o recapeamento serão no prolongamentoda Avenida

São Paulo, Rua Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo

Branco, Rua General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan,

Rua Verena Dal Magro. Não obstante, verifica-se que em alguns locais, há a presença de calçadas

danificadas e em alguns casos a inexistência das mesmas, desta forma, além do pavimento

asfáltico, deverão ser realizados reparo dos passeios e, nos locais onde as calçadas são

inexistentes, deverá ser realizado a construção de passeios.
2.2. O investimento máximo a ser realizado toma-se por base planilha orçamentária, com

composição de referência da Tabela SINAPI em anexo, resultando em um investimento

aproximado de R$ 1.573.894,90 (um milhão quinhentos e setentae três mil oitocentos e noventa

e quatro reais e noventa centavos).

2.3. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.2. deste Termo

de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular,

perdendo assimo direito de participação na etapa de lances.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, INCISO XXIH, ALÍNEA “B”

3.1. O Município de Três Barras do Paraná firmou convênio como Ministério das Cidades por
intermédio da Caixa Econômica Federal, para realizar obra de pavimentação asfáltica em vias

públicas urbanas, nos termosdo Contrato de Repasse Nº 853315/2023, desta forma, atendendo

as normativas da legislação ambiental vigente.

4. LOCAIS DE EXECUÇÃO DA OBRA

4.1. 0s trechos a receberem o recapeamento serão no prolongamento da Avenida São Paulo, Rua

Ipê, Rua das Oliveiras, Rua Rio Branco, Rua Amapá, Travessa 26-C, Rua Castelo Branco, Rua

General Olivério, Rua Carlos Fernandes Costa D'Avila, Rua Vereadora Eliane Dezan, Rua Verena

Dal Magro.
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5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO» ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

5.1. validade do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”

6.1. A contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obra de Pavimentação Asfáltica

em vias públicas urbanas, encontra-se delimitada no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Memorial

Descritivo.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”

74. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima

mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade de Concorrência Pública, menor preço
global, executada pelo regime de empreitada por preço global, onde estará se empenhando para
oferecer serviçosde infraestrutura, para Pavimentação Asfáltica em Vias Públicas Urbanas no

Município de Três Barras do Paraná.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

81, A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional e técnico

profissional, apresentandoas documentaçõesabaixo:
i) Certificado de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia, Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou equivalente, dentro de seu

prazo de validade e com jurisdição na sua sede. As proponentes que forem sediadas em

outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA/CAU de origem, deverão apre-

sentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/CAU do Estadodo Paraná, por força do dis-

posto na Lei Nº 5.194 de 24 de dezembro de 1.966, em consonância com a Resolução Nº

413 de 27 de junho de 1997, do CONFEA;

i) Comprovação de possuir em nomeda proponente,

Atestado
ou

Declaração,
expe-

dido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no mínimo

uma obrade semelhante complexidade tecnológica e operacional, em quantitativos

iguais ou superiores, conforme definido a seguir:

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS [QUANTIDADE MÍNIMA 1
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

|
5.500M?

b.1). Entende-se como obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e
operacional aos serviços previstos no objeto deste Edital, ou seja, execução de Obra

de Pavimentação Asfáltica em vias Urbanas.

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78:121.936/0001-68 ail: prefeituraGtresbarras.pr;gov.br



000
Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná

ESTADO DO PARANÁ

5 05

gesagio

k) Indicação do responsável técnico pelos serviços, através de declaração assinada pela
licitante.

1) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o responsável Técnico indicado,
mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de em-

pregados da empresa ou Contrato de Trabalho. Caso o responsável Técnico pelos serviços,
seja dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através da

cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social;

m) Certificado de Registro de Pessoa Física, do responsável técnico indicado pela lici-

tante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho de Arquitetura e
Urbanismo ou outro equivalente, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua

sede;

Certificado de Acervo Técnico Profissional - CAT do responsável técnico indicado,
emitido pelo CREA/CAU, referente à execução de atividade pertinente e compatível, de

semelhante complexidade tecnológica operacional, com o objeto desta licitação, compro-
vação de Obra de Pavimentação Asfáltica de no mínimo 5.000 m?.

0) Declaração assinada pelo representante legal do proponente, que recebeu os docu-

mentos e tomou conhecimento de todas as informaçõese condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da presente licitação;

p) Atestado de Visita Técnica ou Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”
9.1, A obra deverá ser executada, observando os seguintes projetos:

a)—Projeto Arquitetônico;

e b) Memorial Descritivo;

e) Planilha Orçamentária.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO- ARTIGO 6º, 8 XXIII, ALÍNEA "G"

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e

conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos

preços unitários apresentados na proposta, nos termos do Cronograma Físico-Financeiro, e

mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
11 - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
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10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

10.4. Somente será efetivamente pago os quantitativos devidamente utilizados por esta
municipalidade.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTOE SELEÇÃO DO FORNECEDOR- ARTIGO 6º, INCISO XXI, ALÍNEA

yr
11.1. O processolicitatório ocorrerá na modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, tipo

avaliação EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL,

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “1”

1241. As quantidades estimadas de contratação e valores constam na Planilha Orçamentária e

pasta técnica,

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J"

13.1, Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das

seguintes dotações orçamentárias:
b) 05,03.15.451,0007.1,003.000.4.4.90.51.00

14. PRAZO DE ENTREGA

14,1, A Obra deverá ser concluída nos termosdo Cronograma Físico-Financeiro.

15. PENALIDADES

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

15.1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5, Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

15.1.6. Ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação oua execução do contrato;
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cnsma vo reto
15.1.8, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução docontrato;
15.1.9, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature:
15.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

15.1.10.1, A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art, 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

e) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;
f) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
deatraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendoque a multa tem

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

£) Impedimento delicitar e contratar, sendoaplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos Il, 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,eimpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XI

do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14,133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, Il IV, V, VI e VII do caput do referidoartigo
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 8 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública diretaeindireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de3 (três) anos e máximo de6 (seis) anos.

41) A sanção estabelecida no item“d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

15.2.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14,133/2021.
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15.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,
a obrigaçãode reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.2.4, Na aplicaçãodas sanções serão considerados:

f) A natureza e a gravidade da infração cometida;

8) As peculiaridades do caso concreto;

h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
à) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

i) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normase orientações dos órgãos de controle.

15.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

15.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
15.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática corrupt: ferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo delicita-
ção ouna execução de contrato;
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b) "Prática fraudulenta": falsificação ou omissão dosfatos, comoobjetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou semo conhecimento de representantes ou prepostos do órgãolicitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiv causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licita-

tório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterarou ocultar provas em inspeções ou fa-

zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmentea apuração de alegações de prática prevista nas cláu-

sulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do di-º reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo

financeiro multilateral promover inspeção.
1! - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob penade inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

e públicos.

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”

17.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às

Secretarias emitentes de cada ordem deserviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei

Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

1741,1, Fica designado como gestor deste contrato:

a) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Servi-

ços Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;

17.1.2, Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal titular
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, CPF Nº
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108.348.229-70, fiscal suplente,

171.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
17.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos

neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as

especificações do edital.
17.3. Fica reservadoà fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

17.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas

formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,

em tempo hábil paraa adoção de medidas convenientes.

17.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os

dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e

que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.

17.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo quea
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suas atividades.
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA Nº XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVONº 35/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO

DE OBRA, EM REGIME DE EXECUÇÃO

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE

ENTRESI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRÊS

BARRAS DO PARANÁ E A EMPRESA XXXX.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro,
casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira de Identidade

Nº 902.308.139-2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/PR,
doravante designado CONTRATANTE,de um lado e, de outro, a empresa XXXX, pessoa jurídica

de direito privado, estabelecida XKXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)

sob o Nº XK.XKX.XXX/XKXX-XX, neste ato representada por seu representante legal, ao fim

assinado, XXXX, qualificação completa, profissão, inscrito no CPF Nº XKKXKXXXX-XX e RG Nº

XXKKXKX-XK SSP/PR, residente e domiciliado a endereço completo, doravante designada

CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas da Lei Federal Nº 14.133/2021, suas alterações e demais

legislações aplicáveis subsequentes, AJUSTAMopresente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

EXECUÇÃO DE OBRA, em decorrência da Licitação Modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

Nº 04/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO DO CONTRATOE FUNDAMENTO LEGAL- ARTIGO 92,

INCISO LEI

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME

CONTRATODE REPASSE Nº 953315/2023, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, de acordo com
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projetos de engenharia, memoriais descritivos e condições estabelecidas no Termo de Convênio

firma comaItaipu Binacional e no Edital de Concorrência Eletrônica Nº 04/2024.
PARÁGRAFO ÚNICO- Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os
fins de direito, obrigando e vinculando aspartes em todos os seus termos, as condições expressas
no Edital de CONCORRÊNCIA Nº 04/2024, juntamente com seus anexos, projetos, memoriais,

cronograma, planilhas, Termo de Referência, Edital de Concorrência e a proposta da

CONTRATADA,

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOSDE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL - ARTIGO 92, IN-

CISOSIV, VII E XVI

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O regime de execução do presente contrato dar-se-á em REGIME DE

EXECUÇÃO INDIRETA, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, recaindo sobre a CONTRATADA a

responsabilidade pela execução dos serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O PRAZODE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente

ao da publicação do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º

do Artigo 54 da Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos termos do Artigo

105 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independente-

mente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
PARÁGRAFO QUARTO - Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento,

excluir-se-á o dia da publicaçãoe incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183

da Lei Nº 14.133/2021,
PARÁGRAFO QUINTO - O PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOSserá de 180

(cento e oitenta) dias, contadosa partir do recebimento da Ordem de Serviço.
PARÁGRAFO SEXTO- A Ordem deserviço será emitida ematé 10 (dez) dias após a publicação do

Extrato do Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Não será admitidaa subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR - ARTIGO 92, INCISO V

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O valor global para a execução dos serviços é de R$ XXXX (XXXX),

daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL. Os custos estão previstos em planilhas
constando no processo acima citado e arquivada no mesmo.
PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,taxa de administração, frete, seguro
é outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor total de

R$ XKX-XXK,XX (XXXX), sendo que:
a) Será retido ao INSS 11% (onze por cento) A alíquota será calculada conforme legisla-

ção vigente.

b) Na primeira medição será liberada mediante apresentação de ART/RRT de execução

da obra, devidamente recolhida e quitada.

€) Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas fiscais acompanha-

das das medições e dos seguintes documentos:

1- Relação dos funcionários da obra;

2-GPS por matrícula;

3-FGTS;
4-GEFIPouSEFIP.

d)—Paraliberação dos pagamentos será exigido do contratado a comprovação da regula-
ridade fiscal e trabalhista.

e) Para liberação da última parcela será obrigatória a apresentação do Certificado de

Conclusão deObra.
f) Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados

pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferên-

cias eletrôni s, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identi-

ficada a sua destinação e,no caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigato-

riamente o fornecedor contratado (IN nº 89/2013 - TCE/PR).
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será, após fiscalização das medições, em até 30 (trinta)
dias após a apresentação da nota fiscal acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica
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(ART), devidamente recolhida e quitada. Será retido ao INSS 11% (onze por cento), sobreo valor

correspondente a mão de obra. A alíquota será calculada conforme legislação vigente.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Não gerarãodireito a reajustese atualizações monetárias os serviços

que forem entregues com atrasos imputáveis à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO- ARTIGO 92, INCISO VIII

PARÁGRAFO PRIMEIRO As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à

conta das seguintes dotações orçamentárias:

a) 0503.15451.0007.1.003.000.4.4.9051.00

CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE - ARTIGO 92, INCISO V DA LEI Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo
de um ano contado da data do orçamento estimado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas re-

ferenciais, elaboradas com base na Tabela SINAPI com data basede 12/2023.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Após o interregno de 01 (um) anodadata do orçamento estimadoe
mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,

pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo

Governo Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente paraas
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termosdo parágrafo 7º, do

Artigo 25 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano

será contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.
PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o con-

tratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
PARÁGRAFOSEXTO- Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre queeste ocorrer.
PARÁGRAFO SÉTIMO- Casoo índice estabelecido para reajustamento venhaa ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser de-

terminado pela legislação então em vigor.
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PARÁGRAFOOITAVO- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes ele-

gerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

PARÁGRAFO NONO- O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO- ARTIGO 92, INCISO xIl

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do Artigo
96 da Lei Nº 14,133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do

Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO- O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, com-

provante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia, títu-

los da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor total do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter
validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de

vigência, permanecendo em vigor mesmo queo contratado não pague o prêmio nasdatas conven-

cionadas,
PARÁGRAFO QUARTO - À apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações refe-
rentesà vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora
PARÁGRAFO SEXTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o paga-

mento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimple-

mento das demais obrigações nele previstas;

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer naturezae para com o FGTS,

não adimplidas pelo contratado, quando couber.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Casoa opção sejapor utilizar títulos da dívida pública, estes devemter
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério competente
PARÁGRAFOOITAVO- No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida

por bancoou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
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PARÁGRAFO NONO- No caso de alteração dovalordo contrato,ou prorrogação de sua vigência,
a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando
da contratação.
PARÁGRAFO DÉCIMO- Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante
a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não

caracterizando fato que justifiquea negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescri-
cionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do Artigo 20 da Circular Susep Nº 662/2022.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice,carta
fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garan-
tia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o con-

tratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo,

a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - ARTIGO 92,INCISO XIX

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,a vigência

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
PARÁGRAFO QUARTO- O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei

Nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta

hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei

PARÁGRAFO QUINTO -

A
alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da em-

presa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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PARÁGRAFO SEXTO- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de-

sequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório, conforme Artigo 131, caput, da Lei Nº 14.133/2021,
PARÁGRAFO SÉTIMO- O contrato poderá ser extinto caso se constate queo contratado mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na lici-
tação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termosdo Artigo 14,

inciso IV, da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - ARTIGO 92, INCISOS X,

XIEXIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO- São obrigações do Contratante;

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

comocontrato e seus anexos;
b)  Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

€) Notificar o Contratadoporescrito da ocorrência de eventuais imperfeições,falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo paraa
sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais ade-

quadas.

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, nototal
ou em parte, às suas expensas;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incon-

troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando hou-

ver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-

dade, conformeo Artigo 143 da Lei Nº 14.133/2021;

8)

—
Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termode Referôn-

cia;

h)

—
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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1)

—
Explicitamente emitir decisão sobretodasas solicitações e reclamações relacionadas

D

k

D

Pp)

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente im-

pertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste,
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimentode cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contra-

tante, no caso do Artigo 93, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021.

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de

segurança saúde no trabalho, quando o serviço for executado emsuas dependências,

ou em local por ela designado.
Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-

ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano cau-

sado aterceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

Previamente à expedição da ordemde serviço, verificar pendências, liberar áreas

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

e CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO - ARTIGO 92, INCISO XIV, XVI E XVII

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Con-

trato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
daboae perfeita execução do objeto, observando, ainda,as obrigações a seguir dispostas:

a)

bd)

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (Artigo 137, inciso

11)
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
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c)

—
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste con-

trato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipa-

mentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolo-

gia deverão atender às recomendações de boa técnicaealegislação de regência;

4)

—
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazofixadopelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificaremvi-
cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8078/1990), bem como por todo é

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa-
bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contra-

tante, que ficará autorizadoa descontar dos pagamentos devidos ouda garantia, caso

exigida no edital,o valor correspondente aosdanos sofridos;

f) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido,para adoção de ações de

contingência cabíveis,

E) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato,nos termos doArtigo 48, parágrafo único da Lei Nº

14.133/2021.
h) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha emrisco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.
i)|Promoveraguarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,e tudoo que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

j Conduzir os trabalhos com estrita observância às normasda legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpoo local

dos serviçose nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

k)
—

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quais-

quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial des-

critivo ou instrumento congênere.
1) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação disposta no

Artigo 116 da Lei Nº 14.133/2021.
o) Comprovara reserva de cargosa que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, comaindicação dos empregados que preencheram as referidas va-

gas, Artigo 116, parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021
P) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, casooprevisto inicialmente em sua

proposta nãoseja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quandoocorrer algum dos eventos arrolados no Artigo 124, inciso 11, alínea “d' da Lei

Nº 14.133/2021;
r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normas de segurança do Contratante;

s) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

t)—Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

u) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgãopara a execução do serviço.

v)  Observaros preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional.

w) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados aloca-

dos, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
nas especificações do objeto.

x) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Con-

tratante.
y)

—
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-
tando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Con-

tratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido,a fim de evi-
tar desvio de função.

2) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contra-

tante.
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Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros-

sanitárias, elétricas e de comunicação.

Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas

de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade,
Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessáriase de-

mais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável,
Elaboraro Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto respon-
sável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, ser-

viços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem comoos
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma pre-
visto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo comoestabelecido
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos

ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão

do Termode Recebimento Definitivo;

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fisca-

lização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;

€) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;

d)—Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

PARÁGRAFO TERCEIRO- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contra-

tante;
PARÁGRAFO QUARTO- Comunicar aoFiscal docontrato, noprazode 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente quese verifique no local dos serviços.
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos sa-
rantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo,ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela-
tivos à execução do empreendimento.
PARÁGRAFO QUINTO- Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originá-

rios da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos
d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas,
PARÁGRAFOSEXTO- Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprova-
dos pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, examese provas que lhe caibam neces-
sárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos tra-

balhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - ARTIGO 92,

INCISO XIV.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14:133/2021 0

contratado que:

a) Dercausa à inexecução parcial do contrato;

b) Dercausa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)  Dercausa à inexecução total do contrato;

d)—Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e)—Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

E) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846/2013 - A Lei 12.846/2013
é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos lesivos à administração pública,

nacional ou estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que atentem contra o

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração

pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:
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a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade

mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de

atraso e/ou por descumprimentode obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,

limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem deser
recolhida pelo Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

c)|Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, 1, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da

Lei Nº 14,133/2021, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos;

d)—Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIL 1X, X, Xl e XI do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos incisos Il, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no$ 4º deste artigo, é

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimode 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.
PARÁGRAFO TERCEIRO- Assanções previstas no Parágrafo Segundo poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156,8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme dispõe o

Artigo 156, parágrafo 9º daLei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO QUINTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumu-

ativamente com a multa, nos termos doArtigo 156, parágrafo 7º da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme Artigo 157 da Lei Nº

14.133/2021.
PARÁGRAFOSÉTIMO- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
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a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme Artigo

156, parágrafo 8º da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento
de licitare contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
PARÁGRAFO NONO- Na aplicação das sanções serão considerados as disposições do Artigo 156,

parágrafo 1º da Lei Nº 14,133/2021, sendo:

a) Anaturezae a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c)—Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierempara o Contratante;

e) A implantação ouoaperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãosde controle.
PARÁGRAFO DÉCIMO- Os atos previstos como infrações administrativas na

Lei Nº14.133/2021
ou em outras leis de licitaçõese contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei Nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental é autoridade competente definidos na referida, emseu
Artigo 159.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- A personalidadejurídica do Contratado poderá ser desconsi-

derada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadasà pessoa jurídica serão estendidos aos seus administrado-

res e sócios com poderesde administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesae a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,

nos termosdo Artigo 160 da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As sançõesde impedimento de licitare contratar e declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo 163 da

Lei Nº 14,133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste

processo licitatório caberá a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras,prgov.br
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determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da

Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Fica designado como gestor deste contrato:
a) Sr. CRISTIAN LUDWIG, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, CPF/MF

070.183.439-09;
PARÁGRAFOTERCEIRO- Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório

os seguintes

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF nº 088.693.709-41, fiscal titular.
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF nº 108.348.229-70,

fiscal suplente.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal

suplente assumirá a função até o retorno dotitular.
PARÁGRAFO QUINTO- Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do

objeto disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e
verificandopossíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO- Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione

como fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência dofiscal do Município,

deverão ser solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes
PARÁGRAFO OITAVO- O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todosos dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades,

Av. Brasil, 245- Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarrasprgov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arti-

gos 124 e seguintes da Lei Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO SEGUNDO- O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebra-

ção de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em quea formaliza-

ção do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do Artigo 132 da Lei

Nº 14.133/2021.
PARÁGRAFO QUARTO- Registros que não caracterizam alteração do contrato podemser reali-

zados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na formado Artigo 136 da

Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS - ARTIGO 92, INCISO HI

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as dis-

posiçõescontidas na Lei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria-

mente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078/1990- Código de Defesa do Consumi-

dor e, normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO- ARTIGO 92, PARÁGRAFO 1º

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas,Estado do Paraná, para
dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato e, possíveis os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

Artigo 92, parágrafo 1º da Lei Nº 14.133/2021.
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por

si e seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença
das testemunhas abaixo.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

EMPRESA XXXK

NOME REPRESENTANTE LEGAL

Representante Legal
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:

cPr cpr
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AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que às 09hdo dia 27 DE MAIO DE

2024, na Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (www.blLorg.br) “acesso identificado nolink —

licitações”, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, do tipo
EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL - MENOR PREÇOS GLOBAL, regidos pela Lei Nº

14.133/2021, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de

acordo com as especificações do edital, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE

REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES.

Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendose anexos poderãoser
solicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasil, 245, centro, Três

Barras do Paraná, Paraná - Telefone (45) 3235-1212 - e-mail: licitaçãoOtresbarras.pr.gov.br. O

Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinado no Portal da

Transparência localizado no sitio do Município de Três Barras do Paraná-PR

(www.tresbarras,prgov.br), na plataforma da BLL (www.blLorg.br), também poderão ser
solicitados através do e-mail licitacaoGtresbarras,pr.gov.br, ou pessoalmente no endereço citado,

das 8h30 às 17 horas.

Três Barras do Paraná-PR, 07 de maiode 2024.

)
GERSO Muttrcusso

Prefeito Municipal

Av, Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: icitacaoftresbarras prgov.br
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA

Nº
04/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ tou
público que às 09h do dia 27 DE MAIO DE 2024,na Bolsa de
Licitações do Brasil - BEL (wwbllorgbe) “acesso
identificado no luk = licitações”, realizará licitação na
modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, do
tipo EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL -
MENOR PREÇOS GLOBAL, regidos pela Lei Nº
14.133/2021, por meio da utilização de recursos de tecnologia
da informação — INTERNET, de acordo com as especificações.
do cóital, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS
PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE
REPASSE Nº 953382025 DO MINISTÉRIO DAS
CIDADES.
Informações « esclarecimentos relativos ao Edital, modelos,
adendos “e anexos poderio ser solicitados junio ao
Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasi, 245,
centro, Três Barras do Paraná, Paraná - Telefone (45) 3235-
122 e-mail licitação atresbarras prgovbr. O Edital e seus
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinado.
no Portal da Transparência localizado no sítio do Município de.

Três Barras do ParankPR (wwwiresbarras prgov.e), na
plataforma da BLL (wwwbiLorg br). também poderio ser
solicitados atravésdo e-mail fcitacaotresbarras pr gov-br, ou
pessoalmente no endereço citado, das 8h30 às17 horas

Teês Barras do Paraá-PR, 07 de maio de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Viviane Rodrigues

Código Identificador:B77B9F9A.

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paran
no dia 08/05/2024. Edição 3018
À verificação de autenticidade da matéria pode ser fita.
informando o código identificador no siteps diariomuniipal com br/amp

000229



AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 042024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ tora público que ds com
do dia 27 DE MAIO DE 2024, na Bolsa de Licitações do Brail - OLLoogo“aceso identificado no Uk — Hetações realizará licitação na
modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, do. tipo
EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL- MENOR PREÇOS
GLOBAL, regidos pela Lei Nº 14 133/2021, por meio da utilização de recursos
Se tecnolop da formação INTERNET, de acordo om 4sespeificaçõs do
edil, para

—
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS,
CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 9833192033 DO
MINISTÉRIO DAS CIDADES.

formações+esclarecimentos reltivos ao Edu, models, adendos e avxos
poderão er sliciados Junto do Departamento de Licitações, no endereço
Avenida Brasi, 248, centro, Três Bars do Paran, Paraná - Telefone (45)
JOSS. 132 — ema: hetçdoliveshamas pe gov e. O Edital é ses respectivos
modelos adendos + anexos, poderásaexaminado no Portalda Transparência
localizado no “sto do Munitih de Três Baras do ParandiPR

da BLL (o bile be, também.ev. oupoderão ser solicitados através do

000230



HEATO AVISO DE LICITAÇÃO
HHEME CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024

HSTEX O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que às 0Sh do dia 27 DE
MAIO DE 2024, na Bolsa de Licitações do Brasil — BLL (unwvblLorgbr) “acesso identificado
no link - licitações”, realizará citação na modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA,
do tipo EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL - MENOR PREÇOS GLOBAL, regidos pela
Lei Nº 14.133/2021, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação —

INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME
CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES.
Informaçõese esclarecimentos reativos 40 Edital, modelos, adendos e anexos poderão ser
solicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasi, 245, centro,
Três Barras do Paraná, Paraná - Telefone (45) 3235-1212 — e-mail
litação(tresbarras pr gov.r. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,
poderá ser examinado no Portal da Transparência localizado no sitio do Município de Três
Barras do Paraná-PR (wwrtresbarras pr gov.b9), na plataforma da BLL (oww blL org),
também poderão ser solkitados através do e-mail iitacao(tresbarraspr govir, ou
pessoslmente no endereço citado, das 8h30 às 17 horas.

HEDAT Três Barras do Paraná/PR, 07 de maio de 2024.

BASS GERS O GUSSO

HACAR Prefeito Municipal
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E Três Barras do Paraná

AVISO DE LICITAÇÃO + CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº otauz4

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ teca púbtico cuàdoa 27 DE MAIO DE 2024, a Bs de Licitações do Bea - BEL(warg be) "aco detfcadoe! leao teia detação dadeCONCORRÊNCIA. forma ELETRÔNICA, do po EMPREITADA POR.
MENOR PREÇO GLOBAL - MENOR PREÇOS GLOBAL, ros pel Le

Nº 1.135

2021,
por meia vização de ecos é Icosigia da norsção

INTERNET,deicodo cce a espe ficaçõe o dit. para CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM
VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
SSINIS2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES,

Intocmações e ecaecimenos relativos a Fa, modos, adenosemenos
poderão vetadojr do Departamento e Lições, no encereço Avenida
Be 8%, ceio, Té Haas do Paran, Para Tela (89) 3538-1212
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E Ubiratã

MuNicimo DE umiearÃ
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO

EXCLUSÃO DO ITEM 71729 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-
OPERACIONAL

CONCORRÊNCIA Ness
MUNICÍPIO DE UBIRATA: UASG 47930

OHETO: PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA NA ESTRADA JUSSARA VALOR
TOTAL DA CONTRATAÇÃO.
RS 20596018 (UM MILHÃO, CINQUENTA E NOVE ML, SHISCENTOS E
UM REAISESESSENTA E CINCO CENTAVOS),
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA 10062024 ÀS OmttsMiN quoáRIO

DE DRASÍLIADE,
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: HITES:/WWWGOVBR:COMPRASTTEDR!

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ANERTO
PREFERÊNCIA METNP: NÃO

OBTENÇÃO DO EDITAL RETIFICADOESEUS ANEXOS: ww iaraPRGOV BR, MITPS NNW NLGOV BRICOMPRASTPT-BR/, E PORTAL
NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS,
ESCLARECIMENTOS EIMPUGNAÇÕES DUVIDASLICITACAOGUBIRATA.
PRGOVIR

UBIRATÃ, PARANÁ, 06 DE NAO DE 2034.

do Paraná - Curitiba
TERNO DE INEXICIBILIDADE NEAR
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº sessamos

PARECER JURÍDICO Nº Gosaaza
ONIETO: Crocenciameno de pesso jutídic,itrssada pa ára da saúde,o a poação de evço complementares especializado tenres eco.Procede, terapia, comuepecaraas, devadamete previstos
Pa tabela o COMESP ou sucessivamente, no TABELA SIGTAP,àseem
retidos ni consórios oriclres, isca ompais e deras baldes

desceriatas e designadas pelo COMESP (PROCEDIMENTOS DE
FISIOTERAPIA), cone Edial de Credenciamento a” 0820
CONTRATADO: CS SAUDE LIDA, seio mo

SIASLSMWODI2 DOTAÇÃO

—
ORÇAMENTÁRIA:

ONDE ODIDAS (0020073 3390.3946.50. Hedaidns? VALOR
TOTAL: R$ 26000,0 (onte é eo ml en. pra 12 (ze) mes de
prestação de senoços. FUNDAMENTO LEGAL: 74 da Lei 14 13321
Cocal, 09 de Mai de 2024, JAQUELINE CRISTISE DA SILVAPede da Consósa de Credenciamento Mata  Loengllidade
232034

—
Oo Condeçsreno de pesic, reemada a dra da

saúde, pra a precação de serviços em exe Inri devimene
evito ma lbea do COMESP ou messivarene na TABELA SIGTAP,
Sem “pesados em clmcasheipini (PROCEDIMENTOS Di

FISIOTERAPIA), csnfsrn Edal de Credeciamentosº 08202 Cu7de Mi de 124º GERSON COLODEI Penedo COMES?

arrisaçãa

E Fundação Araucária

FUNDAÇÃO

ARAUCÁRIAExato pe (TO ADMINISTRATIVO Nº
tunes FENDAÇÃO ARAUCÁRIAeASSOCINCO.COMERGIAL 1

EMPRESARIAL DE FOZ DO IGUACU - ACIFL

O prsente Contato será regido pela Lei Federal nº 14.19, de 1 de al de

Apelo Dest = HOT, de 17 de Janet 2022 pela Inugiblidad de

Lição DOS202% (ptoclo nº 21.961.445-4,prosodêmeta str que
eeiginu o presente instumento, com todos os seus ane, pela prponta do
lite vendor é pela clásudas e conições seguinte. Objeto. Contação
deemprosa para assegura dipociblzção de ESPAÇO FÍSICO Ip estande)
Senai7 mobile equipamentos para assar  parcipação do
Sistema de Ciência, Tecnologia e Inocagão do Paran no event SrifunVale Latingmerc, que corr nos cas 13 1 de judo de 2028 e bao Fm Interaçiona e Logistica MultimodalSuiodv! (FILMS), a cidads
“ds Foro Iguaçu, conforme Termo de Rolrnca e rospeutadas as epoiicações
eee é quedas constante noproce rdaclad sb 1º 21.96
A Valor R$ 380.00,0 (Trezents e cinquenta ml rei) Vigência O prai
de vigência do contato é de 9) noventa das, podendo 1a pronogado or
meese ds pas come nos tg 117 a Lt 4 13e 202, Dt
e Assizaane D6 de maio de 2024

RAMIRO WAHRHAFTIG
reside FandaçãoAreia

CRSON RocDido atPd netaasma
EXTRATO DE TERMO ADITIVO HUNDAÇÃO MACA

Niteca
«és|Poem |V demsn|isto|MA | Eng | | lado

do Projeto
[EM Aditivo

eco fumo | [anova | MTE focusaaaWE Trio
Presidente Diretor de Adnlitração  Fsoças

FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA - EXTRATO DI TERMO DE RESCISÃO DE

MMA 2O2S coltrado em
junão de 2024. que apoia à)

implementção do paso
pescolado 36h o número

BOTANSS26 000002, contemplado
xa PI 22/0035- PRODUTOS E

SERVIÇOS DA NATUREZA:
SOLUÇÕES PAR]
FORTALECERAS CADEIAS DA

SOCIOBIODIVERSIDADE
(endação Grupo Boto és
rotação à Noneeà Pxução
Andes de Apoio ao
Desenvolvimento Cielo e

Teenlógio do Paard) A

Prestação de Cartas Fisl deve
cr encaminhada à CONCEDENTE

cofre dipono net Temo
“Gero Koch

Diretor de Admintração e Finanças.

asracaoaa

esosao

uxicextTRo

RaroaniPresidente



Pjquisar,

Filtro por Título

Filtro por Título

Título

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 07/2024 - CONTRATAÇÃOo: EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS
E EXECTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, ARTS,
MATERIAIS, EQUIPAMENTOSE SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO

DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR
FOTOVOLTAICO ON GRI

(/transparencia/adm/licitacoes/concorrencia-
publica/concorrencia-eletronica-n-07-2024-contratacao-de-
empresa-para-fornecimento-de-projetos-tecnicos-e-
exectivos-documentos-complementares-art-s-materiais-
equipamentos-e-servicos-para-instalacao-do-sistema-de-
geracao-de-energia-solar-fotovoltaico-on-grid-homologado-
e-comissionado-pelo-orgao-competente-nas-dependecias-

do-cmei-anaju-e-ginasio-de-esportes-do-bairro-jardim-
floresta)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2024 - CONTRATAÇÃO

ODE EmprssA especiaLizaDA PARA execução DE 03
ABASTECEDOUROS COMUNITÁRIOS NAS COMUNIDADES DE

SANTA BARBARA, LINHA KENNEDY E ROSÁRIO D'OESTE,
CONFOME PROJETOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E

DEMAIS DOCUMENTOS EM A

(transparencia/admAlicitacoes/concorrencia-
publica/concorrencia-eletronica-n-06-2024-contratacao-de-
empresa-especializada-para-execucao-de-03-
abastecedouros-comunitarios-nas-comunidades-de-santa-
barbara-inha-kennedy.e-rosario-d-oeste-confome-projetos-
planilhas-orcamentarias-e-demais-documentos-em-anexo-

ao-processo)

Município de Três Barras do Paraná
transparência (tranaparencia) (; Afministeação | pic] pal

a (/transparencia/adm/licitacoes) / Concorrência Pública

Data de
publicação|Autor

15/05/2024 Escrito por
Miria
Mencatto

15/05/2024 Escrito por
Miria
Mencatto

NNNDZE

Exibir&, 50

Acessos

Acessos: 113

Acessos: 56



Título

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 - CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA EXECUTAR OBRA DE PISTA DE

CAMINHADA EM ACESSO AO CEMITÉRIO MUNICIPAL NA PR-
471 KM 193+82M A KM 194+137m.
(transparencia/admlicitacoes/concorrencia-
publica/concorrencia-eletronica-n-05-2024-contratacao-de-
empresa-para-executar-obra-de-pista-de-caminhada-em-

acesso-ao-cemiterio-municipal-na-pr-471-km-193-82m-a-
km-194-137m)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024 - CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE

REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES.

Utransparencia/adm/licitacoes/concorrencia-
ublica/concorrencia-n-04-2024-contratacao-de-empresa-O recasinsepsimencas astiêsemaiaspublicas

urbanas-conforme-contrato-de-repasse-n-953315-2023-do-
ministerio-das-cidades)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2024 - CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE

AMPLIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA UNIDADE
OPERACIONAL DA COLETA SELETIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
URBANOS CONFORME PROJETOS, PLANILHA
ORÇAMENTÁRIA E DEMAIS DOCUMENT

(Itransparencia/adm/licitacoes/concorrencia-
publica/concorrencia-n-03-2024-contratacao-de-empresa-
especializada-para-execucao-de-obra-de-ampliacao-da-
infraestrutura-da-unidade-operacional-da-coleta-seletiva-de-
residuos-solidos-urbanos-conforme-projetos-planilha-

Qprsermersaris-semais-cocumentos-smexos-so-processo)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 - CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ. (transparencia/adm/licitacoes/concorrencia-

publica/concorrencia-n-02-2024-contratacao-de-empresa-
para-construcao-de-estacao-de-residuos-solidos-urbanos-

no-municipio-de-tres-barras-do-parana)

Data de
publicação

09/05/2024

08/05/2024

11/04/2024

11/04/2024

Autor

Escrito por
Miria
Mencatto

Escrito por
Miria
Mencatto

Escrito por
Miria
Mencatto

Escrito por
Miria
Mencatto

000977
Acessos

Acessos: 120

Acessos: 184

Acessos: 194
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Administrativo Nº 35/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 08/05/2024 11:47:00

LOTE 1

Item: 1 Quant.:1 Unidade: M3 Val. Ref.: 1.573.894,90

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS

qEs CONFORME CONTRATODE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES.
utor MarcalModelo Valor

PARTICIPANTE 099 Obra 1.578.894,90

1de1



MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Administrativo Nº 35/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 08/05/2024 11:47:00

LOTE1
Item; 1 Quant: 1 Unidade: M3 Val. Ref.: 1.573.894,90
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS

e URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSENº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

Autor Mar Valor
TONINATO CONSTRUTORA DE OSRASLTDA Obra 1.573.804,90

DOCUMENTOS ANEXADOS

1982
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Horário: 240572024 18:43. Documento: Atestado da Capacidade Técnica

Endereço: tpanceeletonico.blob.core windows nelipartcipanidocumentsta 05008195 1okde2abaa3 1005768748 pot
Horário: 240572026 16:43 Documento: Alo Constttvo (Estatuto ou Contrato Sociai)

Endereço: ht ancoeletonico biob.core windows netiparicipanidocuments 1b17bas2264b467G990atadadte(3c80 pot
Horário: 24/05/2024 16:43 Documento: Cadastro de CNPJ

Endereço: tp ancoelernicoblo corewindows neipartcipaniocumentsb4d3Becor24zslial1b 10716610pot
Horário: 24052024 1643 Documento: Certsão conjunta de débitos relativos a Trbutos Federais

Endereço: htpancosleroico blo.core windows neipartcipantdocuments108329eebeis4B80854aco3odesodcna pa
Horário: 240572024 16:43 Documento: Certaãode regularidadededébcomaFazenda Estadual

Endereço: htplanceeletroicobobcore windows neuparcipantdocuments14829c932054b7aS!!1820083105902 pat

e Horário: 24/05/2024 16:43*Documento: Cortidão de reguiaridade de débito com a Fazenda Municipal
Endereço: ta Mancoolevonico Blob core windois nepartipartdocuments!Iatebcs25H4b8Ibsab4537B9caor par
Horário: 240572024 16:43 Documento: Ceridão de regularidade débito para com o Fundo da Garantia por Tempo de Senvio (FGTS)

Endereço: htpancoolorónicoBib coro windows neparicipantêocuments/2844 1007387 2cs!Boods348316 pat
Horário: 240572024 16:43 Documento: CeridãoNegativade Débitos Trabalhistas (CNDT)

Endereço: htp:ancoeloronico Blob core sindows napartcipantdocuments/0409375980474S00bc!a3bn4560 báso par

Horário: 24/05/2024 16:43 Documento: Cortidão Nogativa deFalência ou Concordata.

Endereço: hipiancoslatonico bob core windows neparicipantdocuments/3 1138987 diab43c0B4924803878B4293 pot

Horário: 240512024 1643 Documento: Declaração de enquadramento no regime do tributação do MEJEPP

Endereço: iancocloronico blob.core windows neparticipantdocuments/e572067 1a96042 14a14369ta317032do po
Horário: 2405/2024 1643 Documento: Deciaração de inexistência do fatos impodiivos ou suparvenlontos

Endoraço: hip!Nancosleronico blb.core windows netparticipantdocuments/suf4733608antdcdasOTbSSda268720 pat
Horário: 24/05/2024 16:43 Documento: Deciaração denão utilização de mão de obra Infant

Endereço: htp:llancoeletronico blob.core windows natparicipantdocuments!5b8422a 11€0448268200a6a871d90243 pa
Horário: 24/05/2024 16:43 Documento: Declaração de responsabilidade.

Endereço: htpJanceeletronico.biob.core windows. nepartcipantdocuments/605248353a644 1 ba tdfo7317ba17c1S pot

Horário: 24/05/2024 16:43 Documento: Outros documentos
Endereço: htpancoelotronico blob core windows neu partipanidocumentsfbeGBae4badO480082207b4801386255 pat

Horário: 24/05/2024 16:43 Documento: Proposta em papel timbrado,assinada e com CNPJ

Endereço: htp)ancosletonico biob.core windows. nepartcipantdocuments/21b€963938a 14117ac042fbdSBc33C30 po

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2de2
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE SESSÃO- DISPUTA- Parte 1 de 1

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Administrativo Nº 35/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 08/05/2024 11:47:00

MOVIMENTOS DO PROCESSO
09/05/2024 11:07:47 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PASTATÉCNICA- LICITAÇÃO- CR 953315-2023MCIDADES-CAIXA RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS. toi

Ojiiszszaisa= a2remação ve raorosta TonnaroconsravroRADE ceras TTOR

LOTE 1 - HABILITAÇÃO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Tam: T Unidade; M3 Marca: Obra Niodaio
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS,
CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
Quantidade: 1 Valor Unit: 1.573.894,90 Valor Total: 1.573.894,90

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofortainicial  OfortaFinal DI) ME

TTONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS 039 49731641/0001-05 157389690 1.573.894,50 Sim

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oferalnicial  OferaFinal DIM) ME

INABILITADOS

e == Num Documento Oortainicial  OferaFinal DI) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
dB/os/2024 1 PUBLICADO

Dajosizo2a 15: RECEPÇÃO DE PROPOSTAS,

Zriosi202a 0 ANÁLISE DE PROPOSTAS
2105/2024 09: DISPUTA

Zriosianaa 05: TANCE TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (PARTICIPANTE 039) T575.09490
27/05/2024 09: NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O delentor da melhor oferta da etapa de lances é TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA.

27/05/2024 09:10:35 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O delentor da melhor oferta deve verificar e readequarseus valores unitários para este lote.
27/05/2024 09:10:35 HABILITAÇÃO

Gerado em: 27/05/2024 09:10:36 1de2



MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

a iashero 40.0. Qin
AGENTE DE CONTRAT/ LO: VANESSA GAGNAN ACUNHA OENNING

vivia É Yrumeilô
Diretora do Departamento de Contabilidade MIRIA KUNHEN MENCATTO

(Gt
EQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZKO

Gerado em: 27/05/2024 09:10:36

o So o [50] d= o
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Administrativo Nº 35/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 08/05/2024 11:47:00

TOTAL DO PROCESSO: 1.573.894,90

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA 49.731,641]0001-05 1.573.894,90
LOTE1 Quant: 1 Num:039 Lance: 1.573.894,90] Total: 1.573.894,900: Unidade: M3 Marca: Obra Modelo:

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

Quantidade: 1 Val. Ref.: 1.573.894,90 Valor Unit.: 1.573.894,90 Total Item: 1.573.894,90

KdEQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZKO

Gerado em: 27/05/2024 09:10:35 1de1
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aesduçãome sssraeosdesimide ns CREA-PR| "LEUEASTO

1720240000493
Atividade concluída

Conselho Regional de EngenhariaeAgronomia do Paraná

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.137, de 03 de abril de 2023, do
Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de EngenhariaeAgronomia do
Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional ELVES ALEX POZZEBON referente à(s)
Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: ELVES ALEX POZZEBON RNP: 1702089812
Registro: PR90291/D
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL

“Número da ART: 1720240353500. Situação da ART:BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRAISERVIÇO

—Tipo de ART:ART de Obra ou Serviço Registrada em: 22/01/2024 Baixada em: 25/01/2024 Forma de registro: Substituição
Participação técnica: Individual

Empresa contratada: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Contatant: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO OESTE -PR. CNPJ: 80.882.095/0001-53
Rua: AV. PARANÁ Nº:61

Complemento:  Bairo: CENTRO

Cidado: SANTA TEREZA DO OESTE UF: PA CEP: 65825-000
Contrato: 159/2029 celebrado em 05/06/2025 Vinculado a ART: 1720232625228
Valor do contrato: R$ 910.174,26 Tipo de contratante: Pessoa Juíica (Direto Público) brasileira

Ação Insituciona:

Endereço da obralvenviço: RUA NAIR GUTIER GUEDES Nº: SIN

airo: RENATO LUTZ

Cidado: SANTA TEREZA DO OESTE ur:PA CEP: ass2s.000
Coordenadas Geográficas -25 052272 x -59,608104

Endereço da obralsenviço: RUA LENIRA ALVES RODRIGUES Nº: SM

Balro: RENATO LUTZ

Cidado: SANTA TEREZA DO OESTE UFPR CEP: ssos,o00
Coordenadas Geográficas: 25,05278 x-52,607198

Endereço da obralsenviço: RUA F Nº: S1N

Bairro: RENATO LUTZ

“Cidado: SANTA TEREZA DO OESTE UFPR CEP: 85625-000

Cocrdenadas Geográficas -25,050629 x -53 608309

Endereço da obralsenviço: RUA JOÃO DE OLIVEIRA. Nº SN
Bairo: RENATO LUTZ

Citado: SANTA TEREZA DO OESTE ur-PR CEP: 85825.000

Coordenadas Geográficas: -25,051796 x -53,609115

Endereço da obralserviço: RUA ZULMIRA BISONHO SARTORI Nº: SIN

Bairo: RENATO LUTZ

Cidado: SANTA TEREZA DO OESTE vs-pa CEP: 85825.000

Coordenadas Geográficas: -25,052052 x -59,60863

Endereço da obralsenviço: RUA JOAQUIM MARQUES DE SOUZA Nº: SN

Bai: RENATO LUTZ

Cidade: SANTA TEREZA DO OESTE urpa CEP: 8s825.000

Coordenadas Geográficas: -25,052531 x 53,607651

Endereço da obralsenviço: RUA CARAZINHO. Nº: SIN

Complemento: SM Bairo: RENATO LUTZ

Cidade: SANTA TEREZA DO OESTE urPR cep: ess25.000
Coordenadas Geográficas: -25,051558 x-53,610643
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000245
Certidão de Acervo Técnico - CAT AT ESTA

Resolução nº 1.137, de 03 de abril de 2023 CREA-PR!: ADO
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 1720240000493

E

Atividade concluida

Endereço da obrafserviço: RUA GOVERNADOR ROBERTO SILVEIRA Nº: SIN

Barro: RENATO LUTZ

Cidade: SANTA TEREZA DO OESTE user cep: 85825.000

Coordenadas Geográficas: -25,05183 x -53, 610532

Endereço da obrafsenviço: RUA EUGENIA VAROTTO FERREIRA Nº: SIN

Bairro: RENATO LUTZ

Cidada: SANTA TEREZA DO OESTE user CEP: 85825.000

Coordenadas Geográficas: -25,052529 x-53,608838

Endereço da obralserviço: RUA EURIDE JOSE DE CAMPOS Nº SN
Bairro: RENATO LUTZ

Cidade: SANTA TEREZA DO OESTE ur: Pa CEP: 85825.000

Coordenadas Geográficas: -25,051769 x -53,607972

Data de Início: 05/06/2023. Conclusão efetiva: 07/11/2023
Finalidado:

Proprietário: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO OESTE - PR CNPJ: 80.882095/0001-53

Avidade Técnica: 1- Execução de obra de pavimentação asfáltica para vias urbanas, 12688,3 M2; 2- Execução de obra de
Sistema de redes de águas pluviais , 307 METRO; 3- Execução de obra de sinalização vária, 12868,3 M2; 4: Execução de
obra do infraostrutura para vias urbanas , 682 M2

Observações:
EXECUÇÃO DE REGULARIZAÇÃO, BASE, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, GALERIAS PLUVIAIS, MEIO FIO E:

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

Observações da coridão:
O Croa-PR contica os dados da ART.

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT o
atestado contendo 3 folha(s), expedido pelo contratante da obralserviço, a quem cabe a responsabilidade
pela veracidadee exatidão das informações nele constantes.

Cortidão de Acervo Técnico nº 1720240000493/2024
2501/2024 17:27

ACAT à qual atestado está vinculado é o documento que A CAT perderá a validade no caso de modificação dos
comprovaoregisto do atestado no Crea. “gados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos.

em razão de substituição ou anulação de ART.
ACAT é válida em todo território nacional

A autencidade e a validade desta certidão deve ser
confemada no she do CreaPR, no endereço
hlips:mwcrea-prorghr. informando” o número do

protocol: 168262024.

A falsficação deste documento constitui crime previsto no
Código Penal Brasieiro, sujeitando o autor à respectiva
ação penal,

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná CREA-PRse0o 041 0087
wmwcrem-prorgr “asore
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Prefeitura Municipal de Santa Tereza do Oeste
AV. PARANÁ, Nº 61 - CNPJ: 80.882.0950001-53 FONE FAX (45) 312441000 - CEP 85825.000

emaik prefeuroSsartotereza prgonhr

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO OESTE DO ESTADO

DO PARANA, inscrita no CNPJsob o nº: 80.882.095/0001-53, localizada na AVENIDA

PARANA, nº 61, na cidade de Santa Tereza do Oeste - PR, representados pelos

Engenheiros Fiscais Senhor Roberto Willian Damiani, Arquiteto e Urbanista, CAU/PR.

AVI8712-0 e o Senhor João Felipe Martins Werle, Engenheiro Civil, CREA/PR
1752740,atestam para os devidos fins que a empresa TONINATO CONSTRUTORA

DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº: 49.731.641/0001-05, com sede na R

Eurico Eloi Marcelino, Nº 225, Distrito de Santa Maria, Santa Tereza do Oeste — PR, sob

responsabilidade técnica do Engenheiro Cívil Elves Alex Pozzebon, inscrito no CREA-
PR sob nº PR-90.291/D, realizou a execução de pavimentação asfáltica em CBUQ de

12.668,30 m?, Incluindo serviços preliminares, revestimento, serviço de urbanização,

galerias, sinalização de trânsito e ensaios, nas seguintes ruas dos bairros Renato Lutz,

o Município de SANTA TEREZA DO OESTE, objeto do Contrato nº 159/2023,

conforme ART nº 1720232925228eplanilha de serviços abaixo.
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Constante do objeto que segue:

TIPO DEOBRA: Execução de obra de pavimentação asfáltica para vias Urbanas.

DIMENSÕES: 12.668,30 m?

RESPONSÁVEL TÉCNICO: ELVES ALEX POZZEBON - CREA-PR nº PR-90.29UD

LOCAL: Vias urbanas e rodovia do município de Santa Tereza do Oeste / PR

DATAINÍCIO: 09 de junho 2023

DATA DA CONCLUSÃO: 07 de novembro de 2023
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ART 1º 1720232925208 e
ê

Confirmando que os serviços foram executados de acordo com os projetos, IB
especificações técnicas, cláusulas contratuais e quantidades apresentadas na planilha is

fofo
Digitalizado com CamScanner
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EPrefeitura Municipal de Santa Tereza do Oeste 8

AV, PARANÁ, Nº 61 + CHPJ: 80.982.095/0001.53 FONEIFAX (45) 3124-1000 - CEP 85825-000 g
email: prefeituragsantateremm prgovhr =Es

sê
Código DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS|Origem|UNID|QUANT É

3 BASE /SUB-BASE í 2

STII00A|Regularização compacsubleito 100%|DER|m2 882,00 iiPN EtE
5310004 |Brita Graduada DER m3 132,30 E531120|Brita graduada tratada c/cimento DER|mi 80,00 Es:

(Cpr=4%) 100% PI Es
transporte [Cimento - EE
transporte [Pedra britada (Usina de solos) - Es4 REVESTIMENTO EE
PAV-Õ8S| Limpeza e Lavagem da pista (Recape)|PM|m2|1266830 Es

curitiba 5
SGDIVOA|Imprimação com Emulsão RR-IC- DER|m2?|1266830 Bi

exclusive emulsão 8:
5894204|Fomecimento de emulsioRR-IC-|DERmat|lon 15,20 E

imprimação. as
SOTIODA.|Pintura de ligação com RR-1C - DER|mi|1266830 -

exclusive emulsão
589420B|Fornecimento de emulsão RR-IC-|DERmat|ton 633 opintura de ligaçãp g
ST000B [CBUQ-TRAÇO1-CAPA-Faixa|DER|ton|126683 z

WC" (Quantidade menor que 10.000 5
ton) 8

transporte|Areia - ê
transporte |Cal Hidratada CH-I - ê
transporte|Brita (usina ) - 8
transporte|Massa - =
5890001|Fomecimento de CAP - CBUQ DER mat ton 6334 5

(Quantidade menor que 10.000 ton) 5
75 | MEIO-FIOE SARJETA- = g
810200 |Meio-Fio com Sarjeta DER -Tipo2-|DER m|44700 z

(0,042 m3) - Moldado "in loco* $
transporte|Cimento - a

transporte|Brita E

Rs SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO.
820000F|Placa sinalização refletiva-círculo DER un 400

(0,1964 m2/ud) + suporte METÁLICO
Fr

820000H|Placa sinalização refletiva-octógono DER um 21,00 tea
(0,2160 m2/ud) + suporte METÁLICO Jg

8200005 [Placa sinalização refletiva-retangular [DER um 1700 lim
dupla (duas de-0,20x060) em L (0,2400 ip
m2/ud) + suporte METÁLICO is

ais armore respeito Es anRaia
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Prefeitura Municipal de Santa Tereza do Oeste
AV. PARANÁ, Nº 61 » CNPJ: 80.882.0950001-53 FONE/FAX (45) 3124-1000 « CEP 85825000

email prefeturagsantatereza prgovbr ado

com

CamScanner

10 DRENAGEM
610400C [Corpo de BSTC 00,40 SemBerçoe/|DER|m 307,00

Armação Simples PA-1
Cimento -
Areia -

Tubo -

BL. SimplesalvenariaHaté120m|DER|un 10,00
Cimento
Areia
Brita
Tijolo
Cal
CL. Alvenaria Tubo at 0,40 DER|um 2,00
Cimento
Areia.
Brita,

Tijolo
Cal
ENSAIOS TECNOLÓGICOS”
(Os custos com mobilizaçãoedesmobilização de equipe é
equipamentos para

a extração de
Amostras para os ei

E

“) tecnológicos, exceto a asfáltica,
“| serão de responsabilidade da

empresa executora da obra.)
Ensaio de Massa Específica -In Situ- [DAER/RS| um 400
Método Frasco de Areia (Grau de
Compactação) -
Sub-base

TA [Ensaio de Percentagem de Betume- |DAERIRS| un 2000
Misturas Betuminosas

4022/53|Ensaio de Controle do Grau de SEIL2OIG| um 2000
Compactação da Mistura Asfáltica

71|Extração de corpo de prova de concreto |DAERIRS|um 2000
asfáltico com sonda rotativa

Santa Tereza do Ocste/PR, 08) bro 62033.

Robe: rap Damiani fo Felipe Martins Worlo
ITéenico Cl Responsável Ténico

R CREA-PR 1TS26ND aROBERTO WILLIAN DAMIANI JOÃO FEKIPE MARTINS WERLE IB
“Arquiteto e Urbanista iz

CAU/PRALIS7IRO CREA 175271/D 18rr
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

SELMA TONINATO, BRASILEIRA , SOLTEIRA, empresariA, nascido(a) em 15/08/1985, nº do CPF 054.120.619-23,
residente e domiciliada na cidade de Cascavel - PR, na RUA Fortaleza, nê 4037, Coqueiral, CEP: 85807-089;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei nº 10.406/2002, mediante as
condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA|DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, 1l, CC)
À sociedade adotará como nome empresarial: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA.

CLÁUSULA Il - DA SEDE (art. 997, Il, CC)Àsociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA Eurico Eloi Marcelino, nº 225, SALA 01;, Santa Maria, Santa
Tereza do Oeste - PR, CEP: 85825000.

CLÁUSULA Ill- DO OBJETO SOCIAL (art. 997, 11, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicaiOBRAS E ALVENARIA,
CONSTRUTORA DE OBRAS CIVIS, SERVIÇOS DE ENGENHARIA, EXECUÇÕES DE OBRAS CIVIS,
ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS, TERRAPLANAGEM, DRENAGEM, PAVIMENTAÇÃO, CARGA E DESCARGA,
TRANSPORTES DE CARGAS MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, E EXECUÇÃO DE OBRAS DE
ASFALTO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS E PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E LOGRADOUROS, OBRAS DE
URBANIZAÇÃO DE RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS
Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de OBRAS E
ALNENARIA, CONSTRUTORA DE OBRAS CIVIS, SERVIÇOS DE ENGENHARIA, EXECUÇÕES DE CSRAS CNIS,
ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS, TERRAPLANAGEM, DRENAGEM, PAVIMENTAÇÃO, CARGA E DESCARGA,
TRANSPORTES DE CARGAS MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, E EXECUÇÃO DE OBRAS DE
ASFALTO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS E PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E LOGRADOUROS, OBRAS DE
URBANIZAÇÃO DE RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS.

E exercerá as seguintes atividades:
CNAE Nº 4399-1/09 - Obras de alvenaria
ENAE No 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praçase calçadas
CNAE Nº 4120-4/00 - Construção de edifícios.
CNAE Nº 4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias
CNAE Nº 4313-4/00 - Obras de terraplenagem
CNAE Nº 4930-2/01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
CNAE Nº 4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
interestadual e internacional
CNAE Nº 5212-5/00 - Carga e descarga
CNAE Nº 7112-0100 - Serviços de engenharia

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADESE PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, Il, F, Decreto nº 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividados em 24/02/2023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART.997, llle IV e ART. 1.052€1.055, CC)
O capital será do R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), dividido em 450000 quotas, no valor nominal do
R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta milreais) em moeda corrente no
Pais
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

[Nome do Sócio [Qtd Quotas [Valor Em R$ %

SELMA TONINATO 450000] 450.000,00] 100,00]

TOTAL: 250000] 450.000,00] 100,00)
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioSELMA TONINATO que representará legalmente a
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrao único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens
autorização da maioria.

úóveis depende de

CLÁUSULA Vil - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA Vill - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011,5 1º CCeart. 37, lida
Lei nº 8.934 de 1994 )OAdministrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em vitude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, 9 acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULAIX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a titulo de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedadepoderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Relirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores a o incapaz, desde que autorizado legalmente, Não sendo possível ou inexislindo interesse destas ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial, na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.

Parágrato único» O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.
CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,aquemfica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIll- DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 14 do dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no $ 4º do art. 3º da mencionada lei. (art. 3º,II, LC nº 123, de 2006)
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

CLAUSULA XV - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel - PR. para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.Epor estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

Santa Tereza do Oeste - PR,24 de fevereiro de 2023

SELMA TONINATO
SócolAdministrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Página 4de

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamosque o ato da empresa TONINATO CONSTRUTORADE OBRAS LTDAconsta assinado digitalmente
por:

CPF/CNPJ Nome

05412061923 SELMA TONINATO

cenrirICo O ReGIGTRO HM 29/02/2023 16453 808 Nº (1211340392.
PROTOCOLO! 231383014 DE 29/02/20:
CÓDICO DE VEREPICAÇÃO, 12302642646. CHPJ DA SEDE, 4973164100
MERE, 41211380192. COM EFEITOS DO REGISTRO IM1 24/02/2023

LzMDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
stcRerÁRIO-GErAL.

empresafactl.pr.gov.be
A validade deste documento, de impresso, tica sujeito à comprova
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

aaTItaMdoços COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO [EAEENTS
MATRIZ CADASTRAL

OE ENPRESIRAT
TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

EGO ESTRELEONENTO ROSE TE NTE

ESSGO E DESSNÇÃO DXANADADE EESNONEN PARE
43.99:1-03 - Obras do alvanaria

SSGO E DESCAÇÃO DAS ATMADES ECONSNICAS SECURSIRAS
41,20-4-00 - Construção de edlfeios.
42.41-4-01- Construçãode rodoviaseferrovias
42.43.8.00 - Obras de urbanização- ruas, praças e calçadas
43.13-4:00 Obras do terraplenagem

Transporto rodoviário de carga, exceto produtos perigosos o mudanças,
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos mudanças,

municipal.
intermunicipal, intorostadual o

TODO EDESCAÇÃO DENNUREIA URSS
206-2 Socladado Emprosária Limitada

TOGRASONRO ER] [ESMPSNENO
REURICO ELOI MARCELINO 225 SALAS

TE TARAODISTAO NERO TE

85.825.000 SANTA MARIA SANTA TEREZA DO OESTE PR

TRDERECO EETRONCO EEE
SELZYNHAGGMAIL.COM (45) 9955-3201 (0000) 0000-0000

TE PEDERANO RESPONSIVELTEFA

TIEGIORSASTAA DRA ASITORÇÃO CADASTART

ATIVA EorSIDO RASA STURÇÃO ESPEGIT

Aprovado pela Instrução Normativa RFBnº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/04/2024 às 13:19:17 (data e hora de Brasília). Página: 411

about blank m



00025

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
CNPJ: 49.731.641/0001-05

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrare inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-seà situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNeabrange inclusive ascontribuiçõessociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:/rfb.gov.br> ou <http:/hwwnw pofn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta REB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 02:58:23 dodia 26/12/2023 <horaedata de Brasília>.
Válida até 23/06/2024.
Código de controle da certidão: F444.C182.9939.3AF7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



0009255Estado do Paraná eis J
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033582190-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 49.731.641/0001-05
Nome: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRASLTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venhamaser apurados, certificamos que,verificandoos registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todosos estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem comoao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/09/2024 - Fomecimento GratuitoAautenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internetwww.fazenda.prgov.br

Paga pe 1

Emo a mara Pia RR 0024 11:1806)
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Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL SANTA TEREZA DO OESTE
SECRETARIA DE FINANÇAS dve 419

Data: 03/04/2024 13h27min

ejogiadaa

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome/ Razão Social[romuro CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA CNPJ: 49731641000105

Aviso(sem débitos pendentes até a presente data. ]

Comprovação Junto à Finalidade

|!-
Mensagem

:
Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição

abaixo caracterizada.
A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,

mesmose referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Inscrição

Contribuinte: 13445 - TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Endereço: Rua EURICO ELO! MARCELINO, 225 - Bairro SANTA MARIA - Compl. SALA 01 - CEP 85.825:000

Código de Controle(cwaccam RC7SB7K1

http:/Amww.santatoreza.pr.gov.br/

Santa Tereza do Oeste (PR), 03 de Abril de 2024

|

A
validade do documento podeser consultada nosite da prefeitura por meio do código de controle informado. ]

Aço Paran, 1 Coto
Saia Toe do OR"CEP: SEDSO Fora asaasintaa
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15/08/2024, 10:25 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:—49.731.641/0001-05
Razão

Isocial: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Endereço:—R EURICO ELOI MARCELINO 225 SALA 01 / SANTA MARIA / SANTA
TEREZA DO OESTE / PR/ 85825-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes à contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/05/2024 a 31/05/2024

Certificação Número: 2024050219143357922809

Informação obtida em 15/05/2024 10:25:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htps;consulta-crt caixa. govriconsultacripages/consutaEmpregadorjst
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 49.731.641/0001-05
Certidão nº: 5085386/2024
Expedição: 22/01/2024, às 10:43:55
Validade: 20/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 49.731.641/0001-05, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtetst, jus.br
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000259
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ - TJPR

RODRIGO TIMÓTHEO TABORDA
DISTRIBUIDOR PÚBLICO

AVENIDA TANCREDO NEVES, 2320 - 1º ANDAR EDIFÍCIO DO FÓRUM. CEP aseos.000
FONE: (45) 3326-4479

enps:

co
322 04800 1-16

Rodrigo Timótheo Taborda, Oficial Designado do Ofício do
Distribuidor, Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, nos termos da Seção V do CNFJ:

Certifico que, revendo os registros desta Serventia, NÃO FORAM
localizadas ações de FALÊNCIA OU CONCORDATA; RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Lei nº 11.101/2005), em face
de:

Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estado
do PARANÁ, ao(s) 24 dia(s) do mês de maio do ano de 2024. Buscas
procedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Bel, Rodrigo Timótheo Taborda
Oficial Titular

=oApe
aTRSUNENTOS DESTACETOIG REIS NRTRANT

A prsato Cordão Nogava antlt validado coma Canto a au Asa Dt o Cat do Cant Dituio Página 11



0002
TONINATO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

CONCORRÊNCIA CONCORRÊNCIA Nº 04/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná/PR.

DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006

A empresa TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJsob
nº49.731,641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA

DO OESTE - PR, por intermédio de seu(a) representante legal, SELMA TONINATO, portador(a)
daCarteira de Identidade nº 7.341.047-9 e do CPF nº 054.120.619-23, DECLARA, para fins do

disposto noedital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que

esta empresa, na presente data, é considerada:

(X) MICROEMPRESA, conforme inciso | do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006.

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme incisoII doart. 3.º da Lei Complementar nº.
123,de 14/12/2006.

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamentodiferenciado, conforme

previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes

do 8 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei

Complementar;

Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar.

Que estará observando as disposições do $ 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins

de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da licitação.

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

SEMA çaTONINATO0541 Essa mem

zo6isa3 7rar
TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Selma Toninato
RG nº: 7.341.047-9

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

am Eurico Eloi Marcelino, 225, Sala 01, Sonta Mario.
Santa Tereza da Oeste -PR CEP 85825-000

teLessasss0ss-3226
CHPXASTILELLIOOOI-OS | Inscr Estaduat 90990494-37



00261TONINATO —

CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná

CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA

LICITAR

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº

49.731.641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA

TEREZA DO OESTE - PR, declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea

e não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante osfatos supervenientes

impeditivos de sua habilitação, quando de suaocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

SELMA (ieesitemaaças
TONINATO-O Estes meras
5412061923 Tessicros”

NATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RG nº: 7.341.047-9

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LIDA

PR'CEM 85825-000
fm Eurico Eloi Marcelino
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TONINATO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº04/2024

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº

49.731,641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA

DO OESTE- PR, declara sob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXI! do

artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito)

anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos

executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do

contrato, acarretaráa sua rescisão.

Três Barras do Paraná PR, 24 de maio de 2024.

SELMA dedoTONINATO:05/ unos4120619237Teotinarco

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RGnº: 7.341.047-9

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

* SantaTereza do Oes!
seta 01, Sa

Tel essas so0ss-3228
CNP 49.731641/0001-05 | InscrEstadual 90990494-37



00092TONINATÓ
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

CONCORRÊNCIA Nº 04/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná/PR.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sobnº
49.731.641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA
DO OESTE - PR, declara, sob as penas da Lei, conforme o disposto no edital em epigrafe, caso
venhamosa venceralicitação, o responsável técnico será:

NºT NOME|ESPECILIDADE | CREANº|DATADO ASS.

REGISTRO|RESPONSÁVEL

TÉCNICO

1| ElvesAlex|ENG.CIVIL PR-—|26/03/2007

Pozzebon 90291/D eme
Declara também, que a empresa se responsabiliza em emitir Anotação ou Registro de

Responsabilidade Técnica (ART) de execução até o início dos serviços.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Três Barras do Paraná PR, 24 de maio de 2024.

SELMA letra
TONINATOOS Essas
4120619237 Tesesrareo

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RG nº: 7.341.047-9

ELVES ALEX POZZEBON
ENG. CIVIL
PR-90291/D

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

hua Eurico Eloi Marcelino, 225, Sala DL, Santa Maria
Santa Tereza do Oeste -PR CEP: 55.825-000

Tel +554599955-3228
CNPJ 49,731.691/0001-05 | Inscr Estadual 90990494-37
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TONINATO

CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Ao

Agente de Contratação do Município de Três Barras do Paraná

CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTODOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº

49.731.641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA

DO OESTE - PR, declara para fins de participação na CONCORRÊNCIA Nº 04/2024, e sob as

penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital,
conforme previsto no artigo 63º, inciso 1, da Lei 14.133/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

SELMA sda deeaTONINATO-O5 Elisa1NInasTONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RG nº: 7.341.047-9

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Au Eurico Eloi Marcelino, 225, Sala 01, Santa Mária,

Santa Tereza do este «PR, CEP 85825-000
Tel +554599955-3228

CNPJ 49,731.641/0001-05 | Inscr Estadual: 90990494-37
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TONINATO

CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA

LICITAR

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº

49.731.641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA

TEREZA DO OESTE- PR, declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea

e não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes

impeditivos de sua habilitação, quandode sua ocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

SELMA (mensais
TONINATO-O Sites mm
5412061923 “assttors

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RG nº: 7.341.047-9

TONINATO CONSTRUIORA DE OBRAS LIDA
s solo 01. Santa Mario
PR CEM 85825-000

Ra Eurico Eloi Marcel
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TONINATO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº

49,731.641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA

DO OESTE - PR, declara sob as penas da Lei, que cumpre o disposto no inciso XXXII do

artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito)

anos executando trabalho notumo, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos

executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do

contrato, acarretará a sua rescisão.

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

SELMA ado etoma

Tonnaroos Esteio
412061923*cito creo

IATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RG nº: 7.341.047-9

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Bus Eurico Eloi Marcelino, 225, Sala 01, Santa Maris
Santa Tereza da Oeste PR CEP 85525-000

TeL+ssasso0ss.3228
CNP 49.73L641/0001-05 | InscrEstadual 90990494-37



TONINATO.
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

CONCORRÊNCIA Nº 04/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná/PR.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sobnº
49.731.641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA
DO OESTE - PR, declara, sob as penas da Lei, conforme o disposto noedital em epigrafe, caso
venhamos a vencer a licitação, o responsável técnico será:

Nº NOME ESPECILIDADE|CREA Nº|DATA DO ASS.

REGISTRO|RESPONSÁVEL

TÉCNICO
1] Elves Alex ENG. CIVIL PR- 26/03/2007 assa ireiPozzebon 90291/D Tomas cam

Declara também, que a empresa se responsabiliza em emitir Anotação ou Registro de

Responsabilidade Técnica (ART) de execução até o início dos serviços.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

SELMA (Mme
TONINATO:OS Rito412061923 reeraree

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RG nº: 7.341.047-9

ELVES ALEX|Aesunsetmasrs
POLZEGON 3aEnumaEELVES ALEX POZZEBON

ENG. CIVIL
PR-90291/D

TONINATO CONSTRUTORA DE OURAS LTDA

Ra Eurico Eloi Marcelino, 225, Sals

01,
Santa Maria

Santa Tereza da Oeste -PR CEP 85825-000
Tel essas s995s-3220

CNPJ 49.73L641/0001-05 | Inscr Estadual 90990494-37



000268
TONINATO-
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

CONCORRÊNCIA Nº04/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná.

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSADEVISITA TÉCNICA

O representante legal e responsável técnico da empresa TONINATO CONSTRUTORA DE

OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº49.731.641/0001-05, com sede na RUA EURICO

ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA DO OESTE - PR, por intermédio de seu(a)

representante legal, SELMA TONINATO, portador(a) daCarteira de Identidade nº 7.341.047-9

edo CPF nº 054.120.619-23, declaram, sob as penas da Lei, que re- nunciamàVisita Técnica

ao local da obra do objeto licitado e, que tem pleno conhecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato

cinformando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ense- jem avenças
técnicas e/ou financeiras para com o Município de Três Barras do Paraná.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

SELMA (snintmasma
TONINATOSO fatos
5412061923 eso

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RGnº: 7.341.047-9

ELVES ALEX,  pmetieaças
POZZEBONA Entram
DaAGB946 mao

ELVES ALEX POZZEBON
ENG. CIVIL
PR-90291/D

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Rus Eurico Eloi Marcelino, 225, Sala

01,
Santa Maria,

Sasta Tereza do Oeste -PR CE2: 85.925-000
TeL +554595955-3228

CHPX49.73L641/0001-05 | Inscr Estadual 90990494-37
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TONINATO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

CONCORRÊNCIA CONCORRÊNCIA Nº04/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná/PR.

DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006

A empresa TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob

nº49.731,641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA

DO OESTE - PR, por intermédio de seu(a) representante legal, SELMA TONINATO, portador(a)

daCarteira de Identidade nº 7.341.047-9 e do CPF nº 054.120.619-23, DECLARA, para fins do

disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que
esta empresa, na presente data, é considerada:

(X) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006.

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº.

123, de 14/12/2006.

() MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme

previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes

do 8 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Que do capital da Empresa não participa pessoa fisica que seja inscrita como empresário ou seja

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei

Complementar;

Queo titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar.

Que estará observando as disposições do $ 2º do art, 4, não tendo celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins

de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da licitação.

Três Barras do Paraná/ PR,24 de maio de 2024.

SELMA Adad tema as
TONINATO:OS41rae2061923 enessatoo

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RG nº: 7.341.047-9

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Au Eurico Eloi Marcelino, 225, Sala 01, Santa Maria,
Santa Tereze do Oeste -PR CEP 85825-000

TeL+ss4599955-3228
CNP) 49.73L641/0001-05 | InscrEstaduat 90990494-37



TONINABO»
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

CONCORRÊNCIA Nº04/2024
A Comissão de Contratação do Município de Três Barras do Paraná/PR.

CARTA PROPOSTA

A empresa TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ sob

nº49.731.641/0001-05, com sede na RUA EURICO ELOI MARCELINO, SANTA TEREZA

DO OESTE - PR, por intermédio de seu(a) representante legal, SELMA TONINATO,

portador(a) daCarteira de Identidade nº 7.341.047-9 e do CPF nº 054.120.619-23, apresenta

sua proposta de preço para a execução do objeto da CONCORRÊNCIA Nº 04/2024, ficando

assim estabelecido:

1. Considera como proposta, a importância total de R$ 1.573.894,90 (um milhão

quinhentos e setenta e três mil oitocentose noventa e quatro reais), conforme a planilha

orçamentária em anexo.

2. Condições de pagamento conforme edital.

3. O prazo de execução conforme edital.

4.0 prazo de validade da proposta é 60 (sessenta) dias, a contar da abertura da licitação.
5. Se vencedora da licitação, assinará o contrato de execução de obra, na qualidade de

representante legal o (a) Sr (a). SELMA TONINATO, portador(a) daCarteira de Identidade nº

7.341.047-9 e do CPF nº 054.120.619-23.

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

SELMA Assado detrma
TONINATO-OS fsnicsnisea
4120619237 tesrisaroo”

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Selma Toninato
RG nº: 7.341.047-9

Deverão ser apresentados a “Planilha Orçamentária”, “Cronograma” e “Planilha de

Composição do BDI" juntamente com a Carta Proposta
TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Rus Eurico Eloi Marcelino, 225 Sala 01, Santa Maria
Santa Tereza do Oeste «PR CEP 85825-000

teLessesa905s-2228
CNP 49.731641/0001-05 | Inscr Estadual 90990494-37
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Quadro de Composição do BDI Grau de Siglo
sPUBLICO

[nº OPERAÇÃO [Nº TRANSFEREGOV |PROPONENTE/ TOMADOR
[108152724 os331512029 [PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANNPR.

[APELIDO DO EMPREENDIMENTO| DESCRIÇÃO DO LOTE

!

nie ieglção Vira moral fr estatva di perceita de Esse de chico por aTSS San
[Sobre a base de cui, define a respeciva aguia do 15 [ento 2% e 5 E

l EDIT ]

tens Siglas x
Rdminisicação Central RE|401%

Seguroe Garantia SG|040%
Risco R 0,55%

Despesas Financeiras DE|11%
Tucro U 730%

Tributos Gmpostos COFINS 3%e PIS 55%) CP|265%
Tributos (SS. varável de acordo com o municipio) 188|120%

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB|0,00%
BOI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDIPAD| 19,69%

Os valores de BOI foram calculados com o emprego da fórmula

raca SER s GIL «DEDE,sm
-CPASS-CRPB)

a

|Decaro para os devidos fr que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo dest io de obra cormespona à 30%, com a respectva
aiquota de 4%.

|Dectro para 08 devidos fr que oregima de Contrução Previdencária cobre a Receta Bruta adotado para elaboração do orçamento fo SEM.
[Desoneração, e que esta é a alienatva mais adequada para a Administração Pública.

Observações:

TRÊS BARRAS DO PARANAPR Senta-oira, 24 de maio de 2024
Tocal Data

ReporNomo:  Elvos Alox Pozzebon
GREAICAU: PR-G0201/D

ARTIRRT: 0

t EDIZ ]

PM306 us
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-" Quadro de Composição do BDI Grau de Sígio

PA sPyBLICO

nº OPERAÇÃO [Nº TRANSFEREGOV |PROPONENTE | TOMADOR

os 1627-26 [ss3182029] [PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁVPR

[APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

'

(Cafe Igolação PONTE FUNC] GEN ESUralNa de peceNa CE EasE de SEU Pam STS SEE
0%[Sobre a Fase de cálculo, defrira respeciva aiquoa do ISS [rire 2% a 55]

jnPo DE OBRA
Ê ad

Sraseparam
ação

dobras
%tens Siglas|agotado

Administração Central RO|345%
SeguroeGarantia SG|045%

Risco R 0,85%
Despesas Financeiras DE|0,85%

Lucro E 511%
Tábuios Umposios COFINS 3%,e FIS 005%] CP|365%

Tributos (155, variável de acordo com o município) 185|1,20%
Tribulos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,57% -Desoneração) CPRB|0,00%

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDIPAD| 16,73%

- Os valores de BOI foram calculados com o emprego da fórmula:

= (sacas «Re Gr+DEUso
(I-CP-ISS-CRPB)

A

agua de 4%,
Declaro para os devidos fr que, conforme legislação tributária municipal, a base co clcul deste tpo de obra comespande à 30%, com a respectva.

Desoneração, e que estaéa alierativa mais adequada para a Adirinistração Pública
|ecaro para os devidos fis que regime de Contribuição Previdenciária sobra Rocaita Bruta adotado para elaboração do orçamento fo SEM

Observações:

TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR. sexta-feira. 24 de maio de 2024
Tocal Daia

Responsável Tecnico
Nome:  Elves Alex Pozzebon
GREAICAU: PR-S0291/D
ARTIRRT: o

[ EH

PMva06 2"
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. Quadro de Composição do BDI Grau de Siglo
P=< sPUBLICO

[Nº OPERAÇÃO [Nº TRANSFEREGOV |PROPONENTE / TOMADOR
to81527-2º jos3a1512023 [PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANAPR

[APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

/

(Goniarra legsiação Wria munSpal defini erimalva de percentual da Esse de cálubpaa ISS” Soa
[Sobre a base de cálculo, defina respeciva aiquoa do ISS [eira 2% a 55). 00%

%tons Sigias|cotado|Aninisiração Cent AC
Seguro e Garaniia ES

Risco R
Despesas Financeiras DE

Lucro tTos Unposios COFINS 3H5 PISOES Te
Tibuios (6S, variável de acordo com o municipio) 85|005%

Tributos (Contrução Previdenciária sobre à Receita Bruta - Di ou 4,55€ = Desonaração) CPRE|0,00%
BOI SEM desoneração (Fómuia Acórdão TCU) BOIPAD|0,00%

NID ANO

Os valores de BDI foram calculados com o empregoda fórmula
-

=(sacaseme) Det)Pos
(a-cp+ss-cReB)

+

Deciaro para os devidos fins que, conforma lgistação tributária municipal, a base de cáloula deste tipo de obra cotesponde à 30%, com a respectiva
aliquota de 4%,

|Deciaro para os devidos ts que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bnta adotado para elaboração do arçamento foi SEM

Desoneração,eque esta é a allemativa mis adequa para a Administração Pública.

Observações.

TRÊS BARRAS DO PARANÁPR Sexta-feira, 24 de maio de 2024
Tocal Data

essmeEd sema fimFapomáveTéio TONINATO Etta meo

aosisoa SentaNome:  Elves Alex Pozzebon
CREAICAU: PR-S029110
ARTIRRT: o

PMv308 ara
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TONINATO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

cópico DESCRIÇÃO NoRISTA as

UM Z000
AZ Sesi 1,50]

AS [Sena 1,00
Aa Jincra 0,20
AS (SEBRAE 0,60
AG [Salário Educação 2,50
AT [Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00
As Eis 8.00
AS [second 1,09]

A [rotaidos Encargos Sociais Básicos 37,80
Bi Repouso Semanal Remunerado 17,91
BZ freriados 397
B3 [Auxio-Entermidade 0,56
Ba [is salário 1116
65 [uicença Paternidade 0,06
BO” fraitas justificadas 0,74
67 [Disdechuva LA
BE JAuxíio Acidente de Trabalho, 10,00
Bo Férias Gozadas 14,01

[Salário Maternidade 0,04
[Total dos Encargos Sociais que recebem Incidência de A 50,56
Aviso Prévio indenizado 5,57
[Aviso Prévio Trabalhado, 0,13
Férias Indenizadas 0,54]

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 256
indenização Adicional 0,46
[Total dos Encargos Sociais que não recebem Incidência de À 9,61
Reincidência do Grupo A sobre o Grupo & 19/11
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado €
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado
[Total de Reincidências de um grupo sobre o outro 19,60

TOTAL (A+B+C+D) 117,57
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA (NÃO DESONERADA)

Três Barras do Paraná/ PR, 24 de maio de 2024.

0,49

SELMA rei mes
TONINATO-054 ioesames
12061923 rrero

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Selma Toninato

RG nº: 7.341.047-9
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Consulta de impedidos de Licitar

CNP: 49731641000105

NENHUM ITEM ENCONTRADO!



SS) o So > co [em]

cto
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. À informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 27/05/2024 09:48:29

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
(CNPJ:49.731.641/0001-05

Resultados da Consulta Eletrônica:
[órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôncos
Resultado da consulta: Nada Consta

[Para acessar à certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

(Orgão Gestor: CNJ
[Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

[Para acessar a certidão originalnoportal do órgão gestor, clique AQUI.

(Órgão Gestor: Portal da Transparência
(Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

(Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

[Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE SESSÃO- ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Administrativo Nº 35/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 08/05/2024 11:47:00

MOVIMENTOS DO PROCESSO
DO052020 11:07:47 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
O arquivo PASTA TÉCNICA- LICITAÇÃO- CR 953315-2023MCIDADES-CAIXA - RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS. rar foi
adicionado ao processo.

ZOSUZA IMOZUZ. CADASTRODEPROPOSTATONHATOCONSTRUTORADEOBRASLTOA>Onsasa5
55555arteração se sRososTA Tonmaroconsrroraessas>
2710572024 05:50:58 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Bom dia,aempresa TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, apresentou sua proposta inicial com valor igual a referencia da
licitação, este valor pode ser negociado?
2710512024 09:51:23 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
conseguimos baixaresta proposta?
2710512024 09:55:16 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

mprosa apresentou toda a documentação do acordo com o solicitado em edital e esta deciarada habilitada
27105/2024 09:56:03 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

nãoé necessário o envio de documentação complementar tendo em vista quea proposta não teve alteração de valor
27/05/2024 09:57:15 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
passaremosolote para manifestação de intenção da recursos apartir de agora

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Tem: 7 Unidade: M3 Marca: Obra Modelar
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS,

“ONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 053315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
antidade: 1 Valor Unit: 1.579.094,90 = Valor Total: 1.573.894,90

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofortainicial  OfortaFimal DIY) ME

1 TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS 039 49.731841]0001-05 157389490 157389490 — Sm.
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Ofortainicial OfertaFinal DI) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Ofortainicial  OfortaFinal DK) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
dBiosi202 11: PUBLICADO

08/05/2024 15:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

27/05/2024 08:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

27/05/2024 09:00:35 DISPUTA.

270512024 06 LANCE TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (PARTICIPANTE 039) 1.573.894,90

Gorado em: 27/05/2024 11:12:19 1do2
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

27/05/2024 09:10:35 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da molhor ofertada etapa de lances é TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
27/05/2024 09:10:35 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta dovo verificar e readequarseus valores unitários para este lote.
27/05/2024 09:10:35 HABILITAÇÃO

2710572024 09:51:58 MENSAGEM TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (PARTICIPANTE035)
Sr. Pregoeiro. este é nosso melhor lance.
2710512024 09:54:45 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
certo! obrigada.
27/05/2024 09:57:23 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS
27/05/2024 10:12:23 EM ADJUDICAÇÃO
2705/2024 11:12:19 ADJUDICADO

A 91 A. 0 ny
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Yudi K Numentto
Diretora do Departamento de Coniabilidado MÍRIA KUNHEN MENGATIO|

Nie EQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZKO

Gerado em: 27/05/2024 11:12:19 2de2



MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Administrativo Nº 35/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 08/05/2024 11:47:00

TOTAL DO PROCESSO: 1.573.894,90

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRASLTDA 49.731.641/0001-05 1.573.894,90
LOTE1 Quant: 1 Num:039 Lance: 1.573.894,90] Total: 1.573.894,90o: Unidade: M3 Marca: Obra Modelo:

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

Quantidade: 1 Val. Ret.: 1.573.894,90 Valor Unit.: 1.573.894,90 Total Item: 1.573.894,90

Y um Q. (u nºnrO,
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MAGAGNAN AGUNHA OENNING;

Drrviga É Yrinçalho
Diretora do Departamento de Contabilidade MIRIA KUNHEN MENCATTO

EQUIPE DE APOIO CARLOS SNIEZKO

Gerado em: 27/05/2024 11:12:19 1de1
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estado Do PARANÁ 000284

RD Prefeitura Municipal de Grés Barras do Parana

= CAPITAL DO FEIJÃO

RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, JULGAMENTOE HABILITAÇÃO
DA LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº04/2024.

Em cumprimento ao disposto na legislação, torna-se público o resultado da classificação das
propostas, julgamento e habilitação da licitação em eplgrate.

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO JULGAMENTO

> 1º LUGAR — TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA — CNPJNº 49.731.641/0001-05
— R$ 1.573.894,90 (Um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa e quatro
reais e noventa centavos).

º EMPRESA HABILITADA

» TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA — CNPJ Nº 49.731.641/0001-05

EMPRESAS DESCLASSIFICADAS

» NÃO HOUVE,

EMPRESAS INABILITADAS

> NÃO HOUVE.

Três Barras do ParanáfPr, 27 de maio de 2024,

Hurdpa, NM. 0 num,e VANESSA MACAGNAN AGUNHA OENNING
Agente de Contratação

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 323
CNPJ 78.121.936/0001-6

Três Barras do Paraná - PR
barras.pr.gov.br
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Paraná , 28 de Maio de 2024 + Diário Oficial dos Municípios do Pai á

+ ANO XII |Nº3032

CÂMARA MUNICIPAL
TERMO DE LICITAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE Nº 09/2024

TERMO DE LICITAÇÃO POR INEXIGI
PROCESSO Nº 172024
UASG: 928898

ADADE Nº 09/2024

Dispenso a licitação a favor da empresa ICAP - Instituto de
Capacitação e pesquisa - CNPJ: 04.727.713/0001-02, sediada na Rua
Dr, João Colin, 1285,Ssla 03, Bairro América, na cidade de Joinville
SC cer: 89204-001
Material: Contratação de empresa, especilizada em prestação de

serviços de treinamento de Gestão Pública para a Câmara Municipal
de Três Barras do Paraná.
Valor total: R$ 3.580,00 à visa
OLOIO! Câmara Municipal
0103100012.001.000 — Manutenção das Atividades Legislativas;
339039480000 - Serviço de seleção e treinamento
Eundamento Legal niso Uta[o ago 74 da Li 141332021
CONSULTA PROCESSO:pn ou blidiis GT ADOOIOS 2412

Oessas corais comico
ANTENOR CARLOS DA MOTTA
Presidente

Publicado por:
Lenilce Vitoriano

Código Identificador:35D431B5

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS,

JULGAMENTOE HABILITAÇÃO DA LICITAÇÃO.
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICANº 04/2024

Em cumprimento ao disposto na legislação, toma-se público o
resultado da classificação das propostas, julgamento e habilitação da
licitação em epígrafe.

oi LASSIPI N

1º LUGAR — TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA —

CNPJ Nº 49.731.681/0001.05 — R$ 1.573.894,90 (Um milhão
quinhentos e setenta e três mil oitocentos & noventa e quatro reais e
noventa centavos)e EMPRESA HABILITADA

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA - CNPJ Nº
49.731,641/0001-05

E ESCI

NÃO HOUVE.

M BILIT:

NÃO HOUVE.

Três Barras do Paraná!Pr, 27 de maio de 2024

VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING
Agente de Contratação

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:SEDSDS20

SECRETARIA MUNICIPALDE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO PERMISSÃO DE USO

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e a empreso W
Joaquim Confecções do Vestuário
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a Permissão de Uso,àtítulo gratuit, confere
1-0] (uma) máquina de costura Interlock fios, bitola larga, Mafran
Special;
W- 01 (uma) máquina de costura casadeira eletrônica do olho,
Suzunho;
AU - 02 (duas) máquinas de costura reta eletrônica Man Special;
IV = 02 (duas) máquinas de costura industrial pespontadera alienada
eletrônica;
V = O! (uma) máquina de costura industrial passante com refilador
duplo, em favor da PERMISSIONÁRIA.
LEGALIDADE: Lei Municipal nº 2669/2024 de 21/05/2024,
VALOR: Sem valor
Três Barras do Paraná, 27 de maiode 2024,
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Luiz Antonio Cecato Dal Magro

Código Identificador:2C1F292

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DÉ CONFERÊNCIA PÚBLICA

Nº i7an0
de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, com sede na

7 45, inscrito no CNP! do M/F sob nº 78.121 936/0001-
68, representado pelo Prefeito Municipal em pleno exereício de seu
mandato e funções, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO,no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas.
CONVOCA
Toda a população do município de Três Barras do Paraná, para
participar da Conferência Pública da Cidade, para as 14h00m, do dia
26 de junho de 2024, nas dependências do Auditório do Legislativo
Municipal, sito à Rua São Paulo nº 972, Três Barras do Paraná, Estado
do Paraná,
Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barrasdo Paran, PR, aos 27
dias do mês de maio de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Luiz Antonio Cecato Dal Magro

Código Identificador: 1A41$0ED

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E
PLANEJAMENTO

RESULTADO DO EXAMEE JULGAMENTODOS
DOCUMENTOS CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 22024

A Comissão Permanente de Licitação divulga o resultado do exame e

julgamento dos documentos apresentados para o credenciamento de
Instituições para execução de Serviços de Proteção Social Especial,
Acolhimento Institucional para Crianças, Adolescentes, Jovens c
Idosos em situação de vulnerabilidade social, com fundamento na Lei
Federal nº 14.133/2021 e Edital de Chamemento. Sendo julgada
habilitada! credenciada a seguinte interessada:

CASA DE APOIO ANJO DA GUARDA LTDA, inscrita no
CNPIIME sob nº 41,595.631/0001-88,

Fica abeno o prazo de 3 (tris) dias úteis para apresentação de
recurso em seu inteiro teor, com memoriais, conforme cláusulas nº
213 7.6 do edital

“Tuas do Paraná/PR, 27 de maio de 2024.

Presidente da Comissão de Licitação: Marcela Cristina dos Santos
Piazza

see diariomunicipal com briamp. “26



MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

RELATÓRIO DE LANCES

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Administrativo Nº 35/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN

ACUNHA OENNING
Data de Publicação: 08/05/2024 11:47:00

LOTE 1 Loto 1

27/05/2024 09:00:35 TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

VÁLIDO 1,573,89490

Gorado em: 28/05/2024 08:14:56 1do1
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA

TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Administrativo Nº 35/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING

Data de Publicação: 08/05/2024 11:47:00

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 28/05/2024 08:14:56
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Tom: 1 Unidade: M3 Marca: Obra Modelo:

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS,
CONFORME CONTRATO DE REPASSENº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
Quantidade: 1 Valor Unit: 1.573.894,90.

o
Valor Total: 1.573.894,90

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofertainicial  OfortaFinal DG) ME

TTONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS 039 49:7316411000105 157389490—1.573.80490 Sim

DESCLASSIFICADOS|

Razão Social Num Documento Ofertainicial  OfortaFinal DK) ME.
INABILITADOS

Razão Social Num Documento Ofortainicial  OfertaFinal DK) ME

AUTORIDADE: GERSO FRANCISCO GUSSO

Gorado em: 28/05/2024 08:14:56 1do1
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024

Processo Adm: Nº 35/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS

URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.573.894,90 (um milhão e quinhentos e setenta e três mile oitocentos e
noventae quatro reais e noventa centavos): TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (49731641000105)
com os lotes: 1 no valor total deR$ 1.573.894,90 (um milhãoe quinhentos e setenta e trêsmil e oitocentos e
noventa e quatro reais e noventa centavos).

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 28 de maio de2024
A

GERSO FRANÉISCO GUSSO
AUTORIDADE DE PROMOTOR

Av, Brasi, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: licitacaofDiresbarras

or.govbr
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024
Processo Adm: Nº 35/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS

URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.573.894,90 (um milhão e quinhentos e setenta e três mile oitocentos e
noventa e quatro reais e noventa centavos): TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LIDA (49731641000105)
com os lotes: 1 novalortotal de R$ 1.573.894,90 (um milhão e quinhentos e setenta e três mil e oitocentos e
noventa e quatro reais e noventa centavos).

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA, no uso de suas atribuições legais e
de acordo com o/a(s) conformeedital, e suas alterações, resolve HOMOLOGARo resultado dos trabalhos
apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado.

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 28 de maio de 2024

GERSO FRANCI USSO
AUTORIDADE COMPETENTE

|, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PRAv. Br
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail lcitacao(Diresbarras.pr.gov,br
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Visando dar cumprimento ao parágrafo 2º, do Art 55, da Lei

Três Barras do Paraná, 27 de maio de 2024

ANTENOR CARLOS DA MOTTA
“Ordenador da Despesa”;

DIRCEU DUARTE —

2º Seeretário “Responsável Petas Finanças

SÉRGIO FERNANDES
Responsável Pelos Serviços Contábeis” CRC/PR 029 522.05.

ROBERTO TAVARES —

Comole Interno
Resolução nº 20:2014

Publicado por:
Sergio Fermandes

Código Identificador:0632258A

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA

ELETRÓNICA Nº 042024

Processo Adm: Nº 35/2024

'ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
9535152023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES.
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.573,89490(um milhão
quinhentos e setenta e três mil e oitocentos « noventa e quatro reais «

noventa centavos: TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA(49731641000105) com os lotes: | no valor total de R$
573.894,90 (um milhão e quinhentos e setenta e três mil € oitocentos

e noventa e quatro reais e noventa centavos),
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS
DO PARANA,nausa de suas atribuições legais e de acordo com
oiats) conforme edital, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR oresultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento
ao objeto do processa licitatório acima especificado.
TRÉS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 28 de maio de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade Competente

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:FO646005

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO- CONCORRÊNCIA.

ELETRÔNICA Nº 04/2024

Processo Adm: Nº 35/2024

Objcto;CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PUBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
Empresas. vencedoras valor total: R$ 1.573.894,90(um milhão e

quimhemosesetentaetrês mile oitocentos e noventa e quatro reaise
noventa centavos)TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA(4973164 1000105) com os lotes: 1 no valor total de R$
1.573.894,90 (um milhãoe quinhentos e setentaetrês mil e oitocentos.

“e maventa é quatro seasé naventa centavos)

TRÉS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-ira, 28 de maio de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade de Promotor

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:0ADOCSB

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 110/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS

URBANAS, CONFORME CONTRATO DF REPASSE Nº
9533152025, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e TONINATO
CONSTRUTORADE OBRAS LIDA
FUNDAMENTO. Lei Federal Nº 14.13321 € Concorrência
Eletrônica nº 04/2024
VALOR: R$ 1.573 894,90 (Ummilhão quinhentos e setenta três mil
oitocentos e noventae quatro reais e noventa centavos),
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (Trezentos «
sessenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado.

smp



Prefeitura Municipal de Três Barras do qESTADO DO PARANÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA Nº110/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE
OBRA, EM REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁE A

EMPRESA TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito
público, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no
CPFIMF Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira de Identidade Nº 902.308.139-2 SSPIRS, residente e
domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um
lado e, de outro, a empresa TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, estabelecida na Rua Eurico Eloi Marcelino, Nº 225, sala 01, Bairro Santa Maria, na cidade de
Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)
sob O nº 49.731.641/0001-05, neste ato representada por sua representante legal, ao fim assinado,
SELMA TONINATO, solteira, empresária, inscrita no CPF sob Nº 054.120.619-23, residente e domiciliada
a Rua Fortaleza, nº 4037, Bairro Coqueiral, Cascavel/PR, doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas da Lei Federal Nº 14.133/2021, suas alterações e demais
legislações aplicáveis subsequentes, AJUSTAM o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
EXECUÇÃO DE OBRA,em decorrência da Licitação Modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº
04/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL
ARTIGO 92, INCISO[E Il

PARÁGRAFO PRIMEIRO O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO
DE REPASSE Nº 953315/2023, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES,de acordo com projetos de engenharia,
memoriais descritivose condições estabelecidas no Termo de Convênio firma comaItaipu Binacional e
no Edital de Concorrência Eletrônica Nº 04/2024.

PARÁGRAFO ÚNICO — Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins de
direito, obrigando e vinculando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024, juntamente com seus anexos, projetos, memoriais, cronograma, planilhas,

Termo de Referência, Edital de Concorrência e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
ARTIGO 92, INCISOS IV, Vil E xvilt

PARÁGRAFO PRIMEIRO O regime de execução do presente contrato dar-se-á em REGIME DE
EXECUÇÃO INDIRETA, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, recaindo sobre a CONTRATADA a
responsabilidade pela execução dos serviços.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras pr.gov.br
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente
“ao da publicação do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º do Artigo
54 da Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos temos do Artigo 105 da Lei Nº
1413312021.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadasas providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento,
PARÁGRAFO QUARTO- Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, exclui-se-á
o dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183 da Lei Nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO QUINTO - O PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 180 (cento
e oitenta) dias, contados a partir dorecebimento da Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO SEXTO- A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias apósa publicação do
Extrato do Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Nãoserá admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
ARTIGO 92, INCISO V

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor global para a execução dos serviços é de R$ 1.573.894,90 (Um milhão
quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa e quatro reais e noventa centavos), daqui por
diante denominado VALOR CONTRATUAL. Os custos estão previstos em planilhas constando no
processo acima citado e arquivada no mesmo.

PARÁGRAFO SEGUNDO- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários

ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor total de
R$ 1.573.894,90 (Um milhão quinhentose setenta e três mil oltocentos e noventa e quatro reais e
noventa centavos), sendo que:

a)

—
Será retido ao INSS 11% (onze por cento). A alíquota será calculada conforme legislação
vigente.

b) —Naprimeira medição será liberada mediante apresentação de ARTIRRTde execução da obra,
devidamente recolhida e quitada.

c) Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas fiscais acompanhadas das
medições e dos seguintes documentos:

1- Relação dos funcionários da obra;
2-GPSpor matrícula;
3-FGTS;
4-GEFIP ou SEFIP.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78:121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras prgov.br
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d)

—
Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado a comprovação da regularidade
fiscale trabalhista.

e) Paraliberação da última parcela será obrigatória a apresentação do Certificado de Conclusão
de Obra

1) Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências
eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua
destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o
fornecedor contratado (IN nº 89/2013 — TCEIPR),

PARÁGRAFO SEGUNDO- O pagamento será, apósfiscalização das medições, em até 30 (trinta) dias
após a apresentação da nota fiscal acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART),
devidamente recolhida e quitada. Será retido ao INSS 11% (onze por cento), sobre o valor correspondente
a mão de obra. A aliquota será calculada conforme legislação vigente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não gerarão direito a reajustes e atualizações monetárias os serviços que
forem entregues com atrasos imputáveis à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO
ARTIGO 82, INCISO Vil!

PARÁGRAFO PRIMEIROAs despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta das
seguintes dotações orçamentárias:

a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE
ARTIGO 82, INCISOVDA LEI Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os preços inicialmente contratados são fixose irreajustáveis no prazo de um
ano contado dadata do orçamento estimado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas

elaboradas com base na Tabela SINAPI com data base de 12/2023.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante
solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante,
do índice IPCANBGE doperíodo, e em sua falta, aplicar-se-á o Índice fixado pelo Governo Federal, no
periodo do reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos do parágrafo 7º, do Artigo 25 da Lei Nº
1413312021

PARÁGRAFO QUARTO- Nosreajustes subsequentesao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO QUINTO- No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

PARÁGRAFO SEXTO - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras.pr.gov.br
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado
pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO OITAVO- Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão
novo Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
PARÁGRAFO NONO- O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO
ARTIGO 92, INCISO XI

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do Artigo 96 da
Lei Nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia, titulos da dívida pública.
ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO- A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora

PARÁGRAFO SEXTO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b)—Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;e
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo contratado, quando couber.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem tersido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizadopelo Banco Central do Brasi, e avaliadospelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério competente

PARÁGRAFO OITAVO- No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizadaa operar no Pais pelo Banco Central do Brasil e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do Artigo 827 figo Civi.

PARÁGRAFO NONO Nocasode alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utlizados quando da
contratação.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do Artigo 20 da Circular Susep Nº 662/2022.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- Extinguir-se-á a garantia comarestituição da apólice, carta fiança
ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado,de que o contratado cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a
garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
ARTIGO 92, INCISO XIX

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
PARÁGRAFO SEGUNDO Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quandoa não conclusão docontrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) Ficará ole constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas senções administrativas;
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidadeda execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridasas obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei Nº
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese,
aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO- A alteração social ou a modificaçãoda finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório, conforme Artigo 131, caput, da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO SÉTIMO- O contrato poderá ser extinto casose constate queo contratado mantém vinculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Artigo 14, inciso IV, da Lei Nº 14.133/2021

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
ARTIGO 82, INCISOS X, XIE XIV.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- São obrigações do Contratante:
a)

—
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
b) Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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e) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certficando-se de queas soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

d)

—
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja porele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parts, às.
suas expensas;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscalno que se refere à parcela incontroversa
da execução doobjeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Artigo
143 da Lei Nº 14.133/2021;

9)—Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo.
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo deReferência;

h)—Aplicar ao Contratado as sanções previstas na leie neste Contrato;
à)—Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste,

à)—Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais

k) Comunicar o Contratado na hipótesede posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do Artigo 93, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021

|)|Formecerpor escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

m) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
n) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou

emlocal porela designado.
o)—Nãoresponder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Pp) Previamente à expedição daordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas elou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
ARTIGO 92, INCISO XIV, XVI E XVI

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscose as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-o na
execução docontrato.

b)

—
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(Artigo
137,

incisoll)
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendaçõesde boa técnica e a legislação de regência;
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d) —Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e)

—
Responsabiizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078/1980), bem como por todo e qualquer dano
“causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência
cabíveis.

9) Nãocontratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou dofiscal ou gestor
do contrato, nos termos do Artigo 48, parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021.

h)—Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

i)—Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

|) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçose nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

k)|Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

|) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabiltado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
comoasreservas de cargos previstas na legislação disposta no Artigo 116 da Lei Nº
1413/2021.

o) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, Artigo
116, parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021

P) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

q) Arcarcom o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no Artigo 124, inciso II, alinea *d” da Lei Nº 14.133/2021;

1) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

s)

—
Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

t) Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
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u)

—
Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

v) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

w)

—
Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do objeto.

x) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

y)  Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido,a fim de evitar desvio defunção.

2) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreasdo Contratante.
a) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

bb) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme às áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade

cc) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

dd)—Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as.
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados,
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicadosàFiscalização
e situaçãodas atividades em relação ao cronograma previsto.

ee) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo comoestabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contadoda data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo;

ff) Observar as seguintes diretrizesde caráter ambiental.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fomecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social
b)—Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;
d)
—

Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e
e)

—
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

PARÁGRAFO QUARTO- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, o local dos trabalhos, bem comoaos documentos relativos à execução
do empreendimento.

PARÁGRAFO QUINTO- Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreasnão licenciadas.

PARÁGRAFO SEXTO - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVASe ARTIGO 92, INCISO XIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133/2021 o
contratado que:

a) Dercausa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi

funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
c)—Dercausa à inexecução total do contrato;
d)—Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
1 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9)—Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846/2013 - A Lei 12.846/2013 é a Lei

Anticorrupção. O seu art. 5º enumera osatos lesivos à administração pública, nacional ou
estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que atente contra o patrimônio público
nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os

o “compromissos internacionais assumidos pelo Brasil

ração ou ao

PARÁGRAFO SEGUNDO- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:

a)—Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobreovalor total do Contrato, pordia de atraso
ejou por descumprimento de obrigações fixadasneste Edital e em seus Anexos, limitados a
30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo
Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contadosda comunicação pelo Município
de Três Barras do Paraná;

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 1,, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos;

d)

—
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vil IX, X, XI e XIl do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, ll, IV,
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V, VIe Vil do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no 8 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de6(seis) anos.

dt) A sanção estabelecida no item “d" será precedida de análise jurídica, sendo sua
aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas no Parágrafo Segundo poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO QUARTO- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme dispõe o Artigo 156,
parágrafo 9º da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO QUINTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, nos termos do Artigo 156, parágrafo 7º da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO SEXTO- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme Artigo 157 da Lei Nº
14.133/2021.

PARÁGRAFO SÉTIMO- Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme Artigo 156, parágrafo 8”
da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO OITAVO- A aplicaçãodas sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se O procedimento previsto no caput e
parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021, para as penalidadesde impedimento de licitare contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO NONO- Na aplicação das sanções serão considerados as disposições do Artigo 156,
parágrafo 1º daLei Nº 14.133/2021, sendo:

a)—Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
e) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierempara o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Osatos previstos como infrações administrativas na Lei Nº 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipficados como atos.
lesivos na Lei Nº 12.846/2013, serão apuradose julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados.orito procedimental e autoridade competente definidos na referida, em seu Artigo 159.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos lícitos
previstos neste Contrato oupara provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todosos efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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capa coreto,

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do Artigo 160 da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Assanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabiltação na forma do Artigo 163 da Lei Nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste
processo licitatório caberá a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que determinará
o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal Nº
14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal,

PARÁGRAFO SEGUNDO Fica designado como gestor deste contrato:

a) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços
Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais oriundos deste procedimento licitatório os
seguintes

a) JEAN CARLOS DELIMA, Engenheiro Civil, CPF nº 088.693.709-41, fiscal titular.
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF nº 108.348.229-70, fiscal

suplente.

PARÁGRAFO QUARTO- O fiscal titular será responsável pela fiscalização da obra realizada, Na ausência
ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fisca! suplente assumirá a
função até o retorno do titular.

PARÁGRAFO QUINTO - Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhara execução do objeto
disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com asespecificações do edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação

PARÁGRAFO SÉTIMO- As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão
ser solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superiorao fiscal,
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. e

PARÁGRAFO OITAVO- O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem
julgados necessários ao cumprimento do objeto.

PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringemaresponsabilidade
“única, integral e exclusiva do fornecedor, no que conceme ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do
Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fomecedor, sem prejuizo das penalidades previstas,

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
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proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos 124
e seguintes da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO-Ocontratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor incial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em quea formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do Artigo 132 da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO QUARTO- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136da Lei Nº 14.133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
ARTIGO 92, INCISO Ill

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 — Códigode Defesa do Consumidor e, normas
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
ARTIGO 92, PARÁGRAFO 1º

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, para dirimir
dúvidas ou questões oriundas do presente contrato e, possíveis os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conformeArtigo 92, parágrafo
1º da Lei Nº 14.133/2021.

E, por estarem justase contratadas,as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e
seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das
testemunhas abaixo.

GERSO FRANCISGO EEE

==
Essas Três Barras do Paraná,28 de maio de 2024.

GUSSO:4098866005Sisttizmaa=
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal E ea semp
CONTRATANTE TONINATO:054 Fitas120619237Marina

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
SELMA TONINATO
Representante Legal
CONTRATADA
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 110/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM
VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023,
DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

PARTES: Municipio de Três Barras do Paraná e TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.133/21 e Concorrência Eletrônica nº 04/2024

VALOR: R$ 1.573.894,90 (Um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa e quatro
reais e noventa centavos).

VIGÊNCIA:Oprazode vigência do contrato é de 365 (Trezentos e sessentaecinco) dias, podendo ser
prorrogado.

DATADE ASSINATURA:28 de maio de 2024.

Av. Brasil, 245 - FonelFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 -Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail licitacaoDiresbarras
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ANO XII [Nº 3033

um SuperiviyDéficit no valor de R$ 66.210,96 ., O superávit será
uilizado para pagamento das despesas inscritas em restos a pagar de
31/08/2023 e execução de projetos previstos no orçamento.
“4 não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos
empenhos foram cancelados”;
Não houve quaisquer despesas deixadas de serem empenhadas ou
liquidadas, por falta de disponibilidade de caixa, bem como não foi
cancelado qualquer empenho.
“Parágrafo 1º,orelatório dos titulares mencionados no inciso 1, He
IV do art. 54, conterá apenas as informações relativas à alinea “a”, do
inciso 1, e os documentos referidos nos Incisos Il e IL”
Para dar cumprimento ao que determina o artigo S4, da Lei 101/2000
LRF, em seu parágrafo único, que diz
“Parágrafo único. O Relatório também será assinado pelas autoridades
responsáveis. pela. administração financeira, bem como por outro
definido por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20.
O presidente da Câmara para dar cumprimento ao parágrafo 1º, do
amigo 55, da Lei 101/2000 LRF, nomeou atravês da Resolução nº 09
de 19-02-2021, publicada em 22/02/2021, no Diário Eletrônico da
AMP — Associação dos Municípios do Estado do Paraná no endereço:
up:/Nwvew diariomunicipal.com.br/amp! os responsáveis—pelo
presente relatório, os srs:
Dirceu Duarte - Presidente da Comissão Finanças e Orçamento;
Tatiane Renosto Zancheta - membro;
Todos os. relatórios previstos na legislação vigente já foram

caminhados ao setor responsável
arágrafo 2º - O relatório será publicado por meio da imprensa

oficial do Municipio” no sitespoe diariomunicipal com br/amp!
Visando dar cumprimento ao parágrafo 2º, do Art. 55, da Lei
101/2000 LRF, O Presidente da Câmara já convocou através do edital
de convocação 022024- câmara, publicado no Diário Oficial dos
Municípios do Paran&/AMP no dia 24/05/2024 Edição nº 3030,
dp://wvwdiariomunicipal.com.br/amp( , convocando a população
para Audiência Pública para avaliação das metas fiscais, após a
audiência e avaliação, será dado à publicidade no site oficial da AMP.
no endereço eletrônico acima « no portal de transparência da câmara
municipal no endereço: Mtp:!/wwvw.tresbarrasdoparana.pr.leg.br.
Com relação no relatório da execução orçamentária, o 1º e
8º e 6º bimestre estão disponível em meio eletrônico no seguinte
endereço: e no portal de Transparência no endereço. eletrônico:

tplfwwtresbarrasdoparana.prdegbr/ na aba Execução
orçamentária e no endereço eletrônico:
htp:/srwodiriomunicipal com bra!
Os Relatórios apresentados estão de conformidade com o que
determina os Art, S2 € S4 da Lei 101/2000 LRF estão sendo
upresentados de form clara, os relatórios de Execução Orçamentária,
financeira e Patrimonial nos moldes do que determina a Lei FederalEs seres cm são cs os orcensios

de fcil entendimento.
Conclusão
Concluindo diiamos que todos os itens estão dentro dos indices
aceitáveis pela legislação em vigor, esperamos que a avaliação do
presente relatório em audiência Pública seja aprovada para que
possamos dar continuidade a execução orçamentária dentro dos
princípios de transparência, publicidade e economicidade

Três Barras do Paraná, 27 de maio de 2024.

ANTENOR CARLOS DA MOTTA
“Ordenador da Despesa”;

DIRCEU DUARTE
2º Secretário “ResponsávelPeas Finanças”;

SÉRGIO FERNANDES
Responsável Pelos Serviços Contábeis” CRC/PR 029.532-0-5.

ROBERTO TAVARES -
Controle Intemo
Resolução nº 20/2014

Sergio Femandes
Código Identificador:0642258A.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO- CONCORRÊNCIA

ELETRÔNICA Nº 04/2024

Processo Adm: Nº 35/2024

Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.573.894,90(um milhão e
quinhentos e setentaetrês mile oitocentos e noventae quatro reaisenoventa centavos):TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA(49731641000105) com os lotes: 1 no valor total de R$
1.573.894,90 (um milhão e quinhentos e setentaetrês mil e oitocentos
e noventa quatro reais e noventa centavos).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS
DO PARANA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com
aia(s) conforme edital, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR oresultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento
ao objeto do processo licitatório acima especificado.
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 28 de maio de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade Competente

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identifieador:F0646005

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMODE ADJUDICAÇÃO - CONCORRÊNCIA

ELETRÔNICA Nº 04/2024

Processo Adm: Nº 35/2024

Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.573.494,90(um milhão é

quinhentos setenta e três mile oitocentos e noventa e quatro reais e
noventa centavos); TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA(49731641000105) com os lots: 1 no valor total de R$
1.573.894,90 (um milhão e quinhentos e setenta e três mil e oitocentos.

e moventa é quatro reais e noventa centavos)

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 28 de muio de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade de Promotor

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVODE

EXECUÇÃO DEOBRAS

Nº
1102024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
953315/2023, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e TONINATO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.13321 e Concorrência

Eletrônica nº 04/2024
VALOR: R$ 1.573.894,90 (Um milhão quinhentos e setenta e três mil
oitocentos e noventa e quatro reais é noventa centavos)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (Trezentos «

sessenta é cinco)dias, podendo ser prorogado.

ar
gariomunicipacom

briamp
sst
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DATA DE ASSINATURA: 28 de maio de 2024,
Publicado por:

Vanessa Macagnan
Código Identificador: AO6454DB

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 48/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ toma público
que às 09h00 do dia 18 DE JUNHO DE 2024, na Bolsa de Licitações
do Brasil — BLL (wwwblLorg br) “acesso. identificado no link —

licitações”, realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, regidos
pela Lei Nº 14.133/2021, por meio da utilização de recursos de
tecnologia da informação — INTERNET, de acordo com as
especificações do edital, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE.
Informações e esclarecimentos relativos no Edital, modelos, adendos e
anexos poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações,
no endereço Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná,

jaraná Telefone (45) 3235-1212 email:
citaçãoGtresbarras pr.gov-br. O Edital e seus respectivos modelos,

adendos e anexos, poderá ser examinado no Portal da Transparência
localizado no sítio do Municipio de Três Barras do ParanáPR
(orwrwsresbarras pr gov.be), na plataforma da BLL (www blLorg br),
também poderio ser solicitados através do email
licitacao(Btresbarras prgov.br, ou pessoalmente no endereço citado,

das 8h30às 17 horas,

Três Barras do Parand-PR, 28 de maio de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carlos Sniczko

Código Identificador:B88E2D36

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
PORTARIA 1093

PORTARIA Nº10932024
Data 28/052024

MULA. Concede férias a servidores municipais e dá outrasau.
GERSO FRANCISCO GUSSO, preítito municipal de Três Barras
do Paraná, estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por ei,
RESOLVE:

Ar, 1º, Fica concedido férias a servidores municipais, conforme
abaixo relacionados:
Psp [Sem E [ane pe
mor [eEEE reseine [eia [seara [o

fon [pica e PEER par sençes

Gone
[evo [roer|Fã ea

DONZ0A
Gerso Francisco Gusso
Prefeito

Publicado por:
Martice Cristina Mariano.
Identificador: [8524799

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARAN,
DECRETO Nº 584924

Data 28.05.2024

Abre Crédito Especial no Orçamento Geral do Município, e dá outras
providências

GERSO FRANCISCO GUSSO,Prefeito Mucicipal de Três Barras do
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com os. dispositivos das Leis nºs 2.58223, de
30.11.2023 e, 2.602/23, de 28.12.2023;

DECRETA

Art, 1º Fica Aberto Crédito Especial no Orçamento Geral do
Município, no valor de R$ 316.000,00 (trezentosedezesseis mil reais)
nas seguintes dotações orçamentárias:
[esa SECAFTARIA MUSIC DERNE ETTARENNENTO

TES çãoddfiFre] ce Compro
[ISO SEoiio SO JUsrievem ae tecer Pista [RS Sinaaio

CI ERR MUNICIPAL TAZENDA

TESE Saceção dps des Teen e Come[SONS [Osasermd tem From [arGUaI

FE SECRETARIA MENIE DE OBRAS, VIAÇÃO E SUR

[ET DEPARTAMENTO DE SERVICOS RODONIIO
ETRES TOO atnção do Dye de SmRdvESSO or Bergen Tercros luis TEST

[E SECRETARIA MUNIC DE OBRAS, VINCÃO 1 SEA
UnmaNos

[ET DETARTAMERTO DE SERVICOS URINNOSTIS imacaço do Ds de SrUos e Om[OSS SSST [O Serro Pies TRETSN
TOTAL rmamem RS 316.000,00

Art, 2º Para cobertura do presente Crédito Especial será utilizado o
Superávit Financeiro do Exercício de 2023, da seguinte fonte:
FONTE [Epeição ae TE

[ES reseos

Es REsEE [E os e |EEE SRS CEIKEID
em [hi iam e [romeno [5a

sra [pis TES Rira soar[rosa [o

[msn [une Amoniofeáro Mm Defroosagaa |aunsn|Pede oArt, 7%, Este Portaria entra cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, em 28 de
maio de 2024.

Art, 3º Fica autorizado a atualizar valores no exercício de 2024, dos
projetos e/ou atividades que receberam aportes e/ou reduções nas.

seguintes Leis: Plano Plurianual (PPA) Lei nº. 2.165/21; Lei de
Diretrizes Orçamentária (LDO) Lei nº. 2.582/23; e Lei Orçamentária
Amual (LOA) Lei nº. 2.602/23, conforme Caput, do Art. 1º, deste
Decreto

Art, 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, 28 de maio
de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Fabiane Delabeta Zancanar

Código Identificador:3D215088

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
DECRETO Nº 5850/24

Data 28.05.2024

ss



DECLARAÇÃO DE CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS

VENCEDORAS DO PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº

04/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024.

A Pregoeira VANESSA MACAGNAN ACUNHA OENNING e a Equipe de Apoio CARLOS SNIEZKO e

MIRIA KUHNEN MENCATTO nomeados pelo Decreto Municipal nº 5634/2024 de 31 de janeiro de

2024, DECLARAM, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que os documentos

apresentados pelas empresas classificadas em primeiro lugar nositens da licitação acima citada,

cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS

PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS

CIDADES.

Foram todos analisados na fase de habilitação, porém devido ao montante de página

tornou-se inviável que todas as páginas fossem vistadas pelos membros.

Sendo devidamente assinados somente os relatórios disponibilizados pela Plataforma de

Pregão Eletrônico BLL, referentes a cada fase do processo.

Nestes termos, parafins de direito e, declarando a veracidade dos documentos a presente

declaração supre todas as ausências de assinaturas no presente processo licitatório.

Três Barras do Paraná/PR, 04 de junho de 2024,

Dia, MO (nam,
VANESSA MACAGNAN AÉUNI aePregoeira

CARLOS SNIEZKO
Equipe de Apoio

Iúia 4H He

MIRA KUHNEN MENCATTO

Equipe de Apoio


